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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 175, DE 1984 

(n9 1 655/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Institui o Côdigo de Processo Penal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

LIVTO 

DISPOSIÇOES INTRODUTORI'AS 

TITULO. 

DA lEI DE PROCESSO PENAL 

Art. 19 A jurisdição penal dos julzes e tribunais da justl 
ça comum, em todo território nacional, exerce-se conforme· as 
disposições deste Código~ ~essalvados: 

- os tratados, as convenções e as regras de direito i! 
ternacional; 

11 - os processos por crimes pratioados pela imprensa e 
pelos meios de telecomunicações; 

111- os processos por crimes de tóxicos; 

IV - os processos de extradição. 

§ 19 Não de incluem na justiça comum, por pertencerem ã 
justiça espec1al: 

a) os julzes e tribunais militares; 

b) os julzes e tribunais eleitorais; 

c) os Õrgãos não judiciãrios que processam e julgam crime 
de responsabilidade, bem como as que decidem, por força de imp! 
rativo constitucional, da admissibilidade da ação penal nos cri 
mes comuns e de responsabilidade. 

§ 2Q Os processos da competencia originária do Supremo 
Tribunal Federal regem-se pelas normas de seu re.gimento in 

terno, que também deve regular os pro~edimentos de sua com 
petencia recursal, na forma prevista na Constituição. 

Art. 22 A lei processual Penal admite in~erpretação e~ 
tensiva, aplicação analógica e o suplemento dos princípios 
gerais de direito. 

Art. 32 A lei processual penal aplica-se de imediato 
sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigen -
cia da lei anterior. 

Art. 42 A jurisdição dos juízes e tribunais brasilei -
ros estend~-se até oMde _se aplicar, segundo o direito inteE 
no, a lei penal brasiléira, bem como até os limites 
ciais permitidos em tratados, convenções e regras de 
to internacional. 

TITULO II 

DA AÇAO PENAL 

espa­
direi 

Art. 52 A ação penal é pública, promovendo~a o Ministé­
rio Público. Não se admite procedimento de oficio. 

§ !Q Nos casos estabelecidCJs em lei, a atuaç~o de• Mint~ 
tério Público depende de representação da ofendido ou de 
quem tenha qualidade para representá-lo, ou de requisição do 
~inistério da Justiça. 

§ 2º Oferecida' a denúncia, o Ministério Público não po­
de desistir da ação. 

§ 32 Verificado pelo Ministério Público, ao cuno do 

processo, que o acusado apresenta sinais de periculosidade, d_! 
ve aditar a acusação para a aplicação de medida de seguran­
ça, nos casos previstos em lei. 

§ 42 Se o órgão do Ministério Público não se manifestar ' 
no prazo legal, qualquer pessoa poderá levar tal fato ao co­
nhecimento do Conselho Superior do Ministério Público que, im! 
diatamente, tomará as medidas cabíveis. 

Art. 6Q Só se admite acusação mediante a prova da existe~ 
ela da infração e indícios suficientes de autoria. 

Parágrafo único - A acusa~ão deve ser rejeitad;3 de plano, 
por ausencia de justa causa, s~ não tiver fundament,J razoável, 
nem revelar legítimo interesse. 

T!TULO I I1 

DA NOTICIA DA INFRAÇ~O PENAL 

Art. 72 Nas infrações penais de ação pública, qualquer do 
povo pode dar notícia do fato ao Ministério Público ou à auto­
ridade policial. 

Art. 89 Nos casos de ação penal de iniciativa privada, a 
noticia do fato só permite a instauração de investigação crim! 
na! mediante requerimento do o~endido ou de seu representante• 
legal. 

Parágrafo único - Falecendo o ofendido ou declarado ause!:l 
te por decisão judicial, a notícia ('"' infração penal pode ser 
dada pelas pessoas referidas no art.99 

Art. 9g Não pode ser aceita noticia de infração penal: 

I- nos casos em que a ação penal pública depende de re­
'presentação do ofendido, salvo quando feita por este ou por 
quem tenha qualidade para representá-lo; 

II- quando necessária a tequisição do Ministro da Justi­
ça para a propositura da ação penal. 

Art. 10 A requisição do Ministro da Justiça deve ser 
feita ao Procurador-Geral, que, se for o caso, pode oferecer 
denúncia ou designar outro órgão do Ministério Público para 
fazê-lo. 

Parágrafo único- A requisição do Ministro da Justiça é 

irretratável após o oferecimento da denúncia. 
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Art. ll Ressalvado o disposto no art. 
ria a comun5cação de infração penal de ação 
quem dela teve conhecimento: 

lO, é obrigató -
pública 1 por 

I- no exercício de função pública ou de atividade dele­
gada pelo Poder Público; 

II- no exercício da medicina ou função sanitária, salvo 
se e~posto o cliente a processo penal. 

Parágrafo único- Quando, em autos ou papéis de que co­
nhecerem, os juízes ou tribunais verificarem a existência de 

infração penal de ação pública, devem remeter ao Ministério' 
Público as cópias e documentos necessários ao oferecimento I 

de denúncia. 

Art. 12 ~ notícia da infração penal, sempre que possí -

vel devecon5tar, de modo claro, a descrição do fato com as 
circunstâncias de lugar, tempo e modo de execução, bem como 
a indicação do autor e da vítima. 

Parágrafo único- A notícia da infração penal pode ser in~ 

truída com documentos e conter os nomes de testemunhas do f~ 

to. 

T!TULO IV 

DO DIREITO DA DEFESA 

Art. 13 t garantida a plenitude do direito de defesa 

acusado de infração penal. 

ao 

Art. 14 Nenhum acusado, nem mesmo o revel, pode ser pro­

cessado sem defensor por ele constituído ou nomeado pelo juiz 

da causa. 

Art. 15 o acusado defende-se solto, salvo nos casos previ~ 

tos neste Código. 

LIVRO li 

DA JUSTIÇA PENAL 

TITULO 

DOS ORGAOS DA JUSTIÇA PENAL COMUM 

Art. 16 A jurisdição penal comum é exercida pelos juízes 

e tribunais com a participação do acusador e do defensor do a­
cusado e a colaboração da policia judiciária. 

Art. 17 A organização, forma de investidura e atribuições· 

dos órgãos e pessoas que exercem a Justiça Penal, ressalvado o 
que consta da Constituição Federal, legislação complementar e 

deste Código, devem ser reguladas nas respectivas legislações' 
federal e estadual. 

Parágrafo único- As substituições eventuais dos juizes d~ 
vem obedecer a regulamentação prévia. 

TiTULO li 

DOS JUIZES E TRIBUNAIS DA JUSTIÇA COMUM 

CAP1TUL0 I 

DA JURISDIÇAO E OA COMPETENCIA 

Art. lB A jurisdição penal comum é exercida: 

I- pelo Supremo Tribunal Federal; 

I!- pe~o Tribunal Federal de Recursos e juizes federais; 
Ill- pelos tribunais e juízes dos Estados, do Distrito F~ 

dera! e dos Territórios; 
IV- pelo Tribunal do Júri. 

Art. 19 ~ competência é regulada na legislação federal e 
estadual sobre organização judiciária, ressalvado o disposto 
na Constituição, leis complementares e neste Código. 

Art. 20 Salvo nos casos expressos neste Códigc a compe -
tencia é indelegável, pelo que ninguém pode ser priv~do de seu 
juiz legal. 

Parágrafo único: A prorrogação da competência só é admitl 
da nos casos expressamente previstos neste Código. 

~rt. 21 Determina-se a competência no momento em que a a­
ção penal tem inicio. São irrelevantes as modificações do est! 
do de fato ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o 
órgão judiciário ou alterarem a competencia em razão da maté­
ria ou da hierarquia. 

Art. 22 A competência de foro é determinada pelo lugar em 
que a Infração se consumou ou, no caso de tentativa, pelo lu­
gar em que se praticou o último ato de execução. 

§ lQ Se, iniciada a execução no território nacional, a 
infração se consumar fora dele, a competência é determinada p~ 
lo lugar em aue tiver sido praticado, no Brasil, o último ato 

de execução. 

§ zg Quando o último ato de execução for praticado fora 
do território nacional, é competente o juiz do lugar em que o 
crime, embota parcialmente, tenha produzido ou devesse produ­

zir resultado. 

§ JQ Quando incerto o limite territorial entre duas ou 

mais co~arcas, ou quando houver incerteza por ter sido a infr~ 
ção consumada ou tentada na divisa entre elas, a competencia' 
firma-se pela prevenção. 

Art. 2J Tratando-se de infração continuada ou 
praticada em território de duas ou mais comarcas, 

cia firma-se pela prevenção. 

permanente 

a competer1-

Art. 24 Não sendo conhecido o lugar da infração, a compe­
tencia regula-se pelo domicílio ou residência do acusado. 

§ 1~ Se o acusado tiver mais de uma residencia, a compe­
tencia firma-se pela prevenção. 

§ 2º Se o acusada não tiver residência certa ou for igno­
rado o seu paradeiro, é competente o juiz que primeiro tomar 

conhecimento do fato. 



0004 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Novembro de 19&4 

Art. 25 No processo por infração praticada fora do terri­
t.ório brasileiro, é competente o foro da Capital do Estado on­
de houver por último residido o acusado. Se este nunca houver 
residido no Brasil, é competente o foro da Capital da Repúbli­
ca. 

Patágrafo único- Quando prati~ada a infração no estran -
geiro, em lugar limítrofe com o terrilório nacional é compete!:! 
te o fora da comarca mais próxima. 

Art.26 Nos casos de ação penal de iniciativa privada,· o 
querelante pode preferir o foro do domicílio ou da residência' 
do acusado, ainda que conhecido o lugar da infração. 

Art. 27 A infração penal cometida em qualquer embarcação, 
nas águas territoriais brasilefras, ou nos rios e lagos fron -
teiriços, bem como a bordo de embarcações nacionais em alto 
mar, e, ainda, em navios de natureza pública ou a serviço do 
governo brasileiro, onde quer que se encontrem, deve ser pro -
cessada e julgada pelo juiz da seção federal do primeiro porto 
brasileiro em que tocar a embarcação, ou quando se afastar do 
País, pelo do ~ltimo em que houver tocado. 

§ lQ A infração penal praticada a bordo de qualquer aero­
nave, dentro do espaço aéreo correspondente ao território bra­
sileiro, bem como de aeronave nacional em alto mar, e, ainda, 
de aeronaves de natureza pública ou a serviço do governo bras! 
leiro, onde quer que se encontrem, deve ser processada e julg~ 
da pelo juiz da seção federal em cujo território .se verificar' 
o pouso, ou pelo da seção de onde a aeronave houver partido • 
para o exterior, 

§ 22 No caso de incerteza quanto ao local referido neste 
artigo e no§ lQ, a competência firma-se pela prevenção. 

CAPlTULO III 

DA COMPET(NCIA EM RAZ~O DA MATéRIA 

Art. 28 Compete aos tribunais e juizes locais, processar 
e julgar as causas que não forem da competencia originária do 
Supremo Tribunal Federal, do Tribunal Federal de Recursos ou 
de atribuição dos juízes federais. 

Art. 29 A legislação sobre a organização judiciária regu­
la a competência, em razão da matéria, dos tribunais e juízes 
locais, respeitada a competência de foro fixada neste Código e 
atendendo-se às seguintes disposições: 

I- quando no mesmo foro) houver mais de um juiz criminal 
competente para causas da mesma espécie, e nada dispuser a 1~­

gislaçao local, a competência é determinada pela distribuiçfto; 

11- quando a descentralização dos serviços forenses 
do interesse da administração da justiça, a legislação 

for 
local 

pode criar, na mesma comarca. juízes distritais ou especiais • 
determinando-se a competencia pelo território ou em razão da 
matéria. 

Art. 30 A legislação local pode atribuir a juizes com in­
vestidura limitada no tempo o processo e julgamento dos contra­
venções e dos crimeS a que não for cominada pena de reclusão. 

Art. 31 A lei federal deve determinar a competencia em 
razlo da matéria dos juízes federais, podendo criar varas pri­
vativas de jurisdição penal. 

Parágraro único- o processo e o julgamento das contra­
venções, de competência da Justiça Federal, cabem à ju.s:tiça' 
estadual, com intervenção do Ministério Público respectivo , 
se o lugar em que tiver sido praticada a infração for muni­
cípio que n~o seja sede da Justiça Federal. 

Art. 32 O Tribunal do Júri é competente para o julgame_!2 
to dos crimes dolosos contra a vida. 

CAPITULO IV 

DA COMPETENCIA FUNCIONAL 

Art. 33 Compete aos Tribunais da justiça local e ao Tr! 
bunal Federal de Recursos processar e julgar, em grau d~ re­
curso. as causas decididas pelos juizes de primeira instância 
de acordo com o disposto na legislação sobre organização jud! 
c !ária. 

Parágrafo único- Excetuam -se as causas de procedimentq' 
sumaríssima, 0e competência recursal do juízo colegiado pr~ 

visto no art. so~, parágrafo único. 

Art. 34 Ressalvado o disposto nos parágrafos deste arti­
go, é da competência originária do Tribunal de Justiça prace! 
sar e julgar: 

I- as infrações penais comuns e de responsabilidade com~ 
tidas por juizes de primeira instância, por juizes do Tribu -
nal de Alçada e por membros do Ministério Público; 

li- os conflitos de co~petencia entre os juiz_es locais; 

lll- os processos de ~ corpus e de mandado de segu­
rança contra ato de juiz de primeira instancia; 

IV- as revisões criminais; 

V- as infrações penais comuns dos 
Territórios, do Distrito Federal e dos 

governadox·es de Estado, 
respectivos secretários; 

VI- os processos por. crime contra a honra, ·~m que forem 
querelantes as pessoas sujeitas ~ sua jurisdição pela Constitui­
ção, quando oposta e admitida a exceção da verdade. 

§ 1º Nos casos dos incisos li, lli e IV, d€:ve atender-se à 
discriminação de competência do Tribunal de Alçuda. 

§ 2Q Os membros do Ministério Público esta,jual são proces­
sados e julgados originariamente, perante o Tribunal Federal de 
Recursos, nas infrações penais da competência da Justiça FederaL 

Art. 35 Compete ao Tribunal Federal de Recursos, 
e julgar originariamente: 

processar 

1- os crimes comuns e de responsabilidade cometidos pelos 
juízes federais, juizes do trabalho, membros dos tribunais regi~ 
nais do trabalho, bem como dos Tribunais dê Contas dos Estados e 
do Distrito Federal, e os do Ministério Público da União; 

II- os conflitos de competência entre juhes federais a ele 
subordinados e entre juízes subordinados a tribunais diversos; 

III- os processos de mandado de segurança contra ato 
Ministro de Estado, do presidente do próprio Tribunal ou 

de 

de 
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suas turmas ou seções, do diretor geral da pol!cia federal e de 
juiz federal; 

IV- os processos de ~ corpus contra ato de Ministro 
de Estado, do diretor geral da policia federal ou de juiz fe­
deral; 

V- as revisões'crlminais; 

VI- os processos por crime contra a honra, em que forem 
querelantes as pessoas sujeitas à sua jurisdição pela Consti­
tuição, quando oposta e admitida a exceção da verdade. 

CAPiTULO V 

DA MODIFICAÇAD DA COMPETENCIA 

Art. 36 A competência territorial e a competência em ra­
zao da matéria podem ser modificadas pela cone~~o ou continê~ 
ela de causas. 

Parágrafo único- A competência territorial prorroga-se ' 
não havendo oportuna arguição de incompetência, ou se o pró­
prio juizo, de oficio, não se declarar incompetente até o 

despacho saneador. 

Art. 37 ~á conexão quando: 

I- oc.orrendo duas ou mais infrações, houverem sido prat! 
cadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas reunidas ou em con­
curso, embora diversos o tempo e o lugar, ou por várias pess~ 
as, umas contra as outrasi 

li- no mesmo caso, houverem sido umas praticadas para fa 
cilitar ou ocultar as outras, ou para conseguir impunidade ou 
vantagem em relação a Qualquer delas; 

III- a prova de uma infraçgo ou de qualquer de suas cir­

cunstâncias elementares influir na prova de outra. 

Art. 38 Há continência quando duas ou mais pessoas forem 
acusadas pela mesma infração, ou quando cometidas com duplic! 
dade de resultado. 

Art. 39 Na modificação da competência em virtude da con~ 

xão ou continência de causas, devem ser observadas as seguin-

I!I- no concurso entre órgãos da justiça eleitoral e da 
comum, prevalece a competência da primeira. 

Art. 40 Havendo conexão ou continência de causas, impõe­
se a unidade de processo e julgamento, salvo no concurso en­
tre a justiça comum e a militar. 

Art. 41 ~ facultada a separação dos processos quando as 
infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo 
ou de lugar diferentes, ou quando, pelo excessivo número 
acusados e para não lhes prolongar a prisão provisória, 

de 

ou 

por outro motivo relevante, o juiz reputar conveniente a sep! 
ração. 

Art. 42 Verificada a reunião de processos pela conex~o, 
ou continência, ainda que no processo de sua competência ve­
nha o juiz ou tribunal a proferir sentença absolutória ou que 
desclassifique a infração para outra que não se inclua naque­
la competência, continua competente em relação aos demais pr~ 
cessas. 

Art. A3 Se, não obstante a conexão ou continência, forem 
instaurados processos diferentes, a autoridade de jurisdição• 
prevalente deve avocar os processos que corram perante os ou­
tros juizos, salvo se já estiverem com sentença definitiva. 
Neste caso, a unidade dos processos s6 se dá, ulteriormente 
para o efeito de soma ou de unificação das penas. 

Art. 44 Cessa a unidade do processo quando, e~istindo v! 
rios acusados, sobrevier insanidade mental, a qualQuer deles, 
posteriormente ao ajuizamento da ação penal. 

CAPITULO VI 

DA PREVENÇAO 

Art. 45 Verifica-se a competência por prevenção toda vez 
que, concorrendo dois ou mais juizes igualmente competentes I 

ou com jurisdição cumulativa, um deles tiver antecedido aos 
outros na prática de algum ato do processo ou de providências 
a ele relativas, ainda que tomadas anteriormente ao ofereci -
menta da denúncia ou da queixa. 

Parágrafo único: A anterior distribuição de habeas 
não fixa, por si só, a competência por prevenção. 

corpus 

tes regras: CAP!TULO VII 

I- no concurso entre a competência do Tribunal do Júri e 
a de outro órgão judiciário, atende-se ao disposto na Seção I 

do Capitulo !Il, do Titulo fx, do Livro IV; 

Il- no co~curso de jurisdições da mesma categoria: 

a) prepondera a do lugar da infração a que for cominada 

O~ OECLARAÇ~O O~ INCOMPETENCIA 

Art. 46 A incompetênc.ta deve ser arguida por meio de exc.!:_ 
ção, podendo, entretanto, o juiz reconhecê-la de oficio em 
qualquer tempo ou grau de jurisdição, salvo quando determinada 
territorialmente (art. )6, parágrafo único). 

a pena mais gr~ve; Art. 47 A declaração de !nco~petência cinge-se aos atos d! 

b) prevalece a do lugar em que ~ouver ocorrido o 
número de infrações, se as respectivas penas forem de 
gravidade i 

maior 
igual 

c) firma-se a competência pela prevenç~o, nos outros ca-

sos. 

c!sórios, em se tratando de competência territorial; e abrange 
também, os de coação processual e instrutórios, nos casos de 
competência funcional. 

Art. 48 Há conflito de competência quando, para o mesmo! 
to, simultaneamente dois ou mais juízes se declararem compe -
tentes ou incompetentes. 
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Art. 49 O conflito n~o impede que alguma das partes ofer~ 
ça exceção de incompetência; todavia, a que apresentou a exce­
ção anteriormente não tem qualidade para suscitar o conflito. 

Art. 50 O conflito deve ser suscitado perante o presiden­
te da Tribunal~ 

I- pelo juiz,mediante ofício; 
11- pelas partes 1 em petição; 
111- pela Ministério Público, também nos termas do art.79 

11 e III. 

Parágrafo único: O ofício e a petição devem ser instruí­
dos com os documentos necessários à prova do conflito. 

Art. 51 Após a distribuiç~o, o relator deve mandar ouvir 
os juizes em conflito, ou apenas o suscitado, se um deles for 
suscitante. marcando prazo para as informações. 

Art. $2 Pode o relator, de oficio ou a requerimento de 
qualqwer das partes, determinar, quando o conflito for positl 
vo, seja sohrestado o processo; e, neste caso, bem como no de 
conflito n~gativo, deve designar um dos juizes para, em cará­
ter provisório, tomar as providências urgentes. 

Art. S3 Decorrido o prazo, com informaç5es ou sem elas, 
ouve-se, em quarenta e oito horas, o Ministério Público; em 

"seguida, o relator apresentará o conflito em sessão de julga­
mento. 

Art. 54 Ao decidir a conflito, o tribunal declarará q~al 
o juiz competente, comunicando-lhe a decis~o. para cumprimen­
to imediato, pela via mais rápida. 

Parágrafo única: Se os autos originais estiverem com ou­
tro juiz, que igualmente será cientificado do decidido, este 
deve enviá-lo imediatamente ao juiz competente. 

Art. 55 No conflito entre órgãos e juízes dos tribunais, 
observa-se-á o que disposer o regimento interno da tribunal. 

Art. 56 Os tribunais restabelecer~o sua conpetência,qua~ 
do usurpada por juízes e tribunais inferiores, mediante avoc~ 
tória. 

Parágrafl único: Normas regimentais devem dispor sabre o 
procedimento da avocatória. 

CAPITULO VIII 

DO JUIZ 

SEÇAD 1 

DOS POOERES E DEVERES 00 JUIZ 

Art. 57 O juiz deve dirigir o processo, de modo a: 

I- assegurar respeito ao contraditório, à igualdade das 
partes e à garantia de ampla defesa do acusado; 

11- velar pela rápida solução da causa; 

Ill­

nidade da 
pública. 

prevenir 
justiça, 

ou reprimir qualquer ato contrário à dig-
pode~do, para tal fim, requisitar força 

Art. 58 Cabe ao juiz, de oficio ou a requerimento das 

partes, determinar as provas necessárias à instrução 1jo pro­
cesso, indeferindo as diligências inúteis ou meramenb~ prot~ 
latórias. 

Art. 59 Ao juiz é dado apreciar livremente a prova, a· 

tendendo aos elementos dos autos, e devencjo indicat, ao dec.!.. 
dir, os motivos do seu convencimento. 

Parágrafo único: G vedado ao juiz decidir sobre a auto­
ria com base, exclusivamente, nos antecedentes policiais ou 
judiciais do acusado. 

Art. 60 O juiz, titular ou s\)bstituto, que iniciar a 
audiência, deve conclltir a instrução, julgando a causa, sal­
va se for transferido, licenciado, promovido, convo:ado, SPQ 
sentado, exonerado ou demitido, casos em que os autos serão 
apresentados a seu sucessor que, se entender necessário, re­
petirá as provas já produzidas. 

§ 12 .Tratando-se de processo de acusado preso., se o ju-
iz por qualquer motivo não puder concluir a instrução, deve pa2_ 
sar o processo ao juiz que o substituir. 

§ 2g Está sujeito a sanção disciplinar, prevista na legis­
lação sobre organização judiciária,o juiz que, po1· manifesto in 
tuito protelatório, não concluir, antes de seu afastamento, a 
instrução de processo de acusado preso, por ele iniciarta. 

SEÇAO li 

DO IMPEDIMENTO E OA SUSPEIÇAO 

Art. 61 e: impedido o juiz de exercer suas funções no pro­
cesso em que: 

1 .... tiver atuado seu cônjuge ou parente consangOineo ou a-
fim, e!Tl linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, 
como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autor i-
da de policial ou auxiliar da justiça; 

li- ele próprio houver desempenhado qualqw~r dessas fun -
ções ou servido como testemunha; 

li!- tiver atuada como juiz de grau inferior, pronunci.andQ 
se sobre a questão. 

IV- ele próprio, seu cônjuge ou parente consangOineo o~ a­
fim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, 
for parte ou diretamente interessado na causa; 

V- tiver recebido vantagem, econômica ou nãr-, ('je 
das pa.rtes. 

qualquer 

Parágrafo único: Os atos praticados por Juiz impedido são 
nulos. 

Art. 62 O juiz deve dar-se por sus~eito, abstendo-se ae 
exerc~r suas funções no processo, se: 

I- for amigo intimo ou inimigo capital de qualquer das 
partes; 

ver 
li- ele, seu 

respondendo a 
cônjuge, ascendente ou descendente, esti -
processo por fato análogo; 
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III- ele, seu cônjuge ou parente, consangOineo ou afim, 
em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive 

sustentar causa ou responder a processo que tenha de ser Ju! 
gado por qual~uer das partes; 

IV- tiver se pronunciado sobre a questão ou aconselhado 
qualquer das partes; 

V- for credor ou devedor, tutor ou curador de qualquer• 
das partes; 

VI- for associado, sócio, acionista ou administrador de 
associação ou sociedade interessada no processo. 

Art. 63 t vedado ao advogado pleitear no processo, a 
fim de criar o impedimento do juiz. Do mesmo modo, não se 
deve declarar a suspeição no caso de injúria propositada p~ 
ra criá-la. 

Art. 64 O impedimento ou suspeição decorrente de pare~ 
tesco por afinidade cessa pela dissolução do casamento que 
lhe tiver dado causa, salvo sobrevindo descendentes; e ain-
da que dissolvido o casamento sem descendentes, não 

funcionar sogro, padrasto, cunhado, genro ou enteado 
quem for parte no processo. 

pode 

de 

Art. 65 Quando dois ou mais juizes forem parentes consagui­

neos ou afins, em linha reta ou no segundo grau de linha colate­
ral, o primeiro, a que tocar o conhecimento da causa no tribuna~ 
torna impedido o outro de participar do julgamento. 

Art. 66 Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição 
aos juizes de todos os tribunais. O juiz que violar o dever de 

abstenção ou não se declarar impedido ou suspeito, pode ser rec~ 
sado por qualquer das partes. 

Art. 67 Os motivos de impedimento e de suspeição dos juizes 
aplicam-se, no que for cabivel, aos órgãos do Ministério PúPlico 

e aos auxiliare~ do juizo. 

Art. 68 A argOição de impedimento ou suspeição deve ser fe! 
ta mediante exceção (art. 243}, cumprindo ao juiz ou tribunal 

conforme o caso, conhecê-la e decidi-la. 

CAPlTULO IX 

DO§ AUXILIARES DA JUSTIÇA 

Seção 
Disposição Geral 

Art. 69 São auxiliares do juízo, além de outros que 
gislação sobre organização judiciária indicar: 

I- o escrivão ou o diretor de secretaria; 
II- o oficial de justiça; 
IIl- o perito; 
!V- o tradutor; 
V- o intérprete. 

ct le-

Seção I 

Do escrivão e do oficial de justiça 

Art. 10 Em cada juízo deve haver um ou mais ofícios de 
justiça, cujas atribuições são determinadas pela legislação 
sobre organização judiciária. 

Art. 71 Incumbe ao escrivão: 

I- redigir, em forma legal, os atos e termos processu-
ais; 

II- executar as ordens judiciais, promovendo citações 
e intimações, e praticar todos os demais atos que a legisl~ 
ção sobre organização judiciária lhe atribuir; 

III- comparecer às audiências ou, não podendo fazê-lo, 
designar para substituí-lo escrevente juramentado ou habi­
litado de preferência datilógrafo ou taquigrafo; 

IV- ter sob sua guarda e responsabilidade os autos,n~o 

permitindo que saiam do cartório, exceto quando: 

a) tenham de subir à conclusão do juiz; 
b) estejam com vista às partes; 
c} haja solicitação do defensor ou requisição do Mini! 

tério ?úblicoj 

d) tenham de ser remetidos ao: contador ou à polícia; 
e) modificando-se a competência, sejam transferidos a 

outro juízo; 

V- fornecer certidão de qualquer ato ou termo cto pro -
cesso, observado o disposto nos arts. 109, § 22 e 701. 

§ lg Nos casos das letras ~ e ~ do n2 IV deste artigo, 
a entrega faz-se mediante carga em livro próprio. 

§ 2Q Se o escrivão ou secretário do Tribunal deve en­
viar os autos ao juiz ou ao órgão do Ministério Público no dia 
em que assinar termo de conclusão ou de vista, ficando sujei­
to à sanção administrativa prevista na legislação local, qua~ 
do infringir esse dever. 

Art. 72 No impedimento do e$crivão, o juiz deve convocar 

o substituto. e, não o havendo, nomear pessoa idônea para o! 
to. 

Art. 73 Incumbe ao oficial de justiça: 

1- efetuar pessoalmente as citações, prisões, seqUestro~ 
arrestos e mais diligências próprias do seu oficio, certifi -

cando no mandado o ocorrido, com menção de lugar, dia e hora. 

II- executar as ordens do juiz, a que for subordinado; 

!Il- entregar, em cartório, o mandado, logo depois 
cumprido; 

de 

IV- estar presente às audiências, servindo como porteiro 
dos auditórios e. coadjuvando na manutenção da ordem. 

Art. 74 O exame de corpo de delito e as outras perfcias, 
devem ser feitas por um perito oficial. 

§ 12 Não havendo perito oficial, o exame ou a pericia r! 
aliza-se por duas pessoas idôneas, escolhidas de preferência, 
entre as que tiverem habilitação técnica. 
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§ 2º Os peritos não oficiais devem prestar o compromisso 
de bem e fielmente desempenhar o ~ncargo. 

§ 'ºOs peritos não oficiais são nomeados pelo juiz ou, 
se ainda não tiver sido iniciada ~ ação penal, pela autorida~ 

de policial, ressalvado o q..e, ~ outro modo, dispuser este Cód.!_ 
go. 

§ 4Q O perito, oficial ou nab, estásujeito à disciplina ju­
diciária. 

§ SQ o perito, a requerimento das partes, ou por determina­
ção do juiz, deve comparecer à audiência de instrução e julgame~ 
to, para prestar esclarecimentos. 

Art. 75 O perito nomeado pela autoridade judiciária ou poli 
cial, é obrigado, sob pena de desobediência, a aceitar o encargõ 
salvo motivo justo. 

Seçaõ IV 

Do interpr~te 

Art. 76 A autoridade nomeará intérprete, quando julgar ne -

c:essário, para: 
I- esclarecer documento, de entendimento duvidoso, redigido 

em língua estrangeira; 
11- verter em português as declarações das partes e das te~ 

ternunhas que não conhecerem o idioma nacional; 
UI- traduzir a li_nguagem mímica dos surdos-mudos, que não 

~uderem manifestar-se por escrito. 

~rt. 77 Não pode ser intérp~ete quem: 

I- foi arrolado corno testemunha ou serve como per i to no pr.2_ 

cesso; 
11- estiver inabilitado ao exercício da profissão de intér­

prete por sentença penal condenatória, enquanto durar o seu efe! 
to. 

Art. 78 O intérprete, ofici~l ou não, é obrigado a prestar 
o seu ofício, aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 74 §§ 22, 3g 
e 42, e 75. 

TlTULO Ill 

DAS PARTES 
C~P!TULO I 

DO MINISTtRID POBLICO 

seção I 

oo Mi,nistério Público na Justiça Penal 

Art. 79 O Ministério Público é o órgão do Estado que exer 
cita a ação penal, fiscaliza a aplicação da lei e a execuçio da 
pena, cabendo-lhe: 

1- propor a ação penal pública e acompanhá-la em todos os 
seus atos e termos, até o final• 

II-e~ficiar-, como ·fi,scal da lei~ nos processos por crime de 
açno penal de iniciativa privada; 

111- fiscalizar a execução da Pena e da medida de seguran­
ça, particularmente junto aos estabelecimentos em que são cum -
pridas. 

Parágrafo único- São atribuições do Ministério Público, r~ 
!ativamente ao inquérito policial: 

a) requisitar a sua instauraç~o, bem como a prática 
qualquer ato ou diligência; 

de 

b) avocar, excepcional e fundamentadamente, sua direção 
onde não houver delegado de carreira; 

c) promover a devolução dos autos à autotidade P'Jlicial I 

com a requisiç~o de novas diligências, reputadas imprescindí 
veh ao oferecimento dfl deo1úncia. 

d) acompanhar atos investigatórios junto a organismos pol_!_ 
cials ou administrativos, quando assim considerar conveniente à 

aputação de infrações p~nais. 

Art. BD Os atos previstos no artigo anterior independem ' 
de autorizaçl!o judicial. 

Art. 81 Ao invés de promover a devolução dos aLtos de in­
quérito policial para novas diligências, o Ministério Público, 
antes de oferecer denúncia, pode providenciar a audição do in­
diéiado, do ofendido e de testemunhas. 

§ !Q O indiciado, assistido de advogado, pode participar' 
da tomada de declarações do ofendido e de te~temunras, deven -
do para tanto, ser devidamente intimado. 

§ 22 Se o ofendido ou a testemunha não compa:recer, o ór­
gão do Ministério Pública pode requerer ao j~iz a expedição de 
mandado para a condução coercitiva. 

§. 32 O Ministério Público disporá, na forma oa lei local, 
de corpo próprio de funcionários para auxilié-lo na realização 
das diligências de que trata este artigo. Enquanto não instal! 
do o serviço, o Ministério Público se utilizará, independente­
mente de autorização judicial, dos serventuários referidos no 
art. 69 ou requisitará servidores da administração pública. 

§ 4!2 A documentação dos atos realizados devE' ser juntada 
aos autos da inquérito policial. 

§ SQ Se o indiciado estiver preso, todas as diligências 1 

devem ser efetuadas, no máximo em oito dias. 

Art. 82 Nos processos por crime de ação penal de inlciati 
va Privada, o Ministério Público terá vista dos autos depois 
das partes~ intervindo em todos os atos e termos do processo , 
podendo, inclusive, recorrer. 

Seção 11 

Do Conselho Superior do Ministério Público 

Art. 83 Para fiscalizar e superintender a atuação do Mini! 
tério Público na Justiça Penal, bem como velar pela unidade e 
indivisibilidade da instituição, deve haver, em cada Estado, 
um Conselho Superior, estruturado na forma do que dispuser e 
legislação local. 

Parágrafo único- Lei federal disporá Sobre o Conselho ' 
Superior do Ministério PÜblico Federal, 

Seção Ill 

Do Procurador-Geral 

Art. 84 O Procurador-Geral exerce, no O:lstrito Federal, 
e nos territórios, a direção do Ministério PljbUco local, se 
gundo o que dispuser a respectiva legislação. 

Parágrafo úniço- Na Justiça Federal, Oeve atender-se ao 
que contiver a legislação sobre o Ministério Público Fede -
ral. 
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CAP!TULO I! 

DO INDICIADO E DO ACUSADO 

Seção I 

Do indiciado, ou acusado, e seu defensor 

Art. 65 Alem do disposto no Título IV do Livro 1, são dl 
reitos do indiciado e do acusado: 

I- ser citado pessoalmente, ressalvada a citação por ed! 
tal, e receoer contrafé d.a acusação a ele intentada por denú!:!_ 
cia ou queixa; 

11- rt~eber nota de culpa, quando preso em flagrante, nu 
cópia do mandado de prisão, quando preventivamente ( arts.409 
§ 4!:' e 418}; 

III- comparecer a todos os atos do processo, ainda quan­
do se encontre preso; 

IV- ser interrogado mediante carta precatória, quando r~ 
sidir em outra unidade da Federação; 

V- intervir, por seu defensor, em todos os casos previs­
tos neste Código, durante o curso do processo; 

VI- recorrer, sempre que tiver interesse na reforma do 
decidido, na forma prevista neste Código. 

§ 1º Salvo nos casos expressamente previstos em I~i, o 
acusado em liberdade não está obrigado a comparecer aos atos 
do processo. 

§ 22 O juiz pode, fundamentadamente, dispensar o acusado 
preso de comparecer a audiências realizadas fora da comarca 
em que estiver detido, salvo quando ~ua presença for indispe~ 
sável para o esclarecimento dos fato$. 

§ JO O acusado preso, desde que o requeira, pode deixar' 
de comparecer aos atos do processo, ressalvados os casos 
que este Código de outro modo dispuser. 

em 

§ 4~ Para o menor deve ser nomeado curador, se não o ti­
ver, podendo recair a nomeação na pessoa de seu defensor. 

Art. 86 O acusado deve ser, sempre que _possível, repre -
sentado em juizo por advogado legalmente habilitado, observa­
do o seguinte: 

1- a constituição de defensor independe de procuração 
quando indicado no interrogatório ou em outro ato processual; 

II- se o acusado não indicar nem tiver defensor, preval~ 

ce a nomeação pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tem­
po, constituir outro de sua confiança; 

III- o acusado, que não for pobre, é obri9ado a pagar os 
honorários do defensor dativo, arbitrados pelo juiz; 

IV- se o acusado estiver no exercício da advocacia, ele 
próprio pode defender-se; 

V- se o acusado foragido ou revel tiver constituído adv~ 
gado mediante procuração com poderes específicos, este pode 
funcionar, como seu defensor, em todo o curso do processo. 

Parágrafo único- Se o defensor nomeado recusar o~patroci 
nio da defesa do acusado, se~ motivo justificado, ou abando -

nar o processo, sem razão relevante ou imperiosa,.ou efetuar• 
a atuação defensiva com manife~ta displicência, o 
comunicar o fato à Seção ou Subseção da Ordem dos 
do Brasil. 

juiz deve 
Advogados ' 

Art. 87 O defensor constituído pelo acusado pode renun 
ciar ao mandato, mediante ac.ordo, ou por ato unilateral, desde 
que o outorgante seja devidamente no ti ficado. Antes da not"i fi­
cação, se outro não for constituído, dentro de dez dias,o juiz 
deve nomear-lhe defensor. 

Art. 8R A impossibilidade de identificação do acusado 
com o seu verdadeiro nome ou outros qualificativos, não retaL 
dará o processo, quando certa a identidade física. A qualquer' 
tempo, se for descoberta a sua qualificação, proceder-se-á à 

retificação, por termo nos autos, sem prejuízo da validade dos 
atos procedentes. 

Seção !I 

Oos ônus e deveres do indiciado 
Art. 89 Cumpre ao indiciado declarar à autoridade policial 

no curso do inquérito, ou ao juiz, se já concluido este, o lo­
cal ou locais onde reside, trabalha e possa ser encontrado, pa­
ra intimações e citações. Qualquer mudança posterior deve ser 
imediatamente comunicada à autoridade. 

Art. 90 Quando o indiciado não tiver residência fixa, ou 
não fornecer elementos necessários ao esclarecimento de sua i­

dentidade, a autoridade policial pode representar e o órgão do 
Ministério Público requerer ao juiz sua prisão temporária. 

Seção I!l 

Dos ônus e deveres do acusado 

Art. 91 O acusado, depois de citado, não pode: 

I- mudar de residencia sem comunicar ao juiz da causa o lu­
gar onde será encontrado; 

II- viajar para o estrangeiro sem autorização do juiz; 

Parágrafo único- Se o acusado não for encontrado para rec~ 
ber a citação, por haver feito declarações falsas ou incompleta 
sobre sua residencia ou locais onde deva ser procutado, o juiz 
ordenará que se proceda ao ato citatório por edital. 

Art. 92 O acusado que não residir no foro da !nfração deve 
prestar ao juiz da causa as informações previstas no art. 89 e 
fazer-lhe a comunicação de que trata o n2 I do artigo anterior, 
quando for o caso. 

Art. 93 O acusado que não atender à citação, ou infringir 
qualquer das obrigações previstas nos arts. 91 e 92, deve ser 
declarado revel. 

Parágrafo único- A revelia considera~se purgada se o acu­
sado comparecer a'qualquer ato do processo. 

Art. 94 Considera-se fOragido, e assim deve ser declarado 
pelo juiz, o acusado que: 

I- não for encontrado quando da citação ou de alguma int! 
mação pessoal, desde que as circunstâncias levem a presumir I 

que pretende subtrair-se· à açaõ da justiça; 
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!I- ausentar-se do país, sem prévia autorização, para di­
ficultar a ação da justiça; 

III- depois de preso, evadir-se. 

Art. 95 o ato decisório que declarar o acusado revel ou 
foragido será revogado se for demonstrado que sua falta ou o­
missão decorreu de força maior, caso fortuito ou erro escusá­

vel. 

Parágrafo único- O juiz deve decidir depois de ouvir o 

Ministério Público; se houver necessidade de produção de pro­
va, o pedido será autuado em apartado, processando-se a ins -

trução em audiência. 

CA.P!TULO III 

00 OFENDIDO 

Art. 96 o ofendido pode atuar no processo penal como: 

I- querelante, ncs casos de ação penal de iniciativa prl 

v a da; 

II- assistente do Ministério Público, nos crimes de ação 

pública; 
III- recorrente, nos casos previstos neste Código; 

IV- autor principal, no pedido de restituição, bem como 
nas medidas cautelares destinadas a garantir a indenizaç~o ci 
vil; 

V- litisconsorte, nos processos de revisão criminal 
Quando deles possa resultar a absolvição do condenado ou à n~ 
lidade do processo em que for proferida a sentença condenató­
ria, sem possibilidade de sua renovaç~o. 

Art. 97 Toda pessoa que se achar no exercício de seus di 
reitos tem capacidade para estar em juízo, nos casos mencion~ 
dos no artigo posterior. 

§ lQ Os incapazes devem ser representados ou assistidos' 

por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação ' 
civil, podendo o direito de queixa ou de representação ser e­
xercido, também, pelo menor de 18 a 21 anos. 

§ 2Q No caso previsto na última parte do parágrafo ant~ 
rior, nenhum efeito produz a 

retratação da representaQQô 
renúncia ao direito de queixa, a 
ou a concessão do perdão, haven-

do oposição do menor de 18 a 21 anos ou do seu representante' 
legal. 

§ 32 A pessoa casada pode atuat no processo sem o assen­
timento do cônjuge. 

§ 4º As pessoas jurídicas devem ser representadas no 
juízo penal por quem os res~ect.ivos estatutos designarem ou , 
não os designando, por seus diretores. 

§ 5º O juiz deve dar curador especial ~ incapaz,se não 
tiver representante legal ou se os interess~~s deste colidirem 
com os daquele. 

Art. 98 O ofendido dev.e comparecer ao juízo penal repre­
sentado por advogado legalmente habilitado, sendo-lhe lícito, 
no entanto, postular em causa própria, quando estiver no e­
xercício da advocacia. 

§ 19 A ação penal de iniciativa privada deve ser rnopos­
ta por procurador com poderes especiais, devendo constar do 

instrumento o nome do acusado e a menção do fatp penalmente l 
licito, salvo quando tais esclarecimentos depender~m Ce dili­
gências que devam ser previamente requeridas em inquérito po­

licial ou no juízo criminal. 

§ 2º Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou seu 
tepresentante legal, decai do direito de queixa ou de repre -

sentação se não o exerce dentro do prazo de seis meses, cont~ 

do do dia em que vier a saber quem é o autor do cr.im~~. 

§ 39 O direito de representação pode ser exercido pesso­

almente ou por procurador com poderes especiais, mediante de­
claração oral· ou escrita, dirigi~a ao Ministério Público ou 

à autoridade policial. 

§ 4Q A representação oral deve ser reduzida a termo, co~ 
tendo informações úteis à apuração do fato e da autoria. 

§ 5º Nos crimes contra os costumes em que o ofendido se­

ja menor, a representação pode ser feita pela pessc)a sob cuja 
guarda estiver. 

§ 69 A representação é irretratável depois de oferecida' 

a denúncia. 

Art. 99 Ocorrendo a morte do ofendido, ou quando, por d! 
cisão judicial, for ele declarado ausente, o direito de quei­

xa ou de representação, bem como o de intervir cano· assisten­
te do Ministério Póblico, ou de recorrer, passa, sucessivamen 
te, ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão, podendo, en­
tretanto, qualquer deles continuar o processo abandonado pelo 

outro. 

Art. 100 A.pós o despacho saneador, o ofendido pode reque­
rer ao juiz que o admita como assistente do M!nis~rio Público. 

§ 12 o ofendido não pode ser admitido como assistente se 

figurar também como acusado no processo. 

§ 22 Após ouvir o Ministério Público, o juiz proferirá d~ 
cisão, admitindo ou não assistência, e, se o PE)dido for defe­
rido, ordenará que, daí por diante, passe o ass:.stente do Mi -
nistério Público a ser intimado dos atos do processo. 

§ 39 são direitos do assistente: 

a) completar o rol de testemunhas oferecido pelo Ministé­

rio Póblico, se ?quele não atingir o limite leçal; 

b) requerer, nos prazos da lei, a produção de qualquer o~ 

tra prova, bem como participar das que forem pt~didas pelo Mi -

nistér.io Público ou pelo acusado, particularmente formulando 

quesitos e requerendo esclarecimentos, em audiência, sobre 

prova pericial; 

a 

c) ser ouvido em todos os atas do processo em que se exi­

ja o pronunciamento das partesi 

d) requerer providências cautelaresí 

e) requerer desaforamento. 

§ 4Q t. vedado ao assistente <~.ditar a denúncia. 

Art. 101 O ofendido pode requerer sua admissão como liti~ 
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consorte: 
~-----"' 

I- no processo de habeás -corpus imp~trado por fal~·­
justa causa da ação penal de iniciativa prlvada; 

II- no processo de revisão criminal, quer tenha parti­
·cipado, quer não, do processo de que resultou a condenação. 

Ministério Público, o relator prof! 
rirá 

§ lG Após ouvir o 
decisão, admitindo ou recusando o litisconsórcio, e 

tendo em vic;ta, no caso do inciso II, o interesse do;ofendi­
do qoanto a ser mantida a sentença revisanda para os seus 
efeitos civis. 

§ 2G São direitos do litisconsorte: 

a) participar da produção de provas deferidas ou deter 
minadas pelo relator, de ofício; 

b) falar nos autos e oferecer alegações, logo após o 
Ministério Público, no prazo em lei estabelecido, bem como' 
fazer sustentação oral, quando do julgamento. 

Art. 102 E direito do ofendido, ainda que não figure 
como assistente, recorrer, no prazo da lei, contra sentença 
absolutória ou declaratória de extinção da punibilidade. 

T1TULO IV 

DA POllCIA JUOICIARIA 

Art. lO' A policia judici.ária é exercida pelas autorid!. 
des policiais, no território de suas respectivas circunscri­
ções, na forma do que estiver previsto na legislação local e 
na da UnUo. 

Art. 104 Não se admite argoição de suspeiç~o da autori­
aade policial encarregada da investigação, que, todavia, deve 
declarar-se suspeita quando ocorrer motivo para tanto. 

Art. 105 Incumbe à policia judiciária: 

I- apurar as infrações penais e sua autoria; 
II- prestar às autoridades judiciárias as informações 

necessárias à instrução e julgamento dos processos; 
III- realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou 

pelo Ministério Público, bem como as solicitadas pelo ofendi­
do ou pelo indiciado, e tidas como indispensáveis ao esclare­
cimento do fato; 

IV- cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autorl 
dades judiclãrias; 

V- representar ao juiz competente acerca da prisão temp~ 
rária, da insanidade mental do indiciado e da aplicação de me 
dida de segurança. 

§ 10 Depois de ordenado. o ar~uivamento 
quérito, por falta de base para a denúncia, a 
cial pode proceder a novas dlligências, se de 
tiver notícia. 

dos autos de i!!_ 
autoridade pol! 
outras provas 

§ 2Q As atribuições reconhecidas .à polícia judiciária 
neste artigo, não lhe afastam a posslbilld8de de exercer ou-

LIVRO Ill 
DOS ATOS PROCESSUAIS 

TlTULO 1 
O~ FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS 

CAP1TULO 
DOS AIOS PROCESSUAIS EM GERAL 

Art. 106 Os atos e termos processuais não dependem de 
forma predeterminada senão quando a lei expressamente a exl 
gir, reputando-sA válidos os que, realizados de outro mo­
do,preencham a S.Ja finalidade. 

Art. 107 Em todos os atos e termos do processo é obri­
gatório o uso do vernáculo. 

Art. 108 Só pode ser juntado aos autos documento redi­
gido em língua estrangeira quando vertido em português por 
tradutor público, ou, na falta deste, por pessoa idônea no 
meada pela autoridade policial ou judiciária, ressalvado o 
disposto no art. 311. 

Art. 109 Os atos processuais são públicos. 

§ 19 Se da publicidade do ato processual puder resu! 
tar escândalo, grave inconveniente ou perigo de perturbaç~o 
da ordem, o juiz ou tribunal, seção, câmara ou turma, 
de ofício ou a requerimento da parte, determinar que 

pode, 
seja 

realizado a portas fechadas, limitando-se o número de pes -
soas que possam estar presentes. 

§ 29 Qualquer certidão de ato processual somente será 
fornecida a quem não for parte mediante despacho do juiz ou 
requisição do Ministério Público, salvo a de sentença abso­
lutória e a de sentença que declare extinta a punibilidade, 
ou rejeite a denúncia ou a queixa, quando solicitada pelo • 
interessado (art. 701, §lo). 

Art. 110 Podem as partes e o assistente exigir recibo 
dos papéis e documentos que entregarem em cartõrio. 

Art. 111 E defeso lançar, nos autos, grifas e cotas mar­
ginais qu interlineares. 

Parágrafo única- O juiz deve mandar riscar os que hou­
ver, comunicando o fato, se for o caso, ao Procurador-Geral 
ou à Seção ou Subseçao da Ordem dos Advogados do Brasil. 

CAPlTULO li 

DOS ATOS DO JUIZ 

Art. 112 Os atos 
sões interlocutórias e 

do juiz consistem 
despac!'los. 

em sentenças, deci -

§ 10 Sentença é o ato pelo qual o juiz põe termo ao pro­
cesso, decidindo ou não o mérito da causa. 

tras especificadas em lei. § 2G Decisão interlocutória é o ato pelo quat o juiz, no 

§ )O As atribuições definidas neste artigo não excluem • 
as de outras autoridades administrativas, a quem, por lei, S! 
ja cometida a mesma função. 

curso do processo, resolve questão incidente. 

§ 30 S~o despachos todos os demais Pronunciamentos judi­
ciais proferidos no processo, de oficio ou a requerimento da 

[• 
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parte ou interessado, para os quais a lei não estabeleça outra 
forma. 

Art. 113 As sentenças devem ser proferidas com observan­
cia do disposto no art 352 e as decisões interlocutórias sem­
pre fundamentadas, ainda que de modo conciso. 

CAPITULO I I I 

DOS ATOS 00 ESCRIVAO OU DIRETOR DE SECRETARIA 

Art. 114 Distribuídos o~ autos do inquérito policial ou 

peças de informação, o escrivão, sem necessidade de ordem do 
juiz, darà vista ao órgão do Ministério Público. 

Parágrafo único- Despachada a denúncia ou a queixa, ou 
qualquer petição inicial, o escrivão deve autuá-la mencionan­
do o juízo, a natureza da causa, o número de seu registro, os 
nomes das partes e a data de seu início; e procederá de i­
gual modo quanto aos volumes que se forem formando. 

Art. 115 O escrivão numerará e rubricará todas as folhas 
do processo. 

Parágrafo único- Ao advogado, ao defensor e ao órgão do 
Ministério Público é facultado rubricar quaisquer folhas do 
processo; ~ao pe~ito·e às testem~nhas, as correspondentes 
aos atos em que intervierem. 

Art. 116 Ostermos ~e juntada, vista, conclusão e outros 
devem ser datados e rubricados pelo escrivão. 

Art. 117 Os atos e termos do processo podem ser datilo -
grafados ou escritos com tinta indelével, devendo ser datados 
por extenso e assinados pelas ~essoas que nele3 intervierem. 

Quando estas não puderem ou ~ão quiserem firmá-los, o escri­
vão deve certificar, nos autos, o ocorrido. 

Art. 118 Não se admitem, nos atos e termos, espaços em 
branco,bem como entrelinhas, emendas ou rasuras, salvo se ex­
pressamente ressalvadas. 

T!TULO I I 

DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS 

CAP!TULO 
DO TEMPO 

Art. 119 Os atos judiciais devem realizar-se em dias úteis 
das seis às dezoito horas. Podem ser, todavia, 
das dezoito horas os iniciados antes, quando o 

prejudicar a diligência ou causar grave dano. 

concluídos depois 

adiamento 

§ 19 As sessões do Tribunal do Juri não se interrompem 

quer pela superveniência de feriado ou domingo. 

puder 

se-

§ 22 As au~iências, quando necessárias ao julgamento de ha­
beas corpus, podem realizar-se em qualquer dia ou hora, a crit! 
rio do juiz. 

Art. 120 Podem ser cumpridos em qualquer dia e hora, res -
peitadas as garantias relativas à inviolabilidade do domicilio, 
mediante autorização do juiz: 

I- o mandado de busca e apreensão; 
II- o mandado de citação; 
III- o mandado de sequestro ou de arresto; 

-,~ 
IV- a intimaçã~qas partes, seus representantes ou testem~ 

':-nb__as, se houver perigo de frustrar_-se a diligência no caso de ~ 
diamento. ~ 

------Parágrafo úni~o- O mandado de prisão e o alvará de soltura 
podem ser cumpridos em qualquer dia e hora, sem necessidade, p~ 

ra tanto, de específica autorização do juiz. 

Art. 121 A legislação sobre organização judiciária pode a~ 
torizar que se suspendam, durante as férias coletivas, pro-cedi­
mentos ordinários e sumários de réu solto, já iniciados, obser­
vando-se o seguinte: 

I- não serão adiados, por superveniência de férias, os a­
tos mencionados nos nQs I a IV do artigo anterior; 

II- também não serão adiados os atos introdutórios, cuja 
protelação possa prejudicar a produção de Provas; 

Ill- processam-se nas férias as ptovidências cautelares 
ordenadas pelo juiz ou requeridas pelas partes. 

CAP!TULO I I 

DO LUGAR 

Seção I 
Disposição Geral 

Art !22 Os atos judiciais realizar-se-ão na sede do jui­

zo; poderão efetuar-se, todavia, em outro lugar, em virtude ' 
de sua natureza, no j.nteresse da just5.ça ou, ainda, dada a i.!!! 
possibilidade de deslocamento da parte ou de testemunha. 

Seção II 
Das audiências e sessões de julgamento 

Art 123 Ressalvados os casos em que este Código de outro 
modo dispuser, os atos de instrução e julgamento devem reali -
zar-se em audiência, 

Parágrafo único- As audiências e sessões nos ·:ribunais S.!:!_ 

periores, regular-se-ão pelo respectivo regimento .interno, ob­
servando-as as disposições deste Código no que lhe; for aplic! 
vel. 

Art. 124 A 

ao respectivo 
ção, câmara, ou 

polícia das audiências e 
juiz ou a presidente do 
tut.ma, que determinará o 

manutenç~o da ordem .. Para tal fim, pode 
ca, que será posta à sua disposição. 

das sessões compete 
tribunal pleno, se­
que for conveniente à 

requisitar força públ! 

Art. 125 De acordo com o que dispuser a legislação sobre 
organização judiciária, o juiz pode designar audiência, sema­

nalmente para: 

I- reclamações sobre o andamento do processo e a conduta 

de funcionários do juízo; 

li- diligências urgent~s ou relativas à fast de saneam~ 
menta do processo ( art. 25 1, § 22); 

III- nomeação, a pedido, de defensor dativo, para acusado 
pobre, bem como no.caso de renúncia ao mandato pelo constituí­

do (art. 87). 
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IV- inquirições determinadas como antecipação da prova 
art. 316); 

V- outras providências, 

TITULO III 

DOS PRAZOS 

CAP!TULO I 

OISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 126 Os atos processuais realizar-se-ão nos pra7.os pr~ 
vistos e~ lei e, quando esta for omissa, incumbe aojuiz fixá 
los, tendo em conta a natureza do ato. 

Art. 127 Os prazos são contínuos, não se interrompendo nos 
domingos e feriados. 

§ 1a A superveniência de féria;, coletivas suspende o cur­
so do prazo, nos casos do artigo 121, contando-se o restante a 
partir do primeiro dia útil seguinte a3 término delas, 

§ za Não correm os prazos se houver impedimento do juiz, 

força maior ou obstáculo judicial. 

Art. 128 Decorrido o prazo, extingue-se, independentemen­
te de declaração judicial, o direito de praticar o ato, salvo 
se a parte provar a ocorrência de justo motivo. 

Parágrafo único- ê lícito a qualquer Interessado cobrar ' 

os autos ao advogado ou membro do Ministério Público que exce­
der o prazo legal. Se intimado não os devolver em 24 horas, o 
juiz determinará a busca e apreensão, sem prejuízo das sanções 
disciplinares a serem aplicadas pelo órgão correcional respec­
tivo. 

§ lQ Reputa-se justo motivo o evento imprevisto ou lnevl 
tável que impeça a parte de praticar o ato, por si ou por in -
termédio de procurador. 

§ 2º verificado o justo motivo, o juiz permitirá que 

parte pratique o ato, no prazo que lhe assinar. 

a 

Art. 129 Salvo disposição em contrário, computam-se os 
prazos excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento 
Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o 

vencimento cair em feriado ou em dia em que: 

I- for determinado o fechamento do foro; 
II- o expediente forense for encerrado antes da hora nor-

mal. 

§ 1Q A contagem do prazo inicia-se no primeiro dia 
subseqoente ao da cientiflcação da parte ou da conclusão 
juiz (art. 133) 

útil 
ao 

§ 2a Os prazos fixados por hora contam-se de minuto a mi­
nuto, 0 bservado o disposto no parágrafo anterior. 

Art. 130 Não havendo preceito legal nem determinação do 
juiz, é de cinco dias o prazo para a prática de ato preces -

su~l a cargo da parte. 

Art. 131 Em qualquer grau de jurisdição, h~vendo motivo 
justificado, pode o juiz exceder, por igual tempo, os prazos 

fixados neste. Código. 

Art. 132 Nos casos não especificados neste Código, o 

juiz deve proferir: 

I~ os despachos de expediente, no prazo de dois dias; 
II- os decisões e as sentenças, no prazo de dez dias; 

Art. 133 Salvo os casos expressos, os prazos correm: 

1- da intimação; 
II- da audiênciauu sessão em que for proferida a decisão, 

ou sentença, se a ela estiver presente a parte (art.256, § 1a, 

letra Q); 
III- do dia em que a parte manifestar nos autos ciência i 

nequivoca da sentença, decisão ou despacho. 

§ 12 Os prazos para o juiz contam-se do termo de conclu-

são. 
§ 2QOs prazos para o Ministério Público, quando não ocor­

rerem as hipóteses previstas nos n2s 11 e III, contam-se da in 
timação pessoal. 

Art. 134-Quando a lei não marcar outro prazo, as intima­

ções somente obrigam a comparecimento após o decurso de vinte 
e quatro horas. 

Art. 135 Incumbe ao escrivão remeter os autos conclusos, 

no prazo de vinte e quatro horas e executar os atos processu­
ais no de quarenta e oito horas, contados: 

1- da data em que houver concluído o ato processual an­

terior, quando imposto pela lei; 
li- da data em que tiver ciência da ordem do juiz. 

Parágrafo único- Ao receber os autos, o escrivão deve 

certificar o dia e hora em que ficou ciente da ordem referi­
da no n2 !I deste artigo. 

CAPITULO I I 

DA VERIFICAÇ~O DOS PRAZOS E DAS PENALIDADES 

Art. 136 O serventuário que exceder, sem motivo justo 
os prazos estabelecidos neste Código, 'sujeita-se a multa de 

até três salários mínimos, imposta pelo juiz ou tribunal, de 
ofício ou mediante p~ovocação do Ministério Público ou de 
qualqu~r interessado. 

Art. 137 Aplica-se o disposto no artigo anterior quando 

o retardamento do processo resultar de ato ou omissão do of! 
cial de justiça ou de qualquer outro auxiltar do juizo. 

TITULO IV 

DA COMUNICAÇ~O 005 ~TOS PROCESSUAIS 

CAPlTULO I 

DISPDSIÇOES GERAIS 

Art. 138 Os atos processuaiS devem ser cumpridos por 
ordem judicial ou deprecados mediante carta, conforme hajam 
de realizar-se dentro dos limites territoriais da comarca ou 
fora deles, 

Ar.t. 139 Serao exp~didas carta de ordem, se o juiz for, 
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subordinado ao tribunal de que ela emanar, e carta precatória 
nos demais casos. 

CAP!TULO Il 

()AS CARTAS 

Art. 140 Serão requisitos da carta de ordem e da carta 
precatória: 

I- a indicação dos juiZos de origem e de cumprimento do 
ato; 

II- a transcrição, em seu inteiro teor, ou cópia da petl 
ção, do ato decisório e da procuração conferida ao defensor; 

III- a particulatização do ato processual que lhe consti 
tuir o objeto; 

IV- o encerramento, com a datá e a assinatura do juiz. 

§ 12 o juiz mandará trasladar, na carta, quaisquer ou­
tros atos, respectivos terffios e documentos,sempre que estes 
devam ser examinados, na diligência, pelas partes, peritos ou 
testemunhas. 

§ 2º Quando o objeto da carta for exame pericial sobre 

documento, deve ser remetido o original, ficando nos autos c~ 
pia reprográfica, ou por outro meio, devidamente autenticada. 

Art. 141 Em todas as cartas será declarado o prazo den­
tro do qual é solicitado o cumprimento, atendendo-se à facili 
dade das comunicações e à natureza da diligência . 

Art. 142 A carta tem caráter itinerante e, antes ou de­
pois de ordenado o cumprimento, pode ser apresentada a outro 
juizo, se no deprecado não puder ser praticado o ato requisi­
tado. 

Art. 143 Havendo urgência, transmite-se a carta de ot­
dem ou a carta precatória por qualquer meio de telecomunica -
ção. 

§ 10 A carta de ordem ou a carta precatória, expedida 
por meio gráfico ou de telecomunicação, deve conter, em resu­
mo substancial, os requisitos mencionados no art. 140. 

§ 20 A agência expedidora identificará o portador, re -
tendo o original da carta, para ser remetido ao j~izo deprec~ 
do. 

Art. 144 O secretário do tribunal ou o escrivão do juizo 
deprecante transmitirá, pelo telefone, a carta de ordem ou a 
carta precatória, ao juízo em que há de cumprir-se o ato, por 
intermédio do escrivão do primeiro ofício da primeira vara,se 
houver na comarca ou seção judiciária mais de um oficio ou de 
uma vara, observando, quanto aos requisitos, o disposto no a~ 
tigo antecedente, no que couber. 

§ lO O escrivão do juízo deprecado, no mesmo dia, telef~ 
nará ao secretário do tribunal ou ao escrivão do juízo depre­
cante, lendo-lhe os termos da carta e solicitando que a con -
firme. 

§ 22 Sendo·conflrmada, o escriv~o submeterá a carta 
despacho. 

a 

Art. 145 O juiz recusatá cumprimento à carta precatória, 
devolvendo-a com decisão motivada·, quando: 

I- não estiver revestida dos requisitos legais; 

li- carecer de competência em razão da matéria c•u da hie­
rarquia; 

111- tiver dúvida acexca de sua autenticidade. 

Art. 146 As partes devem ser intimadas da expedição de 
cartas destinadas à prática de atos instrutórios. 

Art. 147 Executam-se, de ofí~io, os atos requisitados• 
por qualquer meio de telecomunicação. Quando requeridos pe­
lo ofendido, este depositará, na ~ecretaria do tribLnal ou 
no cartório do juizp deprecante, a. importancia corre~sponde.!J_ 

te às despesas judiciais para o cumprimento do ato. 

Art. 148 Na forma do dispost() na legislação sobre org! 
núação judiciária, independentemente da expedição de car­
ta: 

1- os Trib.unais de Justiça e de Alçada que tiv•nem of.!_ 
ciais de justiça itinerentes podelll determina~ o cumpriiQento 
por eles dos respectivos mandados de citação ou de intima -
ção, em qualquer circunscrição ju~iciária do Estado; 

II- nas comarcas onde houver varas distritais ou espe­
ciais, .o mandado de citação ou de intimação, expedido pelo 
juízo da causa, será cumprido pel()s oficiais de justiça de~ 
te, no território de outro; 

III- tratando-se de comarcas ligadas entre si p~r me­
ios de comunicação Fáceis e rápid()s, os oficiais de~ .J.Js tiça 
de uma podem cumprir mandado de citaç~o ou de intimação no 
território da outra; 

Art. 149 As cartas precatóri~s dos juizes federais de 
uma unidade federativa para o~tra ser~o cumpridas pelos ju.f 
zes federais ou locais a que fore~ distribuídas. 

Parágrafo único- Podem ser igualmente cumpridos media_!! 
te precatória aos juizes locais, ()s mandados dos j'JÍles fe­
derais, em qualquer local da seção judiciária. 

CAPITULOU I 

DA CITAÇAO 

Art. 150 A citaç~o faz-se: 

I- por ofi:ial de justiça; 
II- por edital; 
lii- mediante carta rogatória. 

Art. 151 Faz-se a ci_~ação po:r meio de oficial de justiça, 
não dispondo a lei_ de outro modo. 

Art. 152 O mandado que o oficial de justiça tiver de cum­

prir, deve conter: 

I- a indicaçao do juizo; 
Il- o nome do acusado ou, se for desconhecido, os seus si­

nais característicos; 
III- a residencia do acusado, se for conheclda; 
IV- o esclareclf!lt!nto de que o acusado tem dtreito 11. defesa 

por intermédiO· de advogado da assistência judicitiria, onde hou­
ver, ou de defensor dativo, se lhe faltar condiçuo de efetuá-la 
por defensor constituído; 

V- indicação do local onde funciona a assistência judiei'-
ria; 

Vl- a proibição de o acusado mudar-se de r,esidêne>ia, sem 
comunicar ao juiz da causa onde será encontrado (art. 91,1). 

) 
r 

> 
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VII- a assinatura do escrivão e a rubrica do juiz. 

Parágrafo único- Nos processos por crime de ação penal de 
iniciativa privada, o mandado deve conter também o nome do que­
relante. 

Art. 15} Incumbe ao oficial de justiça procurar o acusado' 
em seu domicilio ou residência, e, onde o encontrar, citá-lo; 

I- lendo-lhe o mandado; 
!I- entregando-lhe a contrafé; 
III- obtendo a nota de ciência; 
IV- certificando o recebimento ou a recusa da contrafé ou 

do ciente pelo acusado. 

Parágrafo único- Na certidão devem constar obrigatoriame~ 
te: 

a) a indicação do lugar e a caracterização do acusado 
com a mençgo do documento de identidade apresentado e respect! 
va autoridade expedidora, se possível; 

b) ter sido feita a leitura do mandado e entregue a con­
trafé; 

c) o nome das testemunhas que presenciaram o ato, devida­
mente qualificadas, com a menção dos documentos de identid~de 

apresentados e respectivas autoridades expedidoras, quando o 
acusado se negar a receber a contrafé ou dar a nota de ciência 
referida no inciso rrr, caso isso seja possível. 

Art. 154 A citação deve efetuar-se em qualquer ~gar onde 
se encontre o acusado. 

§ lq O militar, em serviço ativo, será citado na unidade: 
em que estiver servindo, s~ não for conhecida a sua residência 
ou nela não for encontrado 

§ 2Q O funcionário público pode ser citado na repartição 
em que trabalha, verificada alguma das hipóteses previstas no 
parágrafo anterior. 

Art. 155 A citação far-se-á por edital com prazo de d9z a 
viNte dias, a critério do juiz: 

1- se o citando estiver em lugar incerto ou não sabido; 
li- verificando-se que o citando se oculta para não rece­

ber a citação; 
III- se incerta a pessoa que tiver de ser citada. 

Parágrafo único- Citar-se-á 1 também, por edital, o acusaSo 
que se encontre em país que, de qualquer modo, recuse o cum­
primento de carta rogatória. 

Art. 156 O edital de citação deve indicar: 

I- o nome do juiz que a determinar; 
li- o nome do citando ou, se não for conhecido, os seus 

sinais característicos, bem como sua residência e profissão , 
se constarem da processo; 

111- o fim para que é feita a citação; 
IV- o esclarecimento de que o acusado tem direito à def! 

sa por. intermédio de advogado da assistência judiciária, onde 
houver, ou de d,efensor dativo, se lhe faltar condição para 
efetuá-la por defensor constituído; 

V- o local em que funciona a assistência judiciária, se 
esta estiver Jnstalada na comarca; 

VI- o prazo, que deve ser contado do dia da publicaçao 
do edital na imprensa, se a houver, ou da sua afixação. 

Art. 157 O edttal será afixado à porta do edifício onde 
funciona o juizo e publicado, se possível, pela imprensa, o~ 

de a houver. 

Parágrafo único- A afixação do edital deve ser certifi­
cada pelo escrivão qUe a tiver feito e a publicação provada • 
por exemplar do jornal ou certidão do cartório. 

Art. 158 A citação através de carta rogatória deve aten­
der aos requisitos da carta precatória e ao disposto no art. 
141, sendo, porém, determinada somente quando o acusado se 
encontre em país que admita seu cumprimento (art. 155, pará -
grafo único). 

Art. 159 f Jmprescidível, na citação por oficial de jus­
tiça, que o mandado descreva o fato delituoso, tal como vem 
exposto na denúncia ou queixa, o mesmo ocorrendo na citação ' 
mediante carta rogatória. 

§ 1Q O mandado poqe ser em breve relatório, quando acomp! 
nhado de cópia da petição inicial. 

§ 2Q No·caso de queixa, o escrivão pode exigir do quere­
!ante tantas cópias desta quantas forem necessárias para acom­
panhar o mandado de citação. 

§ JQ Na citação por edital o fato delituoso pode ser de~ 
crito de modo sucinto. 

Art. 160 O comparecimento do acusado, dentro do prazo de 
defesa prévia, supre qualquer defeito ou vício da citação. 

Parágrafo único- Comparecendo o acusado apenas pata ar -
g6ir a nulidade do ato citat6rlo, e sendo esta decretada, con­
sidera-se feita a citação na data em que o seu defensor for in­
timado da decisão. 

Art. _ 161 A citação válida torMa prevento o juízo, quando 
outro não o tenha precedido na prática de at.os ou providênci­

as anteriores ao ajuizamento da ação (art. 4~), e induz litis­
pendência. 

CAP!TULO IV 

DA !NTIMAÇ.tiO 

Art. 162 A intimação consiste em dar ciência a alguém dos 
etos e termos do processo, a fim de fazer ou deixar de fazer • 
alguma coisa. 

Art. 163 As intimações efetuam-se pelo escrivão, em cartQ 
rio, ou oficial de justiça, na forma do disposto no art. 165. 

Art. 164 Incumbe ao escrivão intimar de todos os atos do 
do processo o Ministério Público e as partes. 

Parágrafo único- Os advogados das partes devem ser inti­
mados: 

a) pessoalmente, se tiverem domicílio na sede do juízo; 
b) mediante carta registrada, com aviso de recepção, se 

domiciliados em outra comarca: 
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c) pela imprensa, nos processos em tramitação nos tribu 
nais. 

Art. 165 As intimações devem ser feitas por oficial de ' 
justiça: 

1- em cumprimento de despacho, servindo a petição de man 
dado; 

II- em cumprimeQto de mandado. 

Parágrafo único- Aplica-se o disposto neste artigo, não 
só quando a pessoa residir ou estiver no território da comar­
ca, como na hipótese prevista no art. lAB, nº III. 

Art. 166 O escrivão ou o oficial de justiça certificará, 
nos autos, no mandado ou na petição, a intimação realizada. 

Parágrafo único~ A certidão. deve conter: 

a) a indicação do luga! e a descrição da pessoa intimada 
mencionando, quando possivel, o documento de identidade apre­
sentado e respectiva autoridade expedidora; 

b) a declaração da nota de ciência e a entrega de contr~ 
fé; 

c) os nomes das testemunhas que presenciaram o ato, devl 
damente qualificadas, com a menção dos documentos apresenta -

dos e respectivas autori_dades expedidoras, quando a pessoa i.Q. 
timada se recuse a receber a contrafé ou a dar a nota de ciê~ 
cia referida na letra~. caso isso seja possível. 

T!TULO V 

DA DIS1RIBUIÇ~O E REGISTRO 

Art. 167 Todos os processos estão sujeitos a registro,de­
vendo ser distribuídos onde houver mais de um escrivão ou mais 

de um juiz com igual competência. e a legislação sobre organi­
zação judiciária não houver previsto outro critério para a di­
visão e repartição das causas e~tre eles. 

Parágrafo único- A noticia ~e infração penal ao Ministé -
rio Público está igualmente sujeita a registro e distribuição. 

Art. 168 A legislação sobre organização judiciária deve 
determinar o critério para a distribuição das causas criminais 
em primeira instância. 

Art. 169 O distribuidor deve enviar, mensalmente , ao ju­
iz corregedor permanente da Polícia Judiciária, ao Instituto ' 
de Identificação e Estatística, ou repartição congênere, e ao 

Conselho Superior do Ministério ~úblico, relação sucinta dos 

inquéritos policiais distribuidos e registrados. 

HlULO VI 

DOS ATOS PROCESSUAIS COATIVOS 

CAPITULO I 

DA PRISAO 

Art. 170 A prisão pode ser imposta como providência caute­
lar e provisória, ou em virtude de condenação, devendo, em am -
bas as hipóteses, atender-se ao seguinte: 

I- à exceção do flagrante delito, niQguém pode ser preso 
a não. ser em virtude de mandado judicial, na forma que a · lei 

prevê; 

Il- não é permitido emprego de força, salvo quando indis­
pensável no caso de resistência ou tentativa de fuga; 

III- a prisão pode ser efetuada em qualquer dia e 
respeitadas as garantias relativas à inviolabilidade do 
li o. 

hora , 

domicf 

Art. 171 A autoridade judiciária que ordenar a prisão fa­
rá expedir o respectivo mandado. 

Parágrafo único- o mandado de prisão deve: 

a) ser lavrado pelo escrivão e assinado Pela aLtoridade ' 
que ordenou a prisão; 

b) designar a pessoa QlJe tiver de ser presa, pClr seu nome 
alcunha ou sinais car&cterísticos; 

c) mencionar o fato qu~ motiva a prisão; 
d) declarar o valor da fiança, sempre que esta puder ser 

prestada; 

e) ser dirigido a quem tiver qualidade para executá-lo; 
f) ser passado em número de vias tidas como ne·cessárias. 

Art. 172 O mandado de prisão assinado por autoridade jud.!_ 

ciária será cumprido por oficial de justiça com a colaboraç-ão' 
da policia, quando neces·sário. 

Art. 173 O juiz ou a autoridade policial pode requisitar' 
a captura ~or melo de telecomunicação, observado o disposto no 
artigo 14 4. 

Art. 174 Efetuada a captura, o preso será imediatamente • 

recolhido, entregando-se-lhe uma das vias do mandado, sendo o~ 
tra entregue ao diretor do presídio ou casa de recolhimento 
mediante recibo. 

§ 12 Certificado o cumprimento, o mandado será juntado 
aos autos. 

§ 2º Se o indiciado ou acusado, passar ao território de ou­
trQ município ou comarca, do mesmo ou de outro Estado, o execu -

tor pode efetuar-lhe a prisão, orúje o alcançar, apresentando - o 
imediatamente à autoridade policial do local, para providenciar. 
lhe a remoção. 

§ 32 O diretor do presídio, casa de recolhi~ento, comandan­
te de unidade militar ou autoridade policial local, que servir 
onde for recolhido o preso, deve providenciar, no prazo máximo 
de vinte e quatro horas, para que omesmo seja submetido a exame 
médico, anexando-se o respectivo laudo, imediat~1mente, aos autos 

do inquérito policial ou do processo. 

§ 4Q O exame médico pode ser repetido a qu~lquer tempo, 

requerimento do acusado ou do seu defensor. 

a 

Art. 175 Serão recolhidos a quartel ou outro lugar 1 destin~ 

do à prisão especial, à disposição da autoridade competente,qua~ 
do sujeitos à prisão antes da condenação defini.tiva: 

I- o Presidente da República, o Vice-Presidente da Repúbli­

ca e os Ministros de Estad~; 
li- os Governadores dos Estados, Distrito Federal ou Terri­

tórios, seus Secretários e os Prefeitos Municipais; 
li!- os membros do Cohgress~ Nacional, das Assembléias Le­

gislativas e das Câmaras de Vereadores; 
IY- os cidadãos inscritos no "Livro de Mérito"; 
V- os magistrados, os membros do Ministédo Público e os D~ 

legados de polícia; 
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VI- os oficiais das Forças Armadas, das Polícias Militares, 
e dos Corpos de Bombeiros; 

VII- os membros do Tribunal de Contas; 

VIII- os cidadãos que já tiverem exercido efetivamente 

a função de jurado, salvo quando excluídos da lista por motivo 

de incapacidade para o exercício daquela função; 
IX - os jornalistas profissionais; 
X - os diplomados por Faculdade de Ensino Superior; 

XI- os ministros de confissão religiosa; 
XII- os estudantes que estejam regularmente matriculados 

e os professores, de qualquer categoria, que estive 
rem em efetivo exercício do magistério; 

XIII- os dirigentes sindicais; 
XIV - os que tenham exercido as funções mencionadas 

itens I, 11, III, V e VII deste artigo. 

CAPITULO II 
DA BUSCA E APREENSAO 

Seção I 
Da Busca 

nos 

Art. 176 A busca ser~ domiciliar ou pessoal, devendo ser 
ordenada pelo juiz, de ofÍcio, a requerimento das partes, do 

assistente ou da autoridade policial.· 

Parágrafo único- Não se admite busca em escritório ou re 
sidência de advogado sem mandado judicial. 

Art. 177 O mandado de busca deve: 

I- indicar, o mais precisamente possível, a casa em que 
será realizada a diligência e o nome do respectivo propriet~ 

rio ou morador ou, no caso de busca de pessoa procurada ou os 
sinais que a identifiquem; 

II- mencionar o motivo e os fins da diligência; 

III- ser subscrito pelo escrivão e assinado pela autorid~ 

de judiciária que o fizer expedir. 

Parágrafo único- Se houver ordem de prisão, constará do 
texto do mandado de busca. 

Art. 178 A busca pessoal consiste na revista feita nas 
vestes, pastas, malas e outros objetos que estejam com a pe~ 
soa ou em veículo onde ela se encontre. 

Art. 179 A revista independe de mandado quando: 

- se fizer no ato da captura da pessoa que deva ser 

Art. 182 Procede-se a busCa domiciliar quando houver 
fundada suspeita de que alguém tenha em casa: 

- instr~mento ou produto de infração penal; 
II - elemento de prova; 
III - pessoa 

IV pessoa 
que deva ser presa; 
vítima de crime. 

Art. 183 A busca domiciliar deve ser executada de dia, 

salvo se já iniciada ou o morador consentir que se realize à 

noite. Antes de penetrarem na casa, os executores, após se! 
dentlficarem, devem mostrar e ler o mandado ao morador, ou a 
quem o represente, intimando-o em seguida, a abrir a porta .. 

§ lQ Se a própria autoridade der a busca, declarará pr! 
viamente sua qualidade e o objeto da diligência, dispensa~ 
do-se a apresentação do mandado. 

§ 2Q Se é determinada a pessoa ou coisa que se vai pro­
curar, o morador deve ser intimado a mostrá-la. 

§ 32 Em caso de desobediência, pode ser arrombada 
porta e forçada a entrada. 

a 

§ 4Q Recalcitrando o morador, é permitido o emprego de 
força contra coisas existentes no interior da casa, para o 
descobrimento do que se procura. 

§ 5g Observar-se-á o disposto nos §§ 3g e 4g quando au­

sentes os moradores, devendo, neste caso, ser intimado para 
presenciar a diligência qualquer vizinho, se o houver e est! 
ver presente. 

§ 62 Descoberta a pessoa ou coisa que se procura, será' 
imediatamente apreendida e posta sob custódia da autoridade. 

§ 7g Finda a diligência, os executores lavrarão auto ci.!, 

cunstanciado, assinando-o com duas testemunhas presenciais 1 

sem prejuízo do di'$osto no § 5g. 

§ Sg Não sendo encontrada a pessoa ou coisa p~ocurada 

os motivos da diligência serão comunicados a quem tiver so -

frido a busca, se o requerer. 

Art. 164 Aplica-se também o disposto no artigo quando 

se tiver de proceder a t-•Jsca em compartimento habitado, em a­
posentos ocupados de habitação coletiva ou em compartimento • 

não aberto ao público, Qnde alguém exercer profissão ou ativ! 

dade. 

Art. 165 Em casa habitada: a busca deve ser feita de mo­
do que não moleste os moradores mais do que o Indispensável ' 

presa; para o êxito da diligência. 
!I - determinada no curso de busca domiciliar; 

III - houver suspeita de que a pessoa a ser revistada 

traga consigo objetos que constituem corpo de delito ou de! 
tinados à prática de infração penal. 

Art. 180 A revista em mulher deve ser feita por outra 

mulher, justificando-se ~rocedimento diverso somente em sl 
tuações excepcionais, a critério da autoridade policial, e 
respondendo esta, disciplinar e criminalmente, por eventuais 

excessos. 

Art. 181 A busca domiciliar consiste na procura material 
feita portas a dentro de casa. 

Seção II 

Da apreensão 

Art. 166 Se o executor da busca encontrar as pessoas ou 
coisas na si tuaçêo a que se referem os arts. 179 e 182 , deve 

proceder à apreensão. 

§ lg As cartas, abertas ou não, destinadas ao indiciado, 
ou ao acusado, ou em seu poder, serão apreendidas se houver ' 
fundadas razões _.para suspeitar que podem ser úteis à elucida­

ção dos fatos. 
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§ 22 Não é permitida a apreensão de documentos em poder 
do defensor do acusado, salvo quando constituir elemento 
corpo de delito. 

do 

Art. 187 Quando, para a apreensão, o executor for em s~ 

guimento de pessoa ou coisas, pode penetrar em território su­
jeito a outra autoridade, ainda que de diferente unidade da 
Federação. 

Parágrafo único- Entende-se que a autoridade ou seus a­
gentes vão em seguimento da pessoa ou coisa, quando: 

a) tendo conhecimento dire~o de sua remoção ou transpor-
te, seguirem-na sem interrupção, embora depois a percam de 
vista; 

b) airida que não a tenham avistado, mas sabendo, por in­
formações fidedignas ou circunstâncias indielirias, que está 

sendo removida ou transportada em determinada direção, forem' 

ao seu encalço. 

Art. 188 O executor que entrar em território sujeito a 
outra autoridade deve a esta apresentar-se, antes ou depois 
da diligência, conforme o grau de urgência. 

Parágrafo único- Se a autoridade local tiver fundadas r! 
zões para duvidar da legitimidade do executor ou do mandado , 
pode exigir as respectivas provas, mas de modo que não se 
frustre a diligência. 

Art. 189 Descoberta a pessoa ou coisa, deve ser imediat! 
mente apreendida e posta sob custódia da autoridade. 

Art. 190 Finda a diligência, o executor deve lavrar auto 
circunstanciado, assinando-o com duas testemunhas presenCiais. 

TITULO VII 

DAS NULIDADES 

Art. 191 A nulidade ocorre quando: 

I- faltar pressuposto processual ou condição para o exer­
cício da ação penal; 

I!- for omitida formalidade que constitua elemento essen­
cial do ato. 

Parágrafo único- O juiz deve declarar de ofício, ou a r~ 
querimento da parte, em Qualquer fase do procedimento, as null 
dades previstas no n2 I, bem como as previstas no n2 II, se da 
omissão resultar prejuízo à acusação ou à defesa. 

Art. 192 Quando a lei prescrever determinada forma sem .a 

cominação de nulidade, o juiz deve considerar válido o ato 
se, realizado de outro modo, alcançar sua finalidade sem pre­

judicar a acusação ou a defesa. 

Art. 193 Entende-se sempre determinada sob a cominação 
de nulidape a observancia das disposições concernentes a: 

1- constituição do tribunal e capacidade do juiz; 
li- intervenção do Ministério Público no processo; 
III- intervençijo, defesa e representação do acusado. 

Parágrafo único- Considera-se também como nulidade insa-
nável, além das que "possam resultar dos incisos deste artigo, 
a referente: 

a) ao interrogatório do acusado, quando não realizado p~ 
lo- juiz; 

b') à citação feita sem observância dos preceitos 
is; 

c) à falta de intimação regular do Ministério PúJlico,do 
assistente, do querelante, do acusado e de seu defensor; 

d) à sentença proferida com infração ao disposto no art. 
467. 

Art. 194 A inobservância de formalidades precedimentais' 
no inquérito policial torna ineficaz o ato apenas em relaçao• 
às medidas cautelares que nele possam fundamentar-se. 

Art. 195 A declaração da nulidade não pode ser requerida 
pela parte que lhe deu causa. 

Art. 196 A nulidade dos atos do processo deve ser aleg~ 
da na primeira oportunidade em que couber à parte falar 
autos, sob pena de preclusão, salvo quando: 

I- a nulidade for insanável; 

II- a parte provar legítimo impedimento; 

nos 

111- por violação do contraditório, ou regra a ~~le inere!J_ 
t'e, houver prejuízo substancial à defesa do acusado. 

Art. 197 Declarada a nulidade ou decretada a anulação da 
ato, reputam-se de nen~um efeito todos os subsequentE!s que de­
le dependam; todavia, a nulidade de uma parte do. ato não prej~ 
dica as demais, dela independentes. 

Art. 198 O juiz, ao declarar a nulidade ou decn~tar a an~ 
lação deve especificar os atos atingidos, ordenando as provi -
dências necessárias a fim de que sejam repetidos ou retifica -
dos. 

Parágrafo únco- Não se repete o ato nem se lhe supre 
falta, senão quando tiver havido prejuízo para a acu~::;ação 

para a defesa. 

LIVRO IV 

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

T!TULO I 

DA CONSTITUIÇAO, SUSPENSAO, EXT!NÇAO E DAS FORMAS DO ·.=>ROCESSO 

CAPITULO I 

DA CONSTITUIÇAO DO PROCESSO 

a 
ou 

Art. 199 O processo de conhecimento tem inicio com a a -
presentação da petição inicial a despacho ou à distribuição 
onde houver mais de uma vara. 

Art. 200 São pressupostos da constituição do processo: 

I- petição inicial hábil; 
II- juiz competente e apto a praticar atos processuais, por 

não ser impedido ou suspeito, nem estar incompatibilizado; 
III- capacidade das partes; 
IV- citação válida; 
V- ausência de litispendência, coisa julgada ou de outra I 

causa impeditiva. 

Art. 201 Além das previstas em lei, são condições para o e­
xercício da ação penal: 

I- a legitimidade das partes; 
II- o interesse de agir; 

III- a descrição de fato penalmente ilicito. 
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CAP!TULO li Art. 208 Ao procedimento especial, sumário e sumaríssimo , 
DA SUSPENS~O DO PROCESSO aplicam-se, subsidiariamente, as normas do procedimento ordiná­

rio. 
Art. 202 Suspende-se o processo quando: 

I- ocorrer questão prejudicial (arts. 464 e 465); 

II- houver dúvida acerca da sanidade mental do acusado; 
III- for recusado o juiz, por suspeição, impedimento ou in-

compatibi~idade; 

IV- ocorre~ força maior que impeça o regular funcionamento• 
dos serviços judiciais. 

Parágrafo único- A suspensão do processo não obsta à reali-
zação dos atos considerados imprescindíveis à preservação da 
prova. 

Art. 203 Quando no processo se cumularem duas ou mais acus! 
ções, a suspensão s6 alcança aquela em que se verificar motivo ' 
legal, continuando para as demais o curso do procedimento, salvo 
nas hipóteses dos nQs Ill e IV do artigo anterior. 

CP.PlTULO lll 
DA EXTINÇAO DO PROCESSO 

Art. 204 Extingue-se o processo de conhecimento com o tra~ 
sito em julgado da sentença {art. 112, § 12), 

Art. 205 Extingue-se o processo sem julgamento do 
quando: 

mérito 

I- reconhecida, de ofício ou mediante provocação da parte , 
falta insuprível de pressuposto processual ou de condição para 
o exercício. da aç§o penal, bem como causa impeditiva de sua for­
maçãoi 

li- nas infrações punidas com multa, pris§o simples ou de -
OP.nção, aquiescer o acusado primário, em sua resposta, no pagame~ 
to correspondente ao valor da multa a ser fixado pelo juiz, efe­
tuando-o desde logo ou requerendo os benefícios previstos no §22, 

§ 12 O exercício da faculdade prevista no nQ II deste arti­
go não se considera aplicação de pena nem altera a qualidade de 
primário do agente, mas somente será admitida uma única vez. 

§ 22 O juiz, considerando a situação econômica do acusado, 
pode autorizar o pagamento parcelado da importãncif'. fixada, red~ 

zir o seu valor até o mínimo legal e conceder praz.o razoável pa­
ra o respectivo pagamento. 

CAPlTULO IV 

DAS FORMAS PROCEDIMENTAIS 

Art. 206 O procedimento ·é comum ou especial. 

Art. 207 O orocedimento comum é ordinário, sumário ou suma­
ríssimo: 

I- ordinário, quando tiver por objeto crime punido com re­
clusão; 

II- sum~rio, quando ao crime for cominada pena de detenção 
exceto, neste caso, quanto às hipóteses previstas no inciso se­
guinte; 

III- sumaríssimo, quando se tratar de crime punido com de­
tenção até um ano, de lesão corporal culposa, de homicídio cul­
poso e de contravenção. 

T!TULO II 

00 PROCEDIMENTO ORDINARIO 

CAPlTULO I 
OISPOSIÇO~ PRELIMINARES 

Art. 209 A denúncia ou queixa nao pode ser apresentada sem 
estar instruída com os autos de inquérito Policial ou peças de 
informação que mostrem haver justa causa para a acusação. 

Art. 21D Recebida a notícia da infração penal, o órgão do 
Ministério Público pode requisitar diligencie, instauração de 
inquérito policial, oferecer denúncia, com base nos documentos' 
que a instruem, ou proceder nos termos do art. 225. 

CAPlTULO 11 

DO INQU~RITO POLICIAL 

Seção I 
Das normas procedimentais 

Art. 211 o inquérito policial tem por objetivo a apuração' 
de fato, que configure infração penal, e respectiva autoria, P! 
ra ser~ir de base h ação penal ou a providências cautelares. 

Art. 212 D inquérito policial tem início mediante portaria 
da autoridade policial, auto de prisão em flagrante ou requisi­
ção de órgão do Ministério Público. 

§ lg A portaria, nos crimes em que a açaõ penal pública d~ 
pende de requisição do Ministro da Justiça ou de representação, 
não pode ser baixada, sem observância dessa exigência. 

§ 22 Nos crimes de ação penal de iniciativa privada, a po~ 
taria somente pode ser baixada depois de deferido o requerimen­
to do ofendido ou de qualquer das pessoas referidas no art. 99. 

Art. 213 Se a autoridade policial indeferir o pedido de a­
bertura de inquérito, o requerente pode levar o fato ao conhec! 
menta do Ministério Público 1 para que este o reauisite ou tome 
as providências que a noticia da infração penal exigir. 

Art. 214 Logo que tiver conhecimento da prática de infra­
ção penal, a autoridade policial deve: 

I- se necessário, dirigir-se ao local, providenciando para 
que não se alterem o estado e conservação das coisas, enquan -
to útil às investigações. 

II- apreender os instrumentos e todos os objetos que tiv! 
rem relação com o fato, dando-lhes destinação previstas em lei, 
quando não mais interessarem ao inquérito ou ao processo( art. 
674); 

III- colher todas as provas que servirem para o esclarec1 
menta do fato e suas circunstâncias; 

IV- ouvir o ofendido e testemunhas; 

V- interrogar o indiciado; 

VI- proceder ao reconhecimento de pessoas e coisas e a aca-
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reações; 

VII - determinar, se for o caso, que se proceda a exame 

de corpo de delito e a quaisquer outras perícias que devam de~ 
de logo ser efetuadas; 

VIII- ordenar a identificaç~~ do indiciado, particularme~ 
te pelo processo datiloscópico, se absolutamente necessário, 
vedada, porém, a menção desse fato em atestados de antecede~ 

tes ou em informações não destinadas ao juizo criminal, antes 
da sentença condenatória (art. 701); 

IX averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o aspeE. 
to individual, familiar e social, sua condição econômica, atl 
tude e estado de ânimo, antes, durante e depois da infr~ção, e 
apurar quaisquer outros elementos que contribuam para ~ apr~ 

ciação de sua personalidade, consignando no relatório inform! 

çOes e dados sobre o aVeriguado; 

X requerer ao juiz a expedição de mandado de c~ndução 
coercitiva contra as pessoas mencionadas nos itens IV e V de~ 

t~ artigo, Quando, regularmente intimadas, recusarem-se a com 
parecer, injustificadamente. 

XI requisitar a folha de antecedentes do indiciado. 

§ 10 A pessoa que prestar declarações no inquérito pol! 
ela! deve indicar o endereço do lugar onde possa ser intimada, 
sendo advertida de que se não for posteriormente encontrada no 
local indicado, ficará sujeita às penas da lei. 

§ 2Q A testemunha deve comunicar ao juízo, dentro de 
dias, qualquer mudança de residência ou de local que tenha 

dicado para receber intimações. 

dez 

in 

§ 30 A autoridade policial oode Proceder à reprodução si 
mulada dos fatos, desde que necessária à descoberta da verdade 
e não contrarie a moralidade ou a ordem pública. 

Art. 215 Todas as peças do inquérito policial devem ser , 

numa só autuação, reduzidas a escrito ou datilografadas, e ru­
bricadas pela autoridade. 

Art. 216 O inquérito policial deve ser concluido: 

I- se o indiciado estiver solto, com fiança ou sem ela,no 

prazo de trinta dias, contados da data da sua instauração, sal 
vo prorrogação com a concordância do órgão do Ministério Públl 
co; 

II- se estiver preso, no prazo de dez 
da data do flagrante ou da execução da ordem 

dias, contados 
de prisão. 

§ 12· A autoridade deve efetuar minucioso relatório do que 

tiver sido apurado, podendo indicar testemunhas nãO inqueridas 
e o lugar onde possam ser encontradas. 

§ 22 Os instrumentos do crime e os objetos que interessa­
rem à prova acompanharão os autos do inquérito. 

§ 32 O ofendido, ou seu representante legal, e o indicia­
do podem requerer qualquer diligência, cuja realização fica a 
critério da autoridade. 

Art. 217 A autoridade assegurará, no inquérito, o siailo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da 
sociedade. 

§ 1º Quando o interesse da sociedade ou a conveniência da 
investigação o exigir, a autoridade policial pode determinar a 
incomunicabilidade, até três dias, do indiciado que estiver 

preso, mediante ordem fundamentada, nos autos do inquérito. 

§ 22 A incomunicabilidade do indiciado, referida no pará­

grafo anterior, não será oposta ao advogado, a quem é dado sem 
pre, comunicar-se, pessoal e reservadamente, com o cliente pr.!:. 

so ·em estabelecimento civil ou militar. 

Seçaõ II 

Da remessa do in'quérito policial 

Art. 218 A autoridade policial não pode mandar. arquivar ' 
autos de inquérito. 

§ 12 Concluído o inquérito, ou permanecendo desconhecida' 
a autoria por mais de trinta dias, a autoridade Policial envi~ 
rá os autos a juizo com relatório circunstanciado (art. 216 , 

§ ,. ) . 

§ 22 Com vista dos autos, o Ministério Público pode requ! 
sitar o prosseguimento da investigação, especificando diligên­
cias, oferecer desde logo denúncia ou requerer o arquivamento. 

Art. 219 Nos crimes em que couber ação penal de iniciati­
va privada, os autos do inquérito policial serão remetidos a 

juízo, ali aguardando a iniciativa do ofendido ou d'e seu repr.!:. 
sentante legal ou entregues ao requerente, se o solicitar, me­
diante traslado. 

Parágrafo único- Da remessa dos autos a juí~o será intim~ 
do o ofendido ou seu representante legal, mediante carta regi~ 
trada, remetida com franquia postal ou entregue ~entra recibo. 

Art. 220 Após remessa dos autos do inquérito g juízo, a 

autoridade policial comunicará ao InStituto de Identificação e 
Estatística, ou repartição congênere, mencionando o órgão a 

que tiverem sido distribuídos, os dados relativos ~~ infração 
penal e ao indiciado. 

Seção III 

Do inquérito policial nos crimes de ação penal de 
privada 

iniciativa 

Art. 221 O ofendido ou seu representante legal pode reque­
rer a instauração de inquérito policial para investigações con -
cernentes a crime de ação penal de iniciativa privada. 

§ 12 Deferido o pedido, a autoridade policial baixará port! 
ria para a instauração do inquérito (art. 212, § 2Q}. 

§ 2º Salvo quando possa gozar do benefício da justiça gra -

tuita, o requerente está obrigado ao pagamento das custas devi -
das para o processamento da i11vestigação, em conformidade com a 

' legislação sobre custas, taxas e emolumentos. 
I 

§ 32 A autoridade policial pode permitir ao advogado do o -
fendido, ou de seu representante· legal, e também ao indiciado 
que acompant-e o inquérito. 

Art. 222 Quando o requerente desistir, expre·ssarnente, do i~ 
quérito instaurado; deve ser lavrado termo nos autos, remetendo­
se estes, em seguida, a juizo , para arquivamento. 
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CAPlTULO III 

DA ATUAÇAO 00 MINIST~RIO P~BL!CO 

Seção I 

Da oferecimento da den(11-.cia 

Art. 223 Recebidos os autos de inquérito policial ou peças 
de informação, e verificando o Ministério Público que há funda­
mento para a acusação, deve apresentar denúncia no prazo de 

quinze dias, se o indiciado estiver solto, e no de cinco dias, 
se preso. 

Parágrafo único- Determinada a devolução dos autos de in -

quérito à policia, o prazo para o oferecimento da denúncia con­
ta-se da data em que retornarem ao Ministério Público. 

Art. 224 Se o Ministério Público entender incompetente o 
juízo, oferecerá denúncia e requererá a remessa dos autos ao j!;! 
iz competente. 

Seção II 

Do arquivamento do inquérito ou de peças de informação 

Art. 225 Se o órgão do Ministério Público, ao invés de of~ 
recer denúncia, requerer motivadamente o arquivamento dos autos 

do inquérito policial ou de peças de informação, o juiz, disco! 
dando da manifest~ção, ordenará sua remess~ ao Conselho Superi­
or do Ministério público. 

§ 12 O Conselho Superior do Ministério Público poderá in -
sistir no arquivamento, caso em que os autos do inquérito ou as 

peças de informação serão arquivados no cartório do juízo de o­
rigem. 

§ 2º Se o Conselho Superior do Ministério Público não con­
cordar com o arquivamento, encaminhará o inquérito ou as peças 
de informação ao Procurador Geral para oferecimento de denúncia 
ou designação de outro membro do Ministério Público para fazê -

lo. 

§ 32 O Conselho Superior do Ministério Público poderá tam­

bém, antes de decidir definitivamente sobre o arquivamento, de­

terminar diligências necessárias ao eSclarecimento dos fatos. 

§ 4Q Arquivado o inquérito ou as peças de informação, s~ 

mente se admitirá o ajuizamento de ação penal com novas pro -

v as. 

§ 59 As deliberações do Conselho Superior do Ministério' 
Público relativas ao arquivamento de inquérito ou peças de i~ 

formação serão tomadas por maioria absoluta em votação secre­
ta. 

Art. 226 o inquérito policial será arquivado no Cartório 
a que foi distribuído. 

Parágrafo único- Quando for arquivado ou desarquivado o 
inquérito policial, o escrivão comunicará o ocorrido: 

a) à autoridade policial, dentro de dez dias; 
b) à repartiç~o mencionada no art.220, com as indicações' 

e dados ali referidos; 
c) ao ofendido; 
d) ao indiciado. 

CAP!TULO IV 
O"A DENUNCIA OU QUEIXA 

Seçaõ I 

Dos requisitos 

Art. 227 A acusação formula-se mediante denúncia do Minis­
tério Público ou queixa do ofendido, ou de seu representante 1~ 
9al, conforme se tratar de crime de açaõ pública ou de iniciat! 
va privada. 

Parágrafo único- A petição inicial, além de conter a assi­
natura do acusador, deve indicar: 

a) o juiz a quem é dirigida; 
b) o órgão do Ministério Público ou a qualificação do qu~ 

reJante; 
c) o nome e a qualificação do acusado, ressalvada a hip~ 

tese do art. 68; 
d) o fato e os fundamentos jurídicos da acusação, expos­

tos com clareza e prec·isão, de modo que o acusado possa prepa­

rar sua defesa; 
e) a classificação legal do fato imputado; 
f) as provas que devam ser produzidas para demonstrar 

verdade da imputação; 

a 

g) o requerimento para a citação do acusado e o pedido de 

condenação; 
h) o rol de testemunhas. 

Art. 228 Nos casos de conexão ou continência, cumulam- se 

numa só denúncia ou queixa, duas ou mais acusações contra o a­
cusado ou acusados, observando-se, porém, o que dispõe os arts 
39 e 40. 

§ 19 Se mais de uma denúncia ou queixa tiver sido aprese~ 
tada, procede-se ulteriomente à reunião dos processos, segundo 

o previsto no art. 4J. 

§ 22 Se houver conexão ou continência entre crime de ação 
penal pública e crime de ação penal de Iniciativa privada, a 
denúncia e a queixa devam ser posteriormente reunidas num só 
processo, a não ser 

lo o:endido, ou seu 
apresentar denúncia 

nos casos em que, proposta a ação 
representante legal, o Ministério 
substitutiva (art. 23D, § 22). 

Seção I! 

Da acusação 

penal P! 
Público 

Art.229 A acusação deve conter a imputação de fato certo• 
e determinado contra o acusado, na forma prevista no art.227 

parágrafo único, letra ~. atendidas as disposições seguintes : 

I- havendo mais de um acusado, a ação ou omissão de cada 
um deve ser descrita; 

11- nos crimes em que a co-autoria ou participação de 
dois ou mais agentes esteja de tal forma mesclada que se torne 
impossível a desc-rição isolada da conduta de cada um, devem 

ser descritos, em relação a cada acusado, os indícios e as ciE 

cunstências que justifiquem a imputação do fato prinCipal; 

III- os fatos e .as circunstâncias reveladores da perlculg_ 
sidade real devem igualmente ser descritos para possibilitar ' 

ulterior imposição de medida de segurança. 
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Parágrafo único- O pedido de condenação compreende as pe­
nas cabíveis, respectivos efeitos, bem como a imposição de me­
dida de segurança. 

Art. 230 Nos crimes de ação penal de iniciativa privada , 
o juiz, depois de ser-lhe apresentada a queixa, ordenará vista 
dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco dias, pa­
ra requerer o que entender conveniente. 

§ lº Quando das peças que instruem a acusação, e dos fa­
tos que a integram, concluir o Ministério Público que há, tam 
bém, crime conexo de ação penal pública praticada pelo mesmo 
acusado ou por outra pessoa, deve apresentar denúncia. 

§ 2º Quando os fatos descritos puderem configurar crime 
de ação penal pública que absorva, por mais grave, o de ação 
penal de iniciativa privada, o Ministério Público apresentará 
denúncia substitutiva. 

Art. 231 A acusação contida na denúncia deve ser aditada 
pelo Ministério Público quando: 

I- apurada,na instrução da causa, a ocorrência de circun~ 
tância de fato não contida na imputação e que configure crime 
diverso, ou a ocorrência de crime relacionado ao descrito na 

denúncia pela conexão ou continência; 

II- evidenciarem os autos qu~ o acusado deva sofrer 

imposição de medida de segurança; 

a 

Ill- a ação penal deva abranger, pelo mesmo crime, outros 

acusados não incluídos na denúncia; 

Parágrafo único- Se o aditamento for apresentado após a 
instrução (arts. 348, § 1º, e 539, § 1º), à defesa será dada 
vista por três dias, paracontrariá-lo e indicar as provas que 

desejar produzir, sendo~lhe permitido arrolar até quatro test~ 

munhas. 
Art. 232 O aditamento da denúncia deve atender ao disposto 

no art. 227, no que for aplicável. 

Art. 233 Quando o aditamento ocorrer em razão da hipótese 
prevista no art. 231, nQ Ill, observar-se-á o seguinte: 

I- citados os novos acusados, terão eles o prazo de dez 
dias para responder à acusação, findos os quaiS os autos serão 
conclusos ao juiz para os fins do art. 250 e seguintes; 

li- se o acusado estiver preso e o aditamento ocasionar 
dilação superior a dez dias na duração do processo, ou o adit~ 

menta tiver ocorrido após a instrução em audiência (arts. 348, 
§ 1º, e 539 § 1º), o juiz deve ordenar a formação de processo 

distinto, relativamente aos co-acusados, providenciando a sua 
reunião com o principal, posteriormente, se possivel. 

Art. 234 A queixa contra qualquer dos autores do crime o­
briga a inclusão dos demais no processo. 

Parágrafo único- O Ministério Público é obrigado a velar 
pela indivisibilidade da ação penal de iniciativa privada. 

CAP1TULO V 
00 DESPACHO LIMINAR 

Art. 235 Ao deferir o processamento da denúncia ou quei-
xa, o juiz ordenará a citação do acusado para responder 
oedldo. 

ao 

§ 1º Se os elementos existentes revel~rem, inequivocame.!:!_ 
te, que o acusado se encontra em lugar incerto ou nãn sabido, 
o juiz, de oficio ou a requerimento do Ministério Público, ou 

do querelante, deve ordenar a citação por edital, nos termos 
do art. 155. 

§ 2º Pode o juiz determinar, desde logo, a realização de 
diligências cuja antecipação entenda conveniente. 

Art. 236 O juiz indeferirá liminarmente a denúrcia ou a 
queixa quando: 

I- o fato narrado, evidentemente, não constituir infra -
ção penal; 

II- verificar, desde logo, que se encontra ext~nta a pu­
nibilid"ade; 

Ill- faltar pressuposto processual ou condição para o e­
xercício da ação penal; 

IV- for manifestamente ine~ta. 

§ 12 Entende-se inepta a denúncia ou a queixa ~ue não 

observar o disposto no art. 227, parágrafo único, letra 2· 

§ 2º Se o Ministério Público ou querelante apelar da 

sentença que indeferir liminarmente a denúncia ou a queixa, o 
despacho que receber a apelação ordenará a citação do acusa -
do, para acompanhá-la,observado a disposto nos arts. 152 e 156. 

Art. 237 Indeferida liminarmente a denúncia ou a queixa 

outra pode ser apresentada pelo Ministério Público ou querelan­
te, desde que afastados os motivos da rejeição. 

CAP!TULO VI 

DA RESPOSTA 00 ACUSADO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 238 o acusado deve oferecer, no prazo de dez dias,co.!:!_ 
tado da citação, defesa prévia e exceção. 

Parágrafo único- Provido o recurso do Ministério Público , 
ou querelante contra o indeferimento liminar da denúncia ou 
queixa (art. 236, § 2º), o defensor do acusado será intimado p~ 
ra responder à acusação, igualmente no prazo de dez dias. 

Art. 239 Havendo mais de um acusado, o prazo comum para 
responder é de quinze dias, salvo se algum deles estiver preso, 

caso em que prevalece o previsto no art. 238. 

Art. 240 Ao defensor nomeado para o acusado É permitido 

ter vista dos autos, após a intimação, bem como pleitear tudo 

quanto possa resauardar o direito de defesa. 

Art. 241 Se, no prazo legal, o defensor nomeado omitir-se 
o juiz deve substituí-lo, reabrindo o prazo para a resposta e 
comunicando o fato à Seção ou Subseção da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Seção li 
Da defesa prévia 

Art. 242 O acusado, nas alegações prévias! 

I- deve argUir preliminares sobre a inexistência de pre~ 
supostos processuais ou de condiç,~es para o exerciclo da ação 
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penel,bem como a ocorrência de causas impediti~as da formação 
do processo; 

11- pode invocar tudo que interessa à sua defesa, bem co­
mo requerer a produção de provas. ~ 

Seçai5 UI 

Das exceçi5es 

Art.243 Quando não declarados de ofício, pelo julz,qual­
quer das partes pode argOir, por melo de exceção, o impedimen­
to, a incompatibllldade, a suspeiç~o e a incompetência. 

Art 244 A eKceçlo deve ser argOida em autos apartados, no 
prazo de dez ddas, contado da citaçfto (art. 238) ou do f.ato 
que a tenha originado, em qualquer tempo e grau de jurisdição. 

Parágrafo único- Havendo· mais de um acusado, observar-se­
á o disposto no art. 239 se a exceção integrar a resposta. 

Subseção I 
Do impedimento, da incompatibilidade e da suspeiçDo 

Art. 245 A Parte oferecerã exceção em petiç§o Que especi-
ficará o motivo da recusa e será instruída com documentos e 
rol de testemunhas, se os houver. 

Parágrafo único- Ao despachá-la, o juiz, se reconhecer o 
impedimento, a incompatibilida~e ou a suspeição, ordenará a 
remessa dos autos a seu substituto legal. Em ca.so contrário 
dentro de dez dlas, deve dar as suas. razões, acompanhadas de 
documentos e rol de testemunhas, ordenando a remessa dos autos 
ao órgão de segunda instância. 

Art. 246 Verificando que a exceçilo nao tem fundamento, o 

tribunal determinará seu arquivamento, prosseguindo o juiz no 
processo; admitindo-a, se houver necessidade de mais provas 
designará juiz para presidir à audiência sumárie o qual, co~ 
cluida a instrução, devolver-lhe-à os autos para o julgamento. 

Art. 2A7 Se houver acusado_ preso, não se suspende o cur­
so do processo, que prosseguirá com o substituto do juiz rec~ 
sado. 

Art. 248 O juiz pode de oficio, declarar-se impedido, in­
compatibilizado ou suspeito, fazendo-o motivadamente. 

§ 1g Se a suspeição for de natureza intima, assim o decl! 
rará. 

§ 2Q A falta de comunicação ou a improcedência dos meti -
vos, que serão apreciados em segredo de justiça, ~ujeita o ju­
iz à pena de advertência. 

§ )Q O juiz que se declarar suspeito por motivo ínt~mo 
nfto mais funcionará no processo. 

Subseção li 
Da incompetência 

Art. 249 A incompetência será argOida em petição fundamen­
tada e devidamente instru!da, indicando o excipiente o juízo p~ 
ra o qual declina. 

§ 1" Conclusos os autos, o juiz mandará processar a exce -----elo, ouvindo o exceto em três dias e decidindo em igual prazo. 

§ 22 Havendo necessidade de prova testemunhal, será de -
signada audiência para instrução e julgamento • 

.§ 32 A exGeção deve ser liminarmente indeferida quando de 
man~lresta improcedência. 

'§ 4" Julgada procedente a exceção, os' autos serão remet.!_ 
dos ao juízo competente. 

§ S" A exceção de incompetência não suspende o curso do 
procedimento. 

CAP1TULO VII 

00 JULGAMENTO CONFORME O ESTADO DO PROCESSO E 00 OESPACHO SA­

NEADOR 

Art. 250 Findo o prazo para a apresentação da defesa pr~ 
via, se o acusado tiver argtlldo preliminares, abrir-se-á vis-· 
ta dos autos ao Ministério Público pelo prazo de três dias. 

Parágrafo único- Tratando-se de ação penal de iniciativa 
privada, o querelante terá vista antes do Ministério Público, 
pelo mesmo prazo. 

Art. 251 Após a providência determinada no artigo ante -
rior, os autos serão conclusos ao juiz para, em dez dias, pr~ 
ferir julgamento conforme o estado do processo ou despacho S! 
neador. 

§ 1Q O julgamento conforme o estado do processo corres -
pende ao julgamento antecipado da causa ou à extinção do pro­
cesso sem julgamento do mérito. 

§ 29 Antes do despacho saneador, do julgamento antecipa­
do da causa ou do encerramento do processo sem exame do méri­
to, pode o juiz: 

a) interrogar o acusado; 
b) suspender o curso do processo para submeter o acusadq 

a exame de sanidade mental; 
c) ordenar qualquer diligência que entenda necessária para 

elucidar questão preliminar argOida pela defesa. 

Art. 252 Dar-se-á o julgamento antecipado da causa quando: 

I- o juiz, considerando plenamente pro~ada a defesa do ac~ 
sado, o absolver desde logo; 

11- estiver extinta a punibilidade; 
III- o acusado, inimputável por ser doente ou deficiente • 

mental, tiver de ser isento de pena e submetido a medida de se­
gurança, desde que tal fato se encontre devidamente comprovado; 

IV- o acusado, em sua resposta, proceder na forma prevista 
no art. 205, nrõl II. 

Art. 253 O juiz declara~á e~tinto o processo sem julgamen­
to de mérito quando: 

I- não houver justa causa para a acusação; 
II- ocorrer falta insuprível de pressuposto processual ou 

de condição para o exercício da ação penal. 

Art. 254 Não sendo o caso de julgamento conforme o estado 
do processo, o juiz proferirá despacho saneador em que receb~ 
rá a denúncia ou a queixa, designará audiência de instrução e 
julgamento e ordenará, se necessário: 

I- a reunião ou separaç~o de processos; 



0024 Quinta~feinÍ l'l DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)- S4plemento Novembro de 1984 

II- a realização de e~ame pericial requerido pelas partes, 
nomeando perito na forma prevista neste Código e fixando prazo 
para apresentação do laudo. 

§ 12 Cumpre ainda ao juiz, ao sanear o proces$o: 
a} ordená-lo, segundo a classificaç~o legal do fato delit~ 

oso, desde logo fixada, e o co~teúdo da acusação; 

b) indeferir requerimento de provas tidas como impertinen­
tes ou protelatórias; 

c) decretar a prisão preventiva do acusado ou aplicar- lhe 
medida alternativa; 

d) mandar soltar o acusado ou conceder-lhe. se for o ca­
so, liberdade provisória, com ou sem fiança; 

e) determinar a aplicação provisória de interdiç~o de dl 

reito; 
f) impor medida de $egurança provisória; 
g) submeter o acusado a exame de sanidade mental. 

§ 2º Deve ser ordenado, também, pelo juiz, o comparecime~ 
to das partes, do defensor do acusado, do ofendido, do perito, 
e das testemunhas à audiência de instrução e julgamento. 

CAPITULO VIII 

DAS PROVAS 

Séção 1 

Disposições Gerais 

Art. 256 Todos os meios legais, ainda que não especifica -

dos neste Código, são admissiveis para provar a verdade dos fa-
tos, e, quanto ao estado das pessoas, devem ser observadas 
restrições à prova estabelecidas na lei civil. 

§ 19 As provas obtidas por meios ilícitos não podem 
consideradas pelo juiz para formaç~o de sua convicção. 

as 

ser 

§ 22 A prova de alegação incumbe a quem ela aproveitar,mas 

pode o juiz, no curso da instrução ou antes de proferir senten­
ça, determinar, de oficio, diligências para dirimir dúvida so -
bre ponto relevante. 

Art. 256 Salvo disposiç~o em cont-rário, as provas orais d~ 
vem ser produzidas em audiência. 

§ 1º As provas orais serão red_u:zidas a termo ou realizadas 
mediante sistema de gravação sonora, ou equivalente, observand~ 
se, neste caso, as instruções baixadas pelo respectivo tribunal 
e as seguintes r~gras mínimas: 

a) no prazo de cinco dias deve ser juntada aos autos trans­

crição, por escrito, do conteúdo da gravação; 
b) as partes, no prazo subsequente de cinco dias, podem re­

querer a conferência, na sua presença, dessa transcrição, a ser 
realizada, no má~imo, em quinze dias; 

c) a gravação será conservada em cartório até o trânsito 
em julgado da sentença; 

d) se a sentença for oralmente proferida em audiência, o 
prazo para recorrer tem inicio no dia da juntada da transcriç~o, 
referida na letr~ ~; 

e) se houver retificação da transcrição, em virtude da con­
ferência a que alude a letra ~~ pode o requerente aditar as ra­
zões de recurso, no prazo de cinco dias. 

§ 2º quando o acusado, o ofendido ou a testemunha, por en -
fermidade ou outro motivo justo, estiver impossibilitado de com-

' parecer à ~u~iêncià; mas não de prestar declarações ou depoimen-
to, o juiz d~signará~onforme as circunstancias, lugar, dia e 

' hora para a realização do ato. 

~· 
§ 39 a apresentação do prezo, do militar ou do funcionário' 

público faz-se mediante requisição. 

Art 257 4 parte que alegar direito-estadwal, municipal ou 
estrangeiro, ignorado pelo juiz, deve provar-lhe o teor e a vi -
gência. 

Art. 258 Ninguém pode eximir-se de colaborar com o 
Judiciário na descoberta da verdade. 

Parágrafo único- São devere$ do acusado f:! do ofendido: 

a) comparecer em juízo, toda vez que o jwiz ord1~nar; 

Poder 

b) submeter.se a perícias ou e~ames reputados necessários; 
c) praticar o ato legal que lhe for detetminado. 

Art. 259 Incumbe ao terceir~ em relação a qualquer causa, 
quando devidamente intimado: 

I- informar o juiz dos fatos e circunstâncias de que tenha 
conhecimento; 

Il- exibir coisa ou documento que esteja em seu poder. 

§ 1º Ao ordenar a exibição de que trata o inciso II, o juiz 
deve considerar o interesse na descoberta da verdade e o 
ta do exibente. 

direi_ 

§ 2º Aplicam-se ao terceiro as restrições previstas no §§19 

e 2º do art. 275. 

Art. 260 Ninguém é obrigado a apresentar prova que o incri-
mine. 

Art. 261 A autoridade policial e o Ministério Público podem 
requisitar, diretamente, audiogravação e videogravação, documen­
tos e infor~ações de qualquer órgão privado ou público e; deste 
último, exames e diligências que possam efetuar, necessários ao 
esclarecimer,to sobre a existência da infração penal e sua auto -
ria. 

Seção II 
Do interrogatório 

Art. 262 O indiciado ou ac~sado deve ser interrogado: 

I- no inquérito policial; 

II- na audiência de instrução e julgamento,e, nos casos de 
competência do Juri, em Plenário, na sessão de julgamento. 

lii- quando o juiz o entender conveniente. 

Parágrafo único- Se houver mais de um indiciado ou acusado, 
cada um deles deve ser interrogado separadamente. 

Art. 263 O interrogatório do indiciado ou acusado, deve ser 
feito, obrigatoriamente, pela avtoridade policial, no inquérito 
e pelo juiz, na instrução da causa. 

Parágrafo único- Não é permitido ao Min!stério Público , ao 
assistente ou ao defensor do acusado intervit ou influir de qua! 

quer modo nas perg~ntas e respost~s. 

Art. 264 Quando o juiz der por findo o interrogatório, po­
dem o Ministério Público, o querelante, o as~istente, o defensor 
e o curador propor perguntas e levantar questões de ordem, que 
devem ser decididas pelo juiz de plano, fazendo sempre consignar 

a arg6ição feita e a solução dada. 
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Art. 265 Depois de qualificar o acusado, e esclarecer que 

não está ele obrigado a responder às perguntas que lhe forem fo~ 
muladas, o juiz deve interrogá-lo pormenorizadamente sobre a im­
putação contida na denúncia ou queixa e sobre fatos e circunstâ~ 
elas pertinentes à sua personalidade e vida pregressa, bem como 

a respeito dos elementos informativos e das provas contra ele e­
xistentes. 

§ 12 Se o acusado negar a imputação, no todo ou em parte 
será instado a esclarecer se tem motivo particular a que atribu­
ir a negação, bem como a indicar as provas de sua declarações. 

§ 22 Se o acusado confessar, deve ser especialmente inquer! 
do sobre: 

a) os motivos e as circunstâncias da infração; 
b) se outras pessoas concorrerem para ela, quais forem, 

de que modo agiram. 
e 

§ 32 Se o acusado negar-se a responder, o fato será consig-
nado. 

Art. 266 O interrogatório do acusado re~lizar-se-á oralmen-
te. 

§ 1º O interrogatório do mudo, do surdo, ou de surdo-múdo • 
faz-se pela forma seguinte: 

a) ao surdo serão apresentadas por escrito as perguntas,que 
ele responderá oralmente; 

b) ao mudo as perguntas serão feitas or~lmente, respondendo 

ele por escrito; 
c) ao surdo-mudo as perguntas serão formuladas por escrito 

e por escrito dará ele as respostas. 

§ 22 Se o surdo não souber ler ou o mudo escrever, deve in­

tervir no ato, sob compromisso, pessoa habilitada a entendê-lo e 

a fazer-se entender por ele. 

Art. 267 Quando o acusado não falar a l}ngua portuguesa, o 

interrogatório será feito por meio de intérprete. 

Art. 268 O acusado deve ser interrogado na presença de seu 
defensor, assegurando-se-lhe na hipótese do art. 86, II, o direl 
to de comunicar-se com ele antes do interrogatório. 

Parágrafo único- Sendo o acusado menor, o seu curador tam­
bém deve estar presente (art. 85, § 4º} 

Art. 269 O interrogatório do acusado realizar-se-á de acor-
do com o disposto no art. 256, devendo ser rubricado em todas 
as suas folhas e assinado pelos presentes o termo de assentada , 
qualificação e respostas dadas. 

Parágrafo único- Se o acusado não souber escrever, não pu­
der ou não quizer assinar, tal fato será consignado no termo. 

Seção II I 
Da confissão 

Art. 270 A confissão pode ser judicial ou extrajudicial. 

Parágrafo único. N~o se admite confissão prestada por pro­
curador do acusado, ainda que com poderes especiais. 

Art. 271 O silêncio do acusado, a fuga, a ocultação, a re­
velia, ou qualquer outro fato $eme1hante, pode constituir ele 

menta para a convicção do juiz, mas não acarreta confissão fie -
ta. 

Art. 272 A confissão judicial pode constar do interrogat6 -
rio ou ser feita espontaneamente pelo acusado em qualquer outro 
momento do processo. Neste caso, lavrar-se-á termo nos autos, em 

presença do órgão do Minist~rio Público, do querelante, quando 
se tratar de ação penal de iniciativa privada, e do defensor. 

Art. 273 A confissão tem por objeto a autoria da infração 
pelo que não se reputa suficiente para a prova do fato crimino -
so. 

Parágrafo único- O valor da confissão será aferido pelos ' 
critérios adotados para O$ outros elementos de prova e, para a 
sua apreciação, o juiz deve confrontá-la com as demais provas do 
processo, verificando se entre ela e estas existe compatibi11da~ 
de e concordância. 

Art. 274 A confissão é divisível e retratável, sem prejuf-
zo do livre convencimento do juiz, fundado no exame das 
em conjunto. 

Seção IV 
Da prova testemunhal 

provas 

Art. 275 Toda pess~~ pode ser testemunha e, salvo nos casos 
expressos em lei, estará obrigada a depor. 

§ 12 Podem recusar-se a depor o 
afim em linha reta, o cônjuge, ainda 
o divorciado, o írm~o. o pai, a mãe 
do, exceto quando não for possível, 

ascendente, o descendente,o 
que separado judicialmente, 

ou o filho adotivo do acusa­
de outro modo, obter-se ou 

integrar-se a prova do fato e de suas circunstâncias. 

§ 29 São proibidas de depor as pessoas que, em razão de fu~ 
ção, ministério, oficio ou profissão, devam guardar segredo do 
fato, bem como quaisquer outras que dele tenham tomado conhect 
menta em virtude de suas ligações com o sigilário, salvo se, de 
desobrigadas por este ou sabendo que alguém inocente está sendo 
processado, quiserem dar o seu testemunho. 

Art. 276 As testemunhas prestam depoimento na audiência de 
instrução e julgamento, perante o juiz da causa, exceto: 

I- as que tiverem sido ouvidas antecipadamente (art.316); 

II- as que forem inquiridas mediante carta; 
III- as que, por doença ou outro motivo relevante, estive 

rem impossibilitadas de comparecer em juíto. 
Art. 277 A testemunha regularmente intimada deve comparecer 

do dia, hora e local designado. 

§ 12 Deixando a testemunha de comparecer sem motivo justlfl 
cado, o juit requisitará à autoridade policial a sua apresenta­
ção ou determinará seja conduzida por oficial de justiça, que 
pode solicitar o auxílio de força pública. 

§ 2º A testemunha que não depôs no inquérito policial será 
feita a advertência do art. 214 § 19, pelo oficial de justiça e~ 
carregado da intimação, que certificará o ocorrido, obtendo a nE 
ta de ciência no mandado. 

Art. 278 Estão dispensados de comparecer: 

1- O Presidente e o Vice-Presidente da República, os Minis-
tros de Estado, os Gover~adores, os Secretários de Estado, os 

c 
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membros da Poder Judiciário, do Conselho de Seguranç~ Nacional 1 

os Ministros Oiplomáticos, os juízes do Ttibunal Marttimo, os 
membros dos Tribunais de Contas, os membros do Ministério Públi­
co, os Senadores, os Deputados Federais e Estaduais, Oficiais G~ 
nerais e as Presidentes do Consel~o federal e dos Co~selhos Sec­
cionais da Ordem dos Advogados do Brasil, os quais serão inquiri 
dos em local, dia e hora previamente ajustados entre eles e o. 
juiz; 

li- as pessoas impossibilitadas por enfer~idade ou velhice, 
as quais devem ser ouvidas onde estiverem. 

§ lQ A prerrogativa processual concedida às pessoas mencio­
nadas no n2 1 não subsiste se deixatem de atender, sem justa ca~ 
ca, no prazo de trinta dias, a solititação jud!cial. 

§ 22 O ·Presidente e Vice-Presidente da República, os Presi­
dentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Supremo ' 
Tribunal Federal podem optar pelaprestaçao de depoimento por es­
crito, caso em que as perguntas, formuladas pelas partes e defe­
ridas pelo juiz, lhes serão transmitidas por oficio. 

§ 32 Recebidas as respostas às perguntas feitas, as partes 
podem formular novas indagações esclarecedoras daquelas, a se­
guir transmitidas à testemunha também por ofício. 

Art. 279 Observada a ordem prescrita no 
munha que comparecer à audiêntia 
ouvida pelo juiz, ainda que seja 

para a qual 
art. 347, a teste­
foi intimada será 

a única a comparecer. 

Art. 280 A testemunha fará, sob palavra de hcnra, a promes­
sa de dizer a verdade do que souber e lhe for perguntado, deven­
do declarar nome,·idade, estado civil, residência, profiss~o. l~ 

gar onde exerce sua atividade, se é parente, e ~m q~e grau, da 
parte ou do ofendido, ou quais suas relações com eles. Igualmen­
te, relatará o que souber, explicando as razões de sua ciência ' 
ou as circunstâncias pelas quais possa avaliar-se sua credibili­
dade. 

§ 19 Não se defere comproffiisso: 
a) aos doentes e deficie~tes mentaisi 
b) aos menores de dezoito anos; 
c) aos referidos no art. 275, § 1ç. 

§ 2º a testemunha não está obrigada a respondet a pergunt<!s 
que possam incriminá-la (art.260) ou·que, a critério do juil, 
sejam estranhas ao processo. 

Art. 281 Se o juiz, ao proferir a sentença, entender qve o 
depoimento pode conter falso testemunho, remeterá cópia dele ao 
Ministério Público. 

Art. 282 Antes de iniciar a il'lquitição da testemunha., · o 

juiz deve: 
I- qualificá-la; 
!1- preveni-la das penas comi~adas ao falso testemunho e tE 

mar-lhe o compromis&a de dizer a verdade; 
111- adverti-la, se estiver incluida nos §§ tQ e 29, 

art. 275 de que está dispesaQa de depor se assim o desejar; 
IV- dar-lhe conhecimento dos fatos objeto do processo. 

do 

Art. 283 Se ocorrer dúvida sobre a identidade da testemunha 
o juiz procederá à verificaç~o pelos meios ao seu alcance, pode~ 

do tomar-lhe o depoimento desde logo. 

Art. 28~ O depoimento será prestado oralmente, não podendo, 
a testemunha trazê-lo por escrito, embora lhe seja permitida br~ 
ve consulta a apontamento. 

Parágrafo único- Ao surdo, ao mudo e ao surdo-mudo aplica­
se o disposto nos parágrafos do art. 266. 

Art. 285 aplica-se à inquirição de testemunhas o 
nos arts. 256, 267 e 269. 

disposto 

Art. 286 As testemunhas devem ser inquiridas separadamente, 
de modo que uma não ouça o depoimento da outra nem se: comuniquem 
as que já prestaram depoimento com as que ainda não depuseram. 

Art. 287 Se o juiz verificar que a presen·ça do acusado,por 
sua atitude, pode influir no ânimo da testemunha, de modo que 
prejudique a espontaneidade do depoimento, mandará retirá-lo e 

.prosseguirá na inquirição com a presença do defensor e, se for o 
caso, do curador. 

Art. 28a As perguntas das partes e do assistente do Minis­
tério Público ser§o feitas diretamente às testemunhas, sob fis­
calização do juiz, que pode intervir, a qualquer tempo, paraob~ 
ta r indagações impertinentes ou impropriamente for~10ladas 1 me -
diante decisão fundamentada, que constará do termo ou da ttans­
crição (art. 256, § 12). 

Art. 289 Ojuiz não permitirá que a testemunha 
suas apreciaç~es pessoais, salvo quando inseparáveis 
ca do fato. 

manifeste 
da narrati-

Art. 290 Na redação do depoimento, o juiz deve cingir-se 
tanto quanto possivel, às expressões usadas pelas testemunhas r~ 
produzindo-as fielmente. 

Art. 291 Na instrução do processo podem ser inquiridas no 
máximo oito testemunhas arroladas pela acusação ~~ Oito pela def! 
sa. 

§ 1g Nesse número não se compreendem as que não 
compromisso e as referidas. 

§ 22 Havendo dois acusados, podem ser arroladas mais 

prestem 

duas 
testemunhas para cada um, tanto pela acusação como pela defesa. 

§ 32 Se o número de acusados for superior a dois, cada um 
pode arrolar até seis testemunhas. 

Art. 292 As testemunhas serão arroladas na petição inicial 
no seu aditamento e na defesa prévia. 

Parágrafo único- Depois de apresentado o rol, a parte pode 
substituir testemunha que não tiver sido encontrada por motivo 
independente de sua vontade, que houver falecido ou que, por en­
fermidade, não estiver em condições de depor. 

Art. 293 Quando o juiz da causa for arrolado como testemu­
nha, cumpre-lhe.: 

I- declarar-se impedido, se tiver conhecimento de fatos Que 
possam influir na decisão, caso em que é defeso à parte ou ao 
assistente desistir de seu depoimento; 

II- indeferir. a inclusão do seu nome, st~ nada souber. 

Parágrafo único- APlica-se no que couber, o disposto neste 
a~tigo ao Ministário Público. 

~rt. 294 A testemunha que n~o morar no foro da cauSa seá inqui­
rida pelo juiz do lugar de sua residência, ~~xpedindo-se, para e! 
se fim, carta precatória, com prazo razoável. 

§ 1Q Quando a testemunha trabalhar na comarca do juizo da 
causa, ou na hipótese do nQ III do art. 148 1 aí deve ser ouvida, 
ainda que residente em outro local. 
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§ 29 A expedição da precatória não suspende a lnstruç.ão. 

§ 3º Findo o prazo marcado, pode realizar-se 0 jul9 amento 
mas, a orecatória , quando devolvida, ~erá juntada aos autos. 

Art. 295 Da precatória devem constar cópia da petição ini -
Ci<ill ou seu aditamento, da resposta, do depo'-mento prestado no 
inquérito policial pela testemunha, da procuração outorgada ao 
defensor, ou do ato de sua constituição ou nomeação, dos interr~ 
gatórios do acusado e de outras peças cuja inclusão seja requirl 
da e deferida pelo juiz. 

Seçaõ V 
Do reconhecimento de pessoa ou de coisa 

Art. 296 Quando houver necessidade do reconhecimento 
pessoa, procede-se da se9uinte forma: 

de 

I- a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento descreverá' 
a que deva ser reconhecida; 

II- a pessoa cujo reconhecimento se pretende será colocada 
ao lado de outras que com ela tiverem certa semelhança, para a 
realização do ato; 

111- se houver motivo oara recear que a pess~g chamada pa -
ra o reconhecimento, por ef3ito de intimidação ou outra influên­
cia, não diga a verdade, a autoridade deve providenciar para que 
o faça sem ser vista; 

IV- do ato do reconhecimento deve ser lavrado auto pormeno­
rizado, subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para pro­
ceder ao reconhecimento e por duas testemunhas. 

Art. 297 No reconhecimento de coisa, proced.e-se com as cau­
telas estabelecidas no artigo anterior, no que for aplicável. 

Art. 298 Se várias forem as pessoas chamadas a efetuar o 

reconhecimento de pessoa ou de coisa, cada uma deve fazer a pro­
va em separado, evitando-se qualquer comunicação entre elas. Se 
várias forem as que tiverem de ser reconhecidas, procede-se a um 
reconhecimento de cada vez. 

Seção VI 

Das declarações do ofendido 

Art. 299 Sempre que possível, o ofendido será qualificado e 
per9untado sobre as ~ircunstâncias da infração, quem seja ou pr~ 
sume ser o seu autor, as provas que poss·a indicar, tomando-se por 
termo as suas declaraçOes. 

§ 1Q Se, intimado para esse fim, o ofendido deixar de comp~ 
recer sem motivo justo, pode ser conduzido à presença da autori­
dade, aplicando-se-lhe o disposto no art. 277, § 12. 

§ 22 O ofendido não será o~rigado a responder a perguntas 
que possam incriminá-lo ou sejam estranhas ao processo. 

§ 32 As partes podem formular perguntas, observadas a regra 
do art. 288. 

Art. 300 Aplica-se à inquirição do ofendido o disposto nos 
arts. 256, 267 e 269. 

Art. 301 Se o ofendido encontrar-se em outra comarca, será 
ouvido mediante carta precatória, a qual não suspende o processo 
e s6 impede o julgamento se o juiz reputar absolutamente neces­
sária a inquirição. 

Seção VII 
Da acareação 

Art. 302 A a.careação é admitida entre indiciado$ ou acusa-
dos, ofendidos e testemunhas, sempre que apresentarem 
divergentes sobre fatos ou curcunstâncias relevantes. 

versões 

§ lg A autoridade que presidir à acareação deve esclarecer 
aos acareados quais os pontos em que divergem e, em segu~da, 

relnquiri-los cada um separadamente, mas na presença do outro. 

§ 22 A autoridade pode permitir o debate entre os acarea-
dos. 

§ 32 ~ facultado às partes e ao assistente requerer pergun­
tas, que a autoridade pode indeferir se não objetivarem a dissi­
pação dos pontos divergentes. 

Art. 303 Oa acareação será lavrado a.uto, consignando-se as 
perguntas e respostas, e descrevendo-se a atitude de cada um dos 
acareados. 

Parágrafo único- Aplica-se à acareação, o disposto nos artl 
gos 256, 267 e 269. 

Art. 304 Se não for poss!vel a acareação por 
presentes na comarca as pessoas cujas declarações 
j~iz julgar necessário, deve ele: 

não estarem 
divirjam, e o 

I- dar conhecimento à que estiver presente dos pontos dis­
cordantes e ouvi-la sobre eles, consignando preguotas e respos 
tas, descrevendo a atitude da pessoa ouvida e fazendo constar a 
impressão colhidaí 

II- se, após este ato, ainda persistir a divergência, orde­
nar a expedição de precatória ao juiz da comarca onde se encon 
tre a pessoa ausente, para que proceda na forma do número ante -
rior; 

!II- se ambas as pessoas estiverem ausentes da comarca, de­
terminar expedição de precatória ou precatórias, para inquirição 
de cada uma delas, procedendo o juiz deprecado, se for o caso, 
na conformidade do n2 I. 

Parágrafo único- Da precatória constarão: 

a) as declarações divergentes; 
b) o teor das respostas da pessoa já ouvida; 
c) os esclarecimentos que o juiz deprecante entender opor­

tunos, 

Seção Vlll 

Da prova documental 

Art. 305 As partes e o assistente podem apresentar documen­
tos em qualquer fase do processo. 

§ 1g Sempre que uma das partes requerer a juntada de doeu -
mentes aos autos, o juiz deve ou~ir, a seu respeito, 
no prazo de cinco (5} dias. 

a outra, 

§ 2Q Não se admitem, em juizo, para servir de pro~a. doeu -
mentes obtidos por meios criminosos. 

Art. 306 Qualquer pessoa pode dar conhecimento ao juiz da! 

xistêocia de documento relat~vo a ponto relevante da acusação ou 
da defesa. 

Art. 307 Se 0 juiz tiver n ot!cia da existência de documentos 
relevantes, providenciará, de oficio; para que seja juntado aos 
autos. 
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Parágrafo único- O juiz, a requerimento das partes, do as­
sistente ou de ofício, pode requisitar às entidades de direito 
público, empresas públicas, fundaçaes instituídas ou mantidas p~ 
lo Poder Público, autarquias, sociedades de economia mista, as 
certidões ou informações necessárias à prova das alegações fei -
tas. Se, dentro do prazo fixado, n~o for atendida a requisição , 
nem justificada a impossibilidade do seu c~mprimento, o juiz re­
presentará ao Ministério Público contra o funcionário respansá -
vel. 

Art. 308 o documento prod~zido por meio de telecomunicação, 
quando admissível, considera-se autêntico se o original existen­
te na estação expedidora tiver sido assinado pelo remetente. 

Parágrafo único- o juiz pode rejeitar esse meio de prova, 
quando o documento original for reputado indispensável para a a­
puração da verdade. 

Art. 309 a reprodução mecânica, como a fotográfica, clnema­
taaráfica, fonográfica ou por meio de processo eletrôntco, pode 
valer como prova dos fatos ou das coisas reproduzidas, se aquele 
contra quem for apresentada lhe reconhecer a confotmidade; sendo 
negada, o juiz pode ordenar a realização de exame pericial. 

Parágrafo único- A representação fotográfica, mecànica 

letrônica de documentos, devidamente autenticada, se dará o 

ou e 

mes-

ma valor do o~iginal. 

Art. 310 As cartas podem ser exibidas em juiza pelo destin~ 
tário, par~ a defesa de seu direito, ainda que não haja consenti 
menta do Si1natário. 

Art. 311 Os documentos em 1.ingua estrangeira, sem 
de sua juntada imediata, serão vertidos para o vernáculo 

dutor público ou, na falta, por pessoa idônea designada 
juiz (art. 108). 

Seçaõ IX 
Das indicias 

prejuL!:o 

par tt~ 
pelo 

Art. 312 Indicio é a circunstância ou fato conhecido e pro­
vado, de que se induz a existência de outra circunstância ou fa­
to, de que não se tem prova. 

Parágrafo única- Para que o indicio constitua prova, é ne -
cessário que: 

a) a circunstância ou fato indicante tenha relação de c~s~ 
!idade, próxima ou remota, com a circunstància ou fato indicado; 

b) a circunstância ou fato coincida com a ~rova resultante 
de outro ou outros indicias, ou com as provas dir~tas 
no processo. 

Seção X 
Da inspeção judicial 

colhidas 

Art. 313 O juiz, de ofício ou a requerimento da parte ou do 
assistente, pode, em qualquer fase do processo, inspe~ionar pes­
soas ou coisas a fim de se informar sobre qualquer fato que int~ 
resse à Oecisão da causa. 

Parágrafo único- Ao realizar a inspeção direta, o juiz pode 
ser ~ssistida por perito. 

Art. 314 D juiz irá ao local onde se encontre a pessoa ou a 
coisa, quando: 

I- entender necessária, para melhoi verificação ou interpr~ 
tação dos fatos que deva observar; 

11- a coisa não puder ser apresentada em juízo, s1~m graves 

dificuldades ou consideréveis despesas; 
rrr- determinar a reconstit~ição dos fatos. 

Parágrafo único- As partes e o assistente podem preseociar 
a inspeção, prestando. esclarecimentos e fa:zef'!do observações que 

reputem de interesse para a causa. 

Art. 315 Concluída a diligência, será lt:~vtado auw circuns­
tanciado, consignando-se nele tudo quanto for útil à decisão _da 

causa. 

Parágrafo único- o auto pode ser instruído com c:.esenhos,gtJ 
ficos, fotografias ou similares. 

Seção XI 

oa produção antecipada de prova 

Art. 316 Antes de proposta a ação ou no curso elo processo, 

até a realização da audiência de instrução e julgamt'?nto, é admi~ 

sivel a inquirição do ofendido ou de testemunha que:. 

I- tenhq 
II- por 

de ausentar-se; 
mo ti v o de idade ou moléstia grave, cause justo r e-

ceio de não mais existir ao tempo_da prova; 

Art. 317 O requerente justificará s~mariamente a necessidade 
da antecipação, mencionando com precisão os fatos cuja 
pretende efetuar. 

prova 

Parágrafo único- Deferido o pedido de inquirição antecipada, 

o juiz designará audiência, ordenando que: 
a) a petição seja autuada em separado; 
b) o órgão da Ministério P~blico, o querelant~. o indiciado, 

ou o acusado, sejam intimados da deslgnaç~o. 

Art. 318 Havendo fundado receio de que venha 3 tornar~se im­

possível ou muito difícil a verificação de certos fatos no CUE 

so do processo, é admissível, a requerimento justificado da par­
te, ou do assistente, o exame pericial antecipado. 

P~rágrafo único- A pericla realizar-se-á e, separado, con ~ 

forme o disposto nos arts. 320 e seguintes. 

Art. 319 Feitas as inquirições ou realtzado o exame per i~ 
cila, os autos do incidente serão apensados aos do .tnqu~rito po­
licial ou do processo Pri.ncipal, se já iniciada a aç;ão penal. 

Seção XII 

Da perícia 

Subseç~o I 
Disposições Gerais 

Art. J20 A perícia pode ser ordenada pelo juiz ou pela au­
tor!~ 1de policial. 

§ 1~ Ressalvado o disposto no art. 322, a autoridade deve 
designar um perito ofit:ial ou doi.s que não o sejam para a realiz! 
ção do exame (art. 74 e§ lQ). 

§ 2Q O Ministério Público, pode requisitar da autoridade p~ 
licial a realização de prova pericial, que se efetivará nos mes­
mos autos, se o ind.iciado estiver solto, e um apartado quando 
preso. 
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§ 3º Nos inquéritos relativos a crime de ação penal de ini­
ciati~a privada, a autoridade policial determinará a produção de 
prova pericial, de oficio ou a requerimento do ofendido. 

Art. 321 O indiciado, o ofendido e o Ministério Público, PQ 

dem oferecer quesitos pertinentes antes da realização de perícia 
determinada pela autoridade policial, n~o sendo exigível, 
isso, prévia intimação. 

para 

Art. 322 Se o acusado, na defesa prévia, impugnar laudo a­
presentado durante o inQuérito policial, pode o juiz determinar• 

nova perícia. 

Art. 32J Quando houver peritos oficiais na comarca, o juiz 
determinará a realização aa perícia por um deles, requisitando -
a à sua repartição. 

Parágrafo único- Quando não houver peritos oficiais na co­
marca, e a complexidade da causa o exigir, o juiz, de ofício ou 
a requerimento das partes ou do assistente, pode requisitar de 
repartição situada em outra comarca a realização do e~ame per! -
ela!. 

Art. 324 O Ministério P ·.Jbllco, na denúncia, o Querelante 
na quei~a, o acusado, na defesa prévia, e o ofendido, tão logo 
seja admitido como assistente, podem requerer em juízo a produ­
ção de prova pericial não realizada durante o inquérito ou a 
realização de perícia complementar. 

Art. 325 Na perícia requerida em juízo, atender-se-á ao se 
guinte: 

I~ aquele que a requerer apresentará desde logo os seus qu~ 
sitos; 

li-deferida a pericia, o juiz ordenará vista à parte contr! 
ria, pelo prazo de três dias, para que apresente, se quiser, os 
seus quesitos, e fixará prazo para a apresentação do laudo. 

Parágrafo único- Os peritos podem consultar os autos 
se inteirar devidamente do objeto da per!cia. 

Art. 326 O juiZ indeferirá a perícia quando: 

para 

I- a prova do fato não depender do conhecimento especializa­
do de técnicos; 

II- desnecessária em vista das provas já produzidas; 
III- a verificação for !~praticável em razão da natureza 

transitória do fato (art. 332, § 2º ). 

Art. 327 Apresentado o laudo, é fac~ltado ~parte ou ao as­
sistente que desejar esclarecimento do perito, reQuerer ao juiz 
que mande intimá-lo a comparecer à audiência. 

Art. 328 o juiz não está adstrito ao laudo oericial,podendo 

formar sua convicção com outros elemento$ dos autos ou determi­
nar a realização de no~a pericla. 

Art. 329 A nova pericia terá por objeto os mesmos fatos so­
bre que recaiu a anterior e destinar-se-á a corrigir eventual i­

nexatidão dos resultados a que esta conduziu. 

Art. 330 A nova perícia não substitui a anterior, 
ao juiz apreciar .livremente o valor de uma e de outra. 

cabendo 

Art. 331 O laudo pericial será redigido pelp perito e com­
preenderá: 

I- a descrição da pessoa, coisa ou fetos examinados, nas 
condições em que se encontrarem, com ilustração através de dese­
nhos e fotografias, sempre que possivel; 

II- o relato pormenorizado de todas as diligências e atos 
praticados e de seus resultados; 

III- a fundamentação e as conclusões da perícia. 

Art. 332 Quando a infração deixar vestígios, torna-sé indi! 
pensável o exame de corpo de delito. Se não for possível o exa­
me direto, os peritos podem opinar à vista dos elementos de que 
disponham. 

§ 10 O exame de corpo de delito não pode ser suprido pela 
confissão. 

§ 20 N~o sendo possível o exame de corpo de delito, por te­
rem desaparecido os vestígios, a prova testemunhal pode suprir­
lhe a falta. 

§ 30 O exame de corpo de delito será feito em qualquer doa 
e hora. 

§ AO Não havendo prato e expressamente estabelecido pelo 
juiz, os 1aud?s perici~s deverão ser entregues,em cartório, de~ 
tro de oito dias, quando se tratar de acusado preso ou de proce­
dimento sumarissimoj em vinte dias, nos demais casos. 

Subseção ll 
Das perícias especiais 

Art. 333 A necrópsia deve ser feita pelo menos seis horas 
depois do óbito, salvo se os peritos , pela evidência dos sinais 
de morte, entenderem-na possível desde logo, declarando-o no 
laudo. 

Parágrafo único- A necr6psia não pode ser feita por médico 
que haja tratado a vítima em período imediatamente anterior à 

sua morte. 

Art. 334 Sempre que possivel devem ser colhidas as lmpres -
sões datiloscópicas do morto. 

§ 1g Havendo dúvida sobre a identidade do cadáver, procede­
se ao reconhecimento pelo Instituto de Identificação e Estatist! 
ca, ou repartição congênere, bem como à inquirição de testemu­
nhas, lavrando a autoridade policial auto de reconhecimento e 
de identidade no qual se descreverá o morto, com todos os sinais 
característicos. 

§ 20 No caso do parágrafo anterior, a autoridade policial 
arrecadará e autenticará todos os objetos úteis à identificação• 
do cadáver, lavrando auto circunstanciado. 

Art. 335 Far-se-á a exumação de cadáver sempre que necessá­
rio para necrópsia ou apuração da idade, da causa da morte ou de 
qualquer circunstãncla relevante. 

Art. 336 Em caso de e-xumação, a a~ttoridade providenclará P! 
ra Que, em dia e hora previamente marcados, se realize a diligê~ 
cia, lavrando, a respeito, auto circunstanciado. 

§ 10 O administrador de cemitério público ou particular in­
dicará o lugar da sepul.tura, sob pena de desobediência. 
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§ 20 Não sendo possível localizar a sepultura, ou encon-

trando-se o caaávei 
ridade procederá às 
circunstanciado, 

em lugar não destinado a inumações, a auto­
investigações necessárias, lavrando auto 

Art. 337 Os cadáveres ser~o fotografados na posição em que 
forem encontrados, sempre que possível. 

Parágrafo único- Para representar as lesões verificadas no 
cadáver, os peritos juntarão ao laudo do exame fotografias, es­
quemas ou desenhos. 

.~rt. :na Em casos de lesões corporais, se o exame pericial' 
for in~ompleto, procede-se a exame complementar. 

§ 10 No exame complementar, os peritos terão presente o au­
to de corpo de delito,. a fim de suprir-lhe a deficiência ou ret.!_ 

ficé-lo. 

§ 20 se o exame complementar tiver por fim precisar a clas­
sificação do delito como lesão corporal grave, deve ser feito 1~ 

go que decorra o prazo de trinta dias, dentro do período 
possibilite a verificação da incapacidade. 

§ 30 a falta de exame complementar pode ser suprida 
prova testemunhal. 

que 

pela 

Art . 339 No caso de incêndio. os peritos pronunciar-se- ão 
sobre a causa e o lugar em que houver começado, o perigo que de­
le tiver resultado para a vida ou para o patrimônio alheio, a 

eXtensão do dano e o seu valor, e ~s demais circunstâncias 
interes~arem à elucidação do fato. 

que 

Art. 340 No exame grafotécnico, será observado o seguinte: 

I- ordena-se à pessoa que escreva o que lhe for ditado, de­
vendo ser deprecada a diligência, se ela encontrar-se ausente 
mas em lugar certo; 

II- se a pessoa negar-se a escrever, se o fizer com dissi­
mulação, ou, na impossibilidade de proceder-se na conformidade 
da parte final do no ,I, ou, ainda, para melhor esclarecimentos • 
da verdade, podem servir, para comparação, escritos de 

induvidosa. 

autoria 

Art. 341 Na perícia sobre instrumentos do crime, observar -
se-ão as seguintes regras: 

I- submetem-se a exame os instrumentos empregados para 
prática da infração, a fim de se lhes verificar a natureza e 

eficiência; 

a 
a 

II- nos crimes cometidos com destruição ou rQmpimento de 
obstáculo, ou por meio de escalada, os peritos, alem de descre -
ver os vestígios, indicarão com que instrumentos, por que "meios 
e em que época entendem te;Jsido praticado o fato. 

Art. 342 Procede-se, quando necessário, à avaliação de cai-
sas Qestruidas, deterioradas ou que constituam produto de crime. 

Parágrafo único~· Se impossível a avaliação direta, os peri­
tos Uevem realizá-la tendo em vista os elementos existentes nos 
auto$ e os que resultarem de diligências. 

CAP!TULO XI 
DA AUDIENCIA DE INSTRUÇAO E JULGAMENTO 

Art. 343 A audiência é pública, realizando-se a portas fe­
chadas somente nos casos indicado$ no art. 109, § 12. 

Art. 344 Compete ao juiz: 

1- dirigir os trabalhos da audiência\ 
11- proceder pessoalmente à coleta d~ prova. 

Art. 345 No dia e hora designados, o j~iz, declarando aber-
ta a audiência, ordenará que o porteiro do auditório apregoe o 
órgão do Ministério Público, o assistente, o ofendiC:o, .o acusa -
do, os seus respectivos advogados ou defensores, os peritos e as 

testemunhas. 

§ 10 Aberta a audiência, e verificada.s as pres1~nças, pode o 
juiz ordenar a conduç~o coercitiva do ofe~dido, peritas e teste­
munhas que não houverem comparecido até q~inze minutos após. 

§ 22 se, até quinze minutos após a abertura da audiência 
não houver Comparecido o órgão do Ministério Público ou o defen­
sor do acusado, o juiz deve: 

a) convocar o substituto legal do órgão do Millistério Públ! 

co; 
b) nomear outro defensor, comunicando o fato à Seção ou Su~ 

seção da Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 32 se, até trinta minutos depois d~ hora marcada para o 
inicio da audiência, o juiz nlio houver cotnparecidc1, os presentes 
podem retirar-se devendo o ocorrido const13r do livro de 
de audiências. 

termos 

§ 4º A audiência realizar-se-á ainda que não esteja presen­
te o advogado do assistente. 

§ 50 Faltando o advogado do querelante sem motivo justific! 
do, dá-se a perempção. 

Art. J46 Adia-se a audiência se, por motivo previamente Ju! 
tificado, até o momento da abertura, faltar o órgão do Ministé­
rio Público, o advogado do querelante ou o defen~ior do acusado. 

§ 1º Determinar-se-á o prosseguimento da audiência em outro 
dia e hora quando: 

a) faltar alguma testemunha que não puder ser conduzida co­
erci..-amente e aquele que a arrolou não dispensar seu depoimento; 

b) pelo adiantado da hora, não houver tempo para o 
oral ou para a sentença; 

debate 

c) o juiz ordenar, de oficio ou a requerimt~nto de qualquer' 
das partes ou do assistente, a realização de nova prova que não 
se puder produzir de imediato. 

§ 20 O juiz deve ouvir todas as testemunhas presentes, ain­
da que ultrapassando o horário de encerramento do expediente fo­
rense. 

§ JO No caso da letra~ do§ 10, a parte ou assistente pode 
substituir por outra a testemunha ausent~, sem prejuízo, no en -
tanto, da aplicação à testemunha faltosa das sanções 
em lei. 

previstas 

§ 4a No caso da letra~ do§ 10, o juiz pode, igualmente, 
dar por encerrada a Instrução, facultando o oferecimento de ale­
gações finais por escrito, no pra20 de cinco dias, para o Minis­
tério Público, querelante e asslstent_e, e, subsequentemente, p~­

ra o defensor. 
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Art. 347 As provas ser§o produzidas na audiência nesta or-
dem: 

I- interrogatório do acusado; 
li- esclarecimentos dos peritos; 
lii- declarações do ofendido; 
tV- inquirição da testemunhas de acusação; 
v- inQuirição das testemunhas de defesa; 
VI- acareaçõesi 
VII- reconhecimento de pessoas ou de coisas; 
VIII- outras provas. 

Art. 248 Finda a instrução, o Ministério Público pode pedir 
vista dos autos, por trinta minutos, para aditar a denúncia, 
que será feito por termo. 

o 

§ 12 Admitido o aditamento, procede-se na forma prevista no 
parágrafo único do art. 231, designando o juiz, desde logo, no­
va audiência para o interrogatório do acusado, inquirição de te! 
temunhas e realização de debate e julgamento. 

§ 2g Não aditada a denúncia, ou rejeitado o aditamento,pro1 
segue-se na audiência. 

§ 32 Na hipótese do § 2Q, ou não hvendo o requerimento pre­
visto neste artigo, o juiz ao dar por encerrada a instrução, co~ 
cederá a palavra ao Ministério Público e ao defensor, pelo prazo 
de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez. 

§ 42 Esse prazo será, também, prorrogado por dez minutos, se 
houver mais de um acusado. 

§ 52 Na ação penal de ini.ciativa privada,. o querelante 

0 prazo de ~inte minutos para manlf~star-se, e, em seguida, o Mi­
nistério Público, por mais dez. 

§ 60 o assistente deve falar depois do Ministério Público p~ 

lo prazo de dez minutos. 

fato § 7g Quando a causa apresentar questões complexas, de 
ou de direito, o juiz pode substituir o debate oral por 
ções escritas, observados os prazos previstos no artigo 

alega-
346, § 40. 

Art. 349 Encerrado o debate, ou apresentadas as alegações ' 
escritas, o juiz proferirá sentença. 

Parágrafo único- Se não estiver hab\litado a decidir na au -
diênc!a, o juiz pode fazê-lo no prazo de dez dias, publicando a 
sentença em cartório. 

Art. 350 O escrivao lavrará termo da audiência, referindo-se 
à gravação sonora ou meia equivalente, ou resumindo, sob ditado 
do juiz, todo o ocorrido, exceto quanto aos atos decisórios, que 
devem ser transcritos. 

§ lg Quando o termo for datilografado, o juiz rubricar-lhe­
á as folhas, ordenando que s~jam encaderna~sem v0lu~e próprio. 

§ 22 O termo deve ser subscrito pelo juiz, pelo órgão do M! 
nistério Público, pelo defensor, pelos advogados presentes e pe­
lo escrivão. 

§ 32 O escrivão tra.sladará para os autos cópia autêntica do 
termo de audiência. 

Art. 351 O juiz, ao receter os autos para sentença, pode co~ 
verter o julgamento em diligência para: 

I- sanar irregularidade do processo; 

II- determinar, de ofício, a produção de prova que entenda 
necessária; 

III- os fins previstos no parágrafo único do art. 353. 

CAP!TUt..O X 

DA SENTENÇA 

Seçaõ ! 

Disposiç~es Gerais 

Art. 352 sao requisitos essenciais da sentença: 

I- o relatório, que deve conter os nomes das partes, ore­
sumo dos articulados na petição inicial e na resposta e o regis­
tro das principais ocorrências havidas no processo; 

Il- os fundamentos, em que o juiz analisará as questOes de 
fato e de direito; 

III- a decisão. 

§ 12 A motivação da sentença definitiva, que absolva ou 
condene o acusado, deve abranger a análise da prova, os fundame~ 
tos da aplicaç~~ das normas em que se baseia a conclusão e o cr! 
tério de individ·Jalização da pena ou da medida de segurança. 

§ 2g As demais sentenças de encerramento do processo (arts. 
252, li, Ill e IV, e 253), devem atender, no que for cabível 
ao disposto neste artigo. 

Art. J53 E defeso ao juiz condenar o acusado por fatos es­
tranhos à acusação contida na queixa ou denWncia, ou no seu adi­
tamento. 

Parágrato único- Se o juiz reconhecer, após a instrução, a 
possibilidade de alterar em favor do acusado a imputação consta~ 
te da denúncia ou da queixa, em virtude de prova relativa a cir­
cunstancia de fato naquela não contida, e naõ tiver havido adit~ 
menta (art. 231, parágrafo ún}co), deve bai~ar o processo a fim 
de que a defesa fale no prazo de oito dias e, se Quiser, produza 
prova, podendo ser ouvidas até três testemu~has. 

Art. 354 O juiz não pode dar ao fato definição legal diver-
sa da que constar do despach~ saneador (art. 254, § 12, 

~), salvo se: 

I- beneficiar o acusado {parágrafo único do art. 353); 

II~ tiver havido aditamento da acusaçao. 

letra 

§ 1Q Ainda que beneficie o acusado, o juiz não pode alterar 
a definição fixada no despacho saneador, se: 

a) em conseqyencia da alteração, tiver de condenar o acusa­
do Por crime de ação penal pública dependente de representação' 
da vitima, e esta não houver sido apresentada; 

b) tiver de condenar, por cdme de ação penal pública 1 o a­
cusado de prática de crime de ação penal de iniciativa privada; 

c) tiver de condenar, ror crime de ação penal de iniciativa 
privada, o acusado da prática de crime de ação penal pública. 

§ 2Q Nos casos previstos ~o parágrafo anterior, o juiz deve 
declarar: 

a) no caso da letra !• extinta a punibilidade tiver ocorri­
do a decadência do direito de representação; 

b) no caso da letra g, o querelante carecedor da ação pe-
nal; 

c) no caso da letra E, extinta a punibilidade, se tiver o -
corrido a decadência do direito de queixa. 
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Art. 355 Nas infrações de ação penal pública, o juiz pode 
proferir sentença condenatória, ainda que o Ministério P•íhlico 
tenha opinado pela absolvição, bem como reconhecer agravantes 
embora nenhuma tenha sido alegada, desde que os fatos descritos 
na denUncia o permitam. 

Art. 356 ~ sentença que declarar extinta a punibilidade pe­
lá concessão do perdão judicial não se atribuem efeitos de cond~ 
nação. 

seção li 
Da sentença absolutória 

Art. 357 O juiz declarará improcedente a acusação e absolve­
rá o acusado, quando! 

I- provada a inexistência do fato; 
II- não houver prova da existência do fato; 
111- n§o constituíi o fato infração penali 
IV- não estiver provado que o acusado praticou o fato puni­

v~l, ou concorreu de qualquer modo para a prática destej 
V- existir prot "l de causa excludente da infração penal ou 

da penaj 
VI- não existir prova suficiente para a condenação. 

§ 1Q o juiz deve mencionar, na parte dispositiva da senten­
ça, o motivo pelo qual julgou inprocedente a acusação. 

§ 22 Se o acusado estiver preso, o juiz ordenará a sua sol­
tura imediata, na própria sentença. 

Art. 356 Absolvido o acusado, o juiz, se for o caso,ordena­
rá a cessação da medida de segurança provisoriamente aplicada. 

Seção Ill 
Oa sentença condenatória 

Art. 359 Procedente a acusação, o juiz proferirá sentença 
condenatória, aplicando ao acusado as sanções cabíveis. Cumpre­
lhe ainda: 

I- mandar que se recomende o acusado na prisão em que se e~ 
~entra; 

!I-manifestar-se, se for o caso, sobre a concessão ou dene­
gação da suspensão condicional da pena, designando audiência pa­
ra leitura das condições a que o acusado deve ficar sujeito, se 
não estiver presente à.audiência de instrução e jUlgamento, ou 
nesta não for proferida a sentença. 

111- determinar que se faça a arbitramento da indenizaç~o 

civil cabível, se o querelante ou o assistente o requereu no CU! 

so do procedimento; 
IV- impor a medida de segurança adequada ao inimputável ou 

semimputável. 

Art. 360 Se o acusado estiver solto e apelar da 
condenatória, pode o juiz: 

I- decretar-lhe, se cabível, a prisão preventiva; 

sentença 

11- submetê-lo, nos demais casos, a regime de liberdade pr~ 
visória, com ou sem fiança; 

III- impor-lhe medida de segurança provisória. 

Parágrafo único- a~nda que o acusado condenado esteja fora­
gido, pode o seu defensor recorrer da sentença condenatória. 

Seção IV 
Da pwblicação e intimação da sentença 

Art. 31$1 A sentença deve ser publicada em awdié:ncia ou em 
cartório, dela intimando-se pessoalmente o acusado, !>eu defensor 
e o Ministério PGblico, bem como o querelante e o assistente. 

Parágrafo único- No caso de sentença condenatória, qwando o 
acusado solto não for encontrado, a intimação deste far-se-á por 
edital, com prazo de noventa dias. 

Seçllo v 
Das emendas à sentença 

Art.362 Publicada a sentença, o juiz esgota a ofício juris­
dicional, não podendo alterá-la, salvo na hipótese do art. 363. 

Art. 36J As inexatidões materiais, devidas a lapso manifes­
to, ou erro de cálculo ou de números, podem ser corrigidas pelo 
juiz, de oficio ou a requerimento das partes, em qualquer tempo. 

Art. 364 Quando houver na sentença obscuridad1~, dúvida, co~ 
tradição ou omissão, são admitidos embargos de declaração, no 
prazo de cinco dias, observados, no que couber,os arts. 492 
495. 

CAPITULO XI 

OA COISA JULGADA 

• 

Art. 365 A sentença adquire a força de coisa julgada quando 
não mais estiver sujeita a recorso, tornando-se illlputável e in -
discutível. 

Art. 366 A sentença que julgar total ou parcialmente a causa 
tem força de lei nos limites desta e das questões. decididas. 

$ l!il t rescindível, mediante revisão criminal, a sentença 
condenatória transitada em julgado, que contiver erro judiciári~ 

§ 2g A pessoa ~bsolvida por sentença transitada em julgado 
não Pode ser novamente acusada em razão dos mesmos fatos conti­
dos na imputação, ainda que sob qualificação diferente. 

Art. 367 Em relação ao mesmo fato delituoso, pode ser pro -
posta ação penal relativamente a pessoa diversa da que foi abso! 
vida ou condenada em sentença anterior transitada em julgado. 

Parágrafo úntco- Quando a ação penal tiver por pressuposto, 
erro judici~rio da sentença condenatória anterior, somente POde 
ser Proposta depois de deferida revisão criminal. 

CAPITULO X!! 

DO CUMPRI~ENTO DO JULGADO 

Art. 368 A sentença transitada em julgado, ou sujeita ape-
nas a recurso extraordinário, deve ser, desde logo, cumprida e 
constitui, quando condenatória, titulo penal executivo. 

Art. 369 Compete ao relator i:! o recurso, ou ao presidente do 
órgão julgador, ordenar a expedição de mandad() de prisão ou alv~ 
rá de soltura durante a tramitação do processa no tribunal. 

Art. 370 Transitada em julgado a sentença condenatória, 
juiz fará imediata comunicação ao Instituto de Identificação 

o 

e 
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Estatística, ou entidade congênere, mencionando os dados princi­
pais, e, se for o caso~ ordenará a expedição de gula de recolhi­
mento. 

Art. 371 O alvará, lavrado pelo escrivão e assinado pelo 
juiz, deve contere motivo da soltura e ser dirigido a quem deva 
cumpri-lo. 

Parágrafo único- Expedido o alvará de soltura, em duas 
vias, o oficial de justiça deve entregar uma delas ao responsá­
vel pelo estabelecimento prisional e certificar o cumprimento da 
oràem de soltura na outra, antes de sua devolução a cartório, P! 
ra ser juntada aos autos. 

Art. 372 Quando o acusado estiver preso, será expedido alv! 
rá de soltura~ embora transite em julgado a sentença condenató -
ria, se: 

I- lhe for imposta somente pena que não importe em privação 
da liberdade; 

II- tiver permanecido na prisão por tempo igual ou superior 
ao da ·pena a que foi condenado; 

III- tiver sido suspensa, condicionalmente, a execução da• 
pena. 

Parágrafo único- se, durante o procedimento do recurso, es­
coar-se o tempo relativo à pena aplicada, o relator, de oficio , 
ou mediante requerimento, deve determinar a soltura do acusado, 
independentemente de fiança, se o recurso for somente da defesa, 
ou mediante fiança, se a acusação houver recorrido objetivando 
aumentar a pena. 

Art. 373 Proferido o julgamento absolutório em grau de re­
curso, se o acusado estiver preso, deve ser expe~ido imediatamen 
te o alvará de soltura, aplicando-se, no que coub~r, o disposto 
no artigo 369. 

T1TULO III 
DOS PROSSEGUIMENTOS INCIDENTAIS 

CAPITULO I 
DA INSANIDADE MENTAL DO INDICIADO OU ACUSADO 

Art. 374 Quando houver dúvida sobre a integridade mental do 
indiciado ou acusado, o juiz ordenará 3 de oficio ou a requerimen­
to do Ministério Público, defensor, curador,, seu ascendente 
descendente, irmão ou cônjuge, seja ele submetido a exame médi­
co-legal por perito oficial. 

§ 1Q O exame pode ser determinado nos autos do inquérito, 
mediante representação da autoridade policial ou a requerimento 
do Ministério Público. 

§ 2Q Ao ordenar a realização do exame, o juiz nomeará cura­
dor ao indiciado ou acusado, sempre que possivel na pessoa de a~ 
vogado, suspendendo o processo já iniciado, salvo quanto às dil! 
gências que possam ser prejudicadas pelo adiamento. 

Art. 375 Para efeito do exame, o indiciado ou acusado será 
internado em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou 
em outro local com dependência médica adequada. 

§ 1 ~ O exame deve ser realizado em quarenta e cinco dias, P.Q 
dendo o perito, caso necessário, solicitar· maior prazo, que não 
excederá ao primeiro. 

§ 29 se não houver prejuizo para o curso do processo, o 
juiz pod~ autorizar sejam os autos entregues ao perito. 

§ JQ Se o perito concluir que o acusado era, ao tempo da i~ 
fração, inimputável, o processo presseguirá com a presença do c~ 
radar. 

Art. 376 Verificando-se que a doença mental sobreveio à in­
fração, o processo continuará suspenso até que o acusado se res­
tabeleça. 

§ 12 O juiz pode, nesse caso,ordenar a internação do acusa­
do em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou em ou­
tro lugar com dependência adequada. 

§ 22 O processo retomará o curso se o acusada se ~estabele-
cer, ficando-lhe assegurada a reinquirição das testemu~has 
houverem prestado depoimento sem a sua presença. 

Art. 377 O incidente de insanidade mental processa-se 

que 

em 
autos apartados, que, depois da apresentação do laudo, serão a­
pensados aos do processo principal. 

CAPITULO Il 

OA EXTINÇAO DA PUNIBiliDADE 

Art. 378 Em qualQuer fase do processo, o juiz, se reconhecer 
extinta a punibilidade, de~e declará-lo de oficio. 

§ 12 No caso de requerimento do Ministério Público, do quer~ 
lado ou do acusado, o juiz pode ordenar sua autuação em separado, 
ouvindo a parte contrária e designando, quando necessário, audié~ 
cia para produção de provas e julgamento. 

§ 22 O juiz pode deixar para apreciar na sentença o pedido 
de extinção de punibilidade. 

Art. 379 No caso de morte do acusado, provada de acordo com 
a lei civil, o juiz, depois de ouvido o Ministério Público, deve 
declarar extinta a punibilidade. 

Parágrafo único- Se o documento em que se basear a sentença 
for falso, cessa a eficácia desta, prosseguindo-se no processo. 

Art. 380 Se n querelante pretender percbar o querelado, de­
ve requer~r em petição, a ser autuada em apartado, que este se 
manifeste no prazo de cinco dias. Em seguida, ouvido o Ministé­
rio Público, o juiz decidirá em dez dias. 

§ 12 Quando forem vários os querelados, o juiz ouvirá cada 
um sucessivamente. 

§ 22 O perdão somente produz efeitos em relação aos que o 
concederem e aos que o aceitarem, $empte que houver mais de om 
querelado. 

§ 32 Se ~ querelante for menor de vinte e um e maior de de­
zoito anos, o direito de perdão pode ser exercido por ele ou por 
seu representante legal, mas o perd~o concedido por um, havendo 
oposição do outroi não produz efeitos. 

§ 4Q Se o querelado for menor de vinte e um anos, o perdão, 
pode ser aceito por ele ou por seu representante legal. 

§52 Se o querelado for doente ou deficiente mental, e não 
tiver representante legal, ou coliOirem os interesses deste com 
os daquele, a aceitação do perdão cabe ao curador que o juiz lhe 
nomear. 
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§ 6Q A concessão ou aceitação do perdão por procurador exi­
ge poderes especiais. 

Art. 381 Quando o querelado requerer a extinção da punibill 
dade com fundamento em perd~o do ofendido, observar-se-á a forma 
prevista no § 19 do art. 378. 

§ 12 O perdão tácito ou sua tácita aceitação resulta da pr! 
tica de atos incompatíveis com o prosseguimento do processo. 

§ 2Q O perdão concedido fora dos autos deve constar de de­
claração assinada pelo querelante ou seu representante legal. 

Art. 382 Aplica-se à extinção da punibilidade por efeito de 
renúncia ao direito de queixa, no que for cab!vel, o disposto no 
artigo anterior, observado o seguinte: 

I- a renúncia expressa deve constar de declaração assinada' 
pelo ofendido, por seu representante legal ou procuradlr com pod!:_ 
res especiais; 

II- a renúncia do representante legal do menor que houver 
completado dezoito anos não priva este do direito de queixa, nem 
a renúncia do último exclui o direito do primeiro. 

Parágrafo único- O indiciado pode requerer a extinção da 

punibilidade decorrente da renúncia ao direito de queixa, nos a~ 
tos de inquérito policial, depois que tiverem sido distribuídos. 

Art. 383 O querelante, ao invés de conceder o perd~o, pode 
desistir da ação quando for revel o querelado. 

Parágrafo único- O juiz, após ouvir o Ministério PGblico 
declarará extinta a punibilidade, ao deferir o pedido. 

CAP!TULO lll 
D~ ARGUIÇAO DE FALSIDADE 

Art. 384 O incidente de falsidade cabe em qualquer tempo e 
instância, podendo ser instaurado de oficio, a requerimento da 
parte a quem o documento prejudicar ou do Ministério Público, na 
ação penal de iniciativa privada. 

§ lº A argOição de falsidade deve constar de petição funda­
mentada, dirigida ao juiz, ou ao relator do recurso no tribuna~ 

com a indicação dos meios de prova do alegado. 

§ 2º O juiz pode indeferir a argUição de falsidade, de pl~ 

no, se a entender irrelevante ou apenas protelatória. 

Art. 385 Autuada cópia da decisão ou a petição, em apenso 

dos autos principais, se a falsidade for material, será ordenado 
exame pericial, fixando-se prazo razoável para a sua realização. 

§ 1Q Deferido o processamento.da incidente, aquele que pro-
duziu o documento será intimada para manifestar-se em 
dias. 

cinco 

§ 29 apresentadd o laudo e ouvidas as partes em cinco dias, 
a juiz proferirá decisão em dez dias. 

Art. 386 A decisão que resolver o incidente deve declarar a 

falsidade ou autenticidade do documento, mas não faz coisa julg~ 
da em relação a ulterior processo civil ou penal. 

CAPlTULO IV 
DA RESTAURAÇAO DE AUTOS EXTRAVIADOS OU DESTRUIDOS 

Art. 387 A requerimento de qualqu~r das partes, do assis-

tente ou de oficio, o juiz ou tribunal procederá à restauração ' 
de autos originais de processo penal e~traviados ou Cestruídos. 

§ 12 Cumpre ao juiz determinar que: 

a) o escrivão certifique o estado do processo, segundo sua 

le~brança, e reproduza o que houver a respeito em seus protoco­
los e registros; 

b) se requisitem cópias do que constar sobre o processo 

nas delegacias de polícia, repartições públicas, estabelecimen -
tos penais e médico-penais; 

c) as partes sejam citadas pessoalmente ou, se não forem e~ 
contradas, por edital, com o prazo de dez dias, para ac:ompanhar 
a tramitação do feito, oferecendo cópi.as de petições, arrazoa • 
dos e demais peças Que possuam. 

§ 2º Em dia e hora designados se~ão tomadas as declarações, 
das partes, mencionando-se em termo circunstanciado os pontos em 
que estiverem acordes e a exibiçí!!.o e c:onferência d;:.s peças apre­
sentadas e das cópias anexadas ao proc:esso. 

§ 3º Colhida, a seguir, a manife$tação do Ministério Públi­
co, o juiz designará audiência para: 

a) ouvir como testemunhas dos atos que praticaram, ou a que 
assistiram, os oficiais de justiça, peritos e outros auxiliares 

do juízo; 
b) repetir a instruçã~, procedendo ao interrogatório do acu 

sado, à tomada de declarações do ofendido e à inquirição das' 
testemunhas ouvidas; 

c) ordenar, se necessário, a renovação das pericias reali­

zadas. 

§ 4Q se qualquer testemunha houver falecido ou estiver im­
possibilitada de depor, seu depoimento pode ser restaurado pela 
inquirição de pessoas que dele tiverem conhecimento, suprindo-se 
do mesmo modo o laudo do perito falecido ou impossibilitado de 

renová-lo. 

§ 5º Se o juiz houver dado sentença da qual possua cópia • 
esta será juntada aos autos e terá a mesma eficácia da original. 

Art.J88 No tribunal, o relator, de ofício ou a requerimen­
to de qualquer das partes ou do assistente, determinará a resta~ 
ração de autos, que se processará sob sua direção, podendo dele­

gar competência ao jui.z de primeira instância,. para os autos do 

processo que tenham sido ali praticados. 

Art. 389 Concluídas as diligênc~as a que se refer~ o§ 3º 
do art. 387, o juiz dará, por sentença, os autos como testaura -
dos e mandará que o processo siga os seus termas regul~res. 

§ 12 Aparecendo os autos origin~is, neles deve prosseguir o 

processo, apôs apensadas os autos da restauração. 

§ 22 As taxas, custas e emolumentos, já pagos nos autos or~ 
ginais, não podem $er novamente cobr~dos. 

§ 32 Os causadores de extravio de autos ti3Spondem pelas CU! 

tas da restauração, em dobro, sem prejuízo da responsabilidade ' 

penal. 
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Art. 390 Até o julgamento da restauração, a sentença conde­
natória cont.inua a produzir efeitos, desde que conste de regis -
tro em cartório. 

CAPlTULO 1/ 

DAS JUSTIFICAÇOES 

Art.391 Quem pretender provar a existência de fato ou de 
relação jurídica, para utilizar em processo penal, pode promover 
justificaç~o. 

Art. 392 Ao condenado, embora cumprida a pena, também é da­
do requerer justificação para in~truir pedido de revisão crimi -
nal. 

§ 12 Se estiver foragido, a justificação pode ser requerida 
pelo cônjuge, descendente, ascendente ou irmão. 

§ 2~ A justificação deve ser requerida perante o juízo da 

condenação, apensados, se possível, os autos do processo, com oE 
servãncia do dispostP. do artigo A83. 

Art. 393 O justificante indicará, na petição, os fatos que 
pretende provar, anexando documentos e arrolando testemunhas. 

§ 19 Ao despachar a petição, incumbe ao juiz designar audi­
ência para inquirição, ordenando a cientif•tcação dos interessa -
dos. 

§ 22 O Ministério Público, o ofendido e o acusado podem 
contraditar as testemunhas, reinquiri~las e pronunciar-se sobre 
os documentos oferecidos pelo justifjcante, dos.quais terão vis­
ta por vinte e quatro horas. 

Art. 394 Produzida a prova, o juiz julgará. a justificação ' 
por sentença; limitando-se a verificar a observância das forma­

lidades legais. 

Art. 395 Homologada a justificação, depois de três dias os 
autos devem ser entregues ao justificante, independentemente de 
traslado. 

Parágrafo único- Durante o prazo de permanência dos autos 
em cartório, os demais interessados podem solicitar certidões ou 

cópias de qualquer de suas peças. 

CAPlTULO VI 
DO PEDIDO DE EXP~ICAÇOES 

Art. 396 Quem desejar explicações em juízo, por ofensas lt· 

rogadas de forma impreci!!_a_ ou equJ:voca, de~e· requerê-las em pet,! 
çlo escrita, na qual se mencionem os fatos ou circunstâncias a 
serem esclarecidos. 

Parágrafo único- Hão se admite pedido de explicação 
simples esclarecimento da autor)a. 

para 

Art. 397 Deferindo o pidido, o juiz ordenará a intimação do 
requerido para, no prazo de dez dias, apresentar explicações es­
critas ou solicitar designaçfto de audiência para prestá-las oral 
mente. 

§ lg Se, ao invés de prestar explicações, o requerido ale -
gar a inadmissibilidade ou a inepcia do pedido, o juiz decidirá 
em dez dias. 

§ 2R Realizando-se a audiência, o procurador ofendido e o 
órgão do Ministério Público podem formular perguntas pertimente~ 

Art. 398 Decorrido o prazo consignado para as explicações 1 

sem que o requerido se manifeste, o juiz ordenará a entrega do$ 
autos ao requerente, independentemente de traslado. 

Parágrafo único- Manifestando-se o requerido, a entrega de­
ve ser feita após três.dias, ficando traslado, se ele o solici -
tar. 

Art. 399 Compete ao juiz do processo principal decidir sobre 
as explicações apresentadas, julgando-as satisfatórias ou não 
quando da apreciação prévia da denúncia, ou da queixa (art. 
251). 

CAP!TULO VII 

DA EXCEÇAO DA VERDADE 

Art. 400 Quando for oferecida exceção da verdade, o juiz ou 
tribunal deve ordenar a manifestaç~o do acusador em três dias. 

Parágrafo único- Decorrido o prazo,. terá vista dos 
por quarenta e oito horas, o Ministério Público. 

autos, 

Art. 401 No despacho saneador será examinada também, a ad­
missibilidade da exceção da verdade. 

Parágrafo único- Cumpre, ainda, ao juiz ou tribunal, suspe~ 
se outro foi instaurado para a apura-der 

ç!!o 

o curso do processo, 
da infração inputada ao querelante ou ofendido, pelo ac~Sadn 

TlTULO IV 
DAS PROV1D€NCIAS CAUTELARES 

CAPlTULO 
DISPOS!ÇOES GERAIS 

Art. 402 Para assegurar a atuação da Justiça Penal pode ser 
ordenada a prisão do indiciado ou acusado, ou ser ele submetido' 
a regime de liberdade provisória com ou sem fiança. 

Parágrafo único- o indiciado ou acusado pode também 

submetido a : 

a) medida de segurança provisória; 
b} inabilitações provisórias; 
c) restrições processuais; 

ser 

d) confinamento provisório, em seu domicilio ou na comarca 

em que vive. 

Art. 403 Na aplicação de providência cautelar, o juiz deve 
atender: 

I- à personalidade do indiciado ou acusado, em razão de 
seus antecedentes ou de sua periculosidade; 

Il- ao seu comportamento durante as investigações poli~lais 
e no curso do processo; 

lli- à gravidade, caracter!sticas e as circunstências da 
infração. 

Art. 404 Quando se tratar de acusado primário e de bons an­
tecedentes, o juiz pode submetê-lo de preferência, ao regime de 
liberdade provis6rla. 

Art. 405 SDo formas de prisão provisória: 

I- a prisão em flagrante; 
I!- a prisão prev.entiva; 
III- a prisão decorrente de pronúncia: 
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IV- a prisão durante o procedimento do recurso; 
V- a prisão temporária. 

Art. 406 Não se decreta a prisão preventiva nem se mantém a 
a prisão em flagrante, sen~o quando necessário para assegurar a 

aplicação da lei penal, no~ termos do art. 414. 

§ 19 Não se decr~ta a prisão, ou será esta relaxada, quando 
houver 
são do 

indícios razoáveis da ocorrência de alguma causa de excl~ 
crime, isenção 

do o objetivo do art. 
não implique completa 

de pena ou, ainda quando puder ser alcanç~ 
402, com a aplicação de outra medida que 
privação da liberdade. 

§ 2Q São medidàs dessa natureza, entre outras a serem esta­
belecidas pelo juiz: 

a) a proibição de ausentar -se da comarca, do domicilio ou 

da residência; 
b) a proibição de frequentar determinados lugares; 
c) a obrigação de comparecer às audiências e atos do pro­

cesso; 
d) a prestação de assistencia material à vítima ou a seus 

dependentes, se o indiciado ou o acusado voluntariamente aprese~ 
tar proposta nesse sentido; 

e) a obrigação de submeter-se a tratamento médico ou psi­
quiátrico; 

f) a interdição provisória de certos direitos; 
g) a obrigação de prestar determinados serviços não remune­

rados à comunidade, quando possfvel, fora do horário de trabalho 
normal, se o indiciado ou acusado voluntariamente apresentar prQ 
posta nesse sentido; 

h) a obrigação de apresentar-se periodicamente ao juiz, em 
dia e hora por este estabelecidos. 

§ 32 O juiz., ao aplicar uma ou mais das medidas alterna ti -

vas previstas no § 29, deve especificar as obrigações e proibi -
ções impostas ao beneficiado, mediante compromisso cujo descum -
primento acarretará a prisão provisória, salvo se plenamente Jui 
ti ficado. 

CAPITULO I! 

DA PAISAQ EM FLAGRANTE 

Art. 407 Considera-se em flagrante quem: 

I- está cometendo a infração penal; 
li- acaba de cometê-la; 
li!- é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendi­

do ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser au­

tor da infração; 
IV- é encontrado, logo depols, com instrumentos, atmas, ob­

jetos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração. 

§ 12 Nas infrações permanentes, entende-se o agente em fla­
grante delito, enquanto não cessar a permanência. 

§ 22 Sem prejufzo da possfvel decretação das medidas pre-
vistas no Capitulo anterior, não se lavrará auto de prisão em 
flagrante quando o agente apresenta-se espontaneamente à autori­
dade policial ou nos casos de homicídio culposo ou de lesão cor­
poral culposa, quando o agente prestar socorro à vitima. 

Art. 408 Qualquer do povo pode e a autoridade policial- e 
seus agentes devem prender quem quer que seja encontrado em fla­
grante delito. 

Art. 409 Apresentado o preso à autoridade, esta deve ouvir 
o condutor e as testemunhas que o acompRnharem e interrogar o 
conduzido sobre a imputação que lhe é feita, lavra~dc-se auto 
a ser por todos assinado. 

§ 12 Resultando -das respostas fundada suspeita ,::entra a CO!! 

duzido, a autoridade mandará recolhê-lo à prisão, exceto no caso 
de livrar-se solta ou de prestar fiança, e prosseguirá nos autos 
do inquérito. 

§ 212 A falta de testemunha da infração não impe~de a lavrat!::!_ 
ra do auto de pris~o em flagrante, mas, nesse caso, com o condu­
tor. devem assiná-lo pelo menos duas pessoas que hajam testemu -
nhado a apresentação do preso à autoridade. 

§ 39 Quando o preso se recusar a assinar, não souber ou não 
puder fazê-lo, o auto de prisão em flagrante deve ser assinado 
por duas testemunhas, que lhe tenham ouvido a leitura, na prese~ 
ça do indiciado, do condutor e das testemunhas. 

§ 42 Lavrado o auto, será dada ao preso, dentro de vinte e 
quatro horas, nota de culpa assinada pela autoridade, com o moti_ 
vo de prisão, o nome do condutor e o das testemunhas. 

Art. 410 Quando o fato for praticado em presença da autori­
dade, ou contra esta, no exercício de suas funções, devem cons -
tar do auto, que será por todos assinado, as declarações por ela 
prestadas, a voz de prisão, o interrogatório do c:ondulldo e os 
depoimentos das testemunhas. 

Art. 411 C:om a remessa de cópia do auto, e, ~~e for o caso, 
de outras peças, a prisão em flagrante deve ser ill!ediatamente ' 
comunicada ao juiz. 

Parágrafo únic~- Assim que receber a comunicação Oo fla-
grante, o juiz: 

a) relaxará a prisão se for ilegal; 
b} poderá conceder liberdade provisória ao preso, apos ou­

vir o Ministério Público, nos termos do art. 406 ~ respectivos ' 
parágrafos. 

Art. 412 Anulado o auto de prisão em flagrante ou relaxada 
esta, pode o juiz decretar prisão preventiva ou aolicar medida 
alternativa (art. 406 e §§}. 

Art. 413 Declarado nulo o auto de prisão em flagrante, os 
depoimentos e declarações que dele constarem valem como peças i~ 
formativas de inquérito policial. 

CAPITULO I li 

DA PRISAO PREVENTIVA 

Art. 414 Existindo prova da prática de fatQ previsto como 

crime doloso e de indícios suficientes de autoria, pode ser de -
cretada a prisão preventiva quando acorrer uma das seguintes hi­
pótese: 

I- indícios de probabilidade .de fuga do indiciada ou do acu-

sadai 
II- indícios de que o indiciado ou acusado está tentando tu­

multuar, adulterar a investigação ou a instruç:~n~ coagir, intimi­
dar, ou subornar o ofendido, a testemunha ou o &Jxlliar da justi­
ça; 

111- justificada probabilidade de praticar o indiciado ou ! 

--· 
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cusado nova infração penal; 
IV- fundada necessidade de assegurar-se a ordem pública; 
v- dúvida quanto à identidade do indiciado ou acusado, n~o 

fornecendo ele elementos suficientes para esclare~ê-la ou 
tendo residência fixa; 

não 

VI- ter praticado, o indiciado ou acusado, infração punida 
com pena minima de dois anos de reclusão, e já tiver sido ante­
riormente condenado por crime doloso, em sentença transitada em 
julgado, salvose entre a data do cumprimento ou extinção da pe­
na e o fato posterior hou~er decorrido prazo superior a cinco ~ 
nos. 

Art. 415 A prisão preventiva será decretada pelo juiz, de 
oficio ou a requerimento do Ministério Público, do querelante , 
do assistente, ou da autoridade policial. 

§ 12 Quando a prisão preventiva não tiver sido requerida ' 
pelo Ministério Público, o juiz deve determinar que se lhe dê 
vista dos autos por vinte e quatro horas, decidindo a seguir,em 
quarenta e oito horas. 

§ 22 O juiz pode, de ofício, ou a requerimento do Ministé­
rio Público, interrogar o acusado e ouvir testemunhas, antes de 
decidir sobre a prisão preventiva. 

§ 32 Havendo perigo de fuga, o juiz pode decretar, desde ' 
logo, a prisão preventiva, relaxando-a se depois concluir pela 
sua desnecessidade. 

§ 42 A qualquer momento pode o juiz, de ofício, a requer1 
menta do acusado ou do Ministério Público, revogar a prisão I 

preventiva, substitui-la por uma ou mais medidas alternativas , 
bem como de novo decretá-la. 

Art. 416 A decisão que decretar a prisão preventiva, ou que 
a substituir por medida alternativa (art. 406, § 29), deve ser 
fundamentada. 

Parágrafo único- Tratando-se de autor ou co-autor em crime 
de roubo, latrocinio, extorsão, sequestro, estupro, atentado vi~ 
lento ao pudor, rapto não consensual, quadrilha ou bando, tráfi­
co de entorpecentes ou de substância que determine dependência ' 
física ou psiquica, a fundamentação pode restringir-se à demons­
tração de prova da existência da infração e de indicias suficie~ 

tes da autoria. 

Art. 417 Ao invés de decretar a prisão preventiva, pode o 
juiz determinar que o acusado preste fiança ou fique submetido 
ao regime de liberdade provisória, sem fiança, especialmente 
quando se tratar de acusado primário e se verifiquem as condi­
ç~es e requisitos previstos no art. 426. 

Art. 418 Sempre que for decretada a prisão preventiva do 
indiciado ou acusado, deve ser-lhe entregue cópia do mandado de 
prisão. 

Art. 419 Quando for 
da prisão preventiva, o 
dade policial pode pedir 
do art. 415. 

urgente, e para não frustrar os efeitos 
órgão do Ministério Público ou a autor! 
a decretação liminar prevista no § 3Q 

CAPITULO IV 
DA PRISAO TEMPORARIA 

Art. 420 Mediante requerimento da autoridade policial, do 
Ministério Público, do ofendido ou de seu representante legal, o 
juiz pode decretar motivadamente e no máximo por cinco dias, 
prisão temporária. 

• 

Art. 421 Admite-se a prisão temporária quando: 

t- imprescindível para compelir o indiciado ou acusado ao 

cumprimente de ônus a que está sujeito no inquérito policial au 
no processo; 

11- o indiciado estiver perturbando o curso da investigação 
criminal, em sl!tuaç~o semelhante à prevista no art. 414, nQ II. 

!11- o indiciado , apesar de regularmente intimado, deixar 
de comparecer sem justificariva a Qualquer ato necessário à ins­
trução do inquérito policial, ou dificultar a realização da cit~ 
ção inicial; 

IV- ocorrer qualquer das hipóteses previstas no art.90; 
V- houver suspeita razoável de participação do investigado, 

em qualquer dos crimes referidos no parágrafo único de art.416. 

Art. 422 Não se executa a ordem de prisão temporária quan­
do o indiciado comparecer perante a autoridade, espontaneamente, 
exceto na hipótese prevista no no V do artigo anterior. 

CAPlTULO V 

OA LIBERDADE PROVIS~RIA 

Seção 
Dos casos de liberdade provisória 

Art. 423 A liberdade provisória pode ser concedida: 

I- ao indiciado preso em flagrante; 
II- ao indiciado ou acusado, contra quem foi decretada pri­

são preventiva; 
II!- ao acusado que aguarda julgamento pelo Tribunal 

Júri, em razão de pronúncia. 
do 

Art. 424 A liberdade provisória é concedida sob a garantia 
de fiança ou sem ela, podendo incluir uma ou mais da medidas al­
ternativas previstas no § 22 do artigo 406. 

Seção !I 
Da fiança do inquérito policial 

Art. 425 Nos crimes a que for cominada pena de reclusão, s~ 
mente o JUiZ pode con~cder fiança. 

§ 12 Nos demais casos, a autoridade policial pode conceder 
fiança ao indiciado preso em flagrante. 

§ 2Q Se a autoridade policial negar a fia"ça, o indiciado 
~u seu advogado pode requerê-la ao juiz, que deVe decidir em 
vinte e quatro hotas, depois de ouvido, em igual prazo, o Minis­

tério Público. 

Seçaõ I!I 
Da fiança em juizo 

Art. 426 O juiz pode admitir a fiança em favor de indiciado 
ou acusado primário, preso em flagrante, ou preventivamente, de! 
de que: 

I- não incida.m, ou tenham deixado de ocouer, as hipóteses 
previstas no artigo 414 n2s I a VI; 

rr. exista fundamento razoável para reconhecimento, segundo 
o estado do processo, de causa de exclusão de crime ou de ise" -
ção de pena. 

Parágrafo único- A fiança, a critério do juiz, pode ser co~ 
cedida com aplicação cumulativa de uma ou mais medidas alternat! 
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vas (art. 406, § 2g), ou simplesmente substituída por estas, 
quando o beneficiado não p ttjer prestá-la sem grave sacriffcio P2. 
ra sua economia. 

Art. 427 Não se concede a fiança, nem qualquer medida alte! 
nativa: 

I- nos crimes punidos com reclusão, que provoquem clamor pQ 
blico; 

li- nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liber­
dade, se o acusado já tiver sido condenado por outro crime dolo­
so; 

III- nos crimes referidos no parágrafo ún!co do art. 41~; 

IV- nas condenações pelo Tribunal do Júri; 

V- ao a.gente que, pelos seus antecedentes, revela 
probabilidade de, uma vez em liberdade, voltar a cometer 
crimes. 

séria 
novos 

Art. 428 Se o acusado estiver preso preventivamente e for 
condenado a pena de multa, aplicam-se as disposições concernen­
tes à sentença absolutória. 

Art. 429 Se o juiz deixar de arbitrar a fiança, na sentença 
o acusado, mediante embargos de declaração, pode pleiteá-lo. 

Seção IV 
Do procedimento relativo à fiança 

Art. 430 No inquérito policial, a concessão da fiança, de 0 
f!cio ou a requerimento verbal ou escrito, deve processar-se no; 
pr6prios autos deste, observado o disposto no t 425 §§ ar . e • 

Parágrafo único- Arbitrada a fiança pela autoridade polici­
al, esta deve ordenar que se lavre o respectivo termo no livro 
próprio, com as formalidades previstas no art. 436 e as condi­
ções estabelecidas no art. 437. 

Art. 431 No caso do art. 423, nQ 11, cabe à defesa requerer 
que o acusado seja posto em liberdade mediante fiança. 

§ 12 O pedido deve ser autuado em separado e decidido fund~ 
mentadamente pelo juiz, após ouvir o Ministério Público. 

§ 22 Quando requerida a produção de provas, procede-se à 

instrução e julgamenteo em audiência, podendo Aesta ser interro­
gado o acusado. 

Art. 432 Ao conceder a fiança, a autoridade deve arbitrar 0 

seu valor, levando em conta a gravida~e da infração e a situação 
econômica do indiciado ou acusado, dentro dos seguintes limites: 

I- de um a mil salários mínimos, nos crimes punidos com re­
clus~o; 

II- de meio a quinhentos salários mínimos, nos crimes puni­
dos com detenção e nas contravenções. 

Parágrafo único- Considerada a situação econômica do indi­
ciado ou acusado, o juiz pode permitir o p_agamento da fiança em 
parcelas, fixadas desde logo, ou despensá-lo, se compro~ada a p~ 
breza (art. 446). 

Art. 4JJ A fiança consiste em depósito de dinheiro, pedras, 
objetos, ou metais preciosos, titulas ou em hipoteca. 

§ 1g Se os titulas forem nominati~os, exige-se a prova 
que se acham livres de ô~us. 

de 

§ 22 A avaliação de imóvel, pedras, objetos ou metais pre­
ciosos, será feita imediatamente por perita nomeado pela autori­
dade. 

§ 32 Qua...,do a fiança consistir em caução de títulos , o va­
lor deste será determinado pela sua cotação em Bolsa. 

§ 42 O valor em que consistir a fiança deve ser recolhido 
em repartição arrecadadora federal ou estadual, ou entregue ao 
depositário público, juntando-se aos autos em qualquer caso, co~ 
provante do depósito. Tratando-se de depósito em dinheiro vence­
rá juros e correção monetária. 

§ 59 Nos lugares em que o depósito não se puder fazer de 
pronto, o valor deve ser entregue ao escrivão, para que o faça 
em três dias, constando do termo essa Circunstância. 

§ 62 Quando se tratar de hipoteca 1 deve ser juntada aos au­
tos a respectiva escritura, devidamente registrada na Circunscri­
ção Imobiliária do lugar em que estivet situado o irr6vel. 

Art. 434 A fiança pode ser aumentada até o triplo,se o juiz 
reconhecer que, em virtude da situação econômica do acusado, não 
assegura a ação da justiça, embora fixada no máximo. 

Art. 43.5 Deve ser e:x:igido reforço de fiança quando: 

I- a autoridade tomar fiança insuficiente; 
II- houver depreciação material o~ perecimento dos bens hi­

potecados ou caucionados, dos metais, Dedras precios~s ou acen -
tuada desvalorização da moeda; 

III- for alterada a classificação do delito. 

Art. 436 O indiciado ·ou acusado deve ser posto em liberda­
de depois de concedida, prestada a fia11ça e assinado o respecti­
vo termo. 

§ 1Q Nos juízos criminais e delegacias de polícia deve ha­
ver livro especial, com termos de abertura e de er.cerramento, n~ 
merado e rubricado em todas as suas folhas pela autoridade, des­
tinado especialmente aos terrr.os de fiança. O termo deve ser 1_! 

vrado pelo escrivão e assinado pela autoridade e por quem pres -
tar a fiança, dele extraindo-se certidão para ser juntada aos a~ 
tos. 

§ 2Q Constará do termo de fiança: 

a) o seu valor; 
b) a descrição da forma pela qual foi prestada, observando' 

o disposto no art. 433. 

c) o compromisso do beneficiado de cumprir as condições im­
postas na decisão que a concedeu, sob pena de ser preso e perder 
a metade do valor da fiança. 

Art. 437 São obrigações que decorrem da liberdade provisó -
ria mediante fiança: 

I- conparecer o afiançado a todos os atos do processo, para 
os quais for intimado, salvo quando p_rovar motivo justo; 

li- não mudar de residência, sem prévia autorização do jui­
zo, nem dela ausentar-se por mais de oito dias, sem comunicar o 
lugar onde possa ser encontrado. 

§ 12 O juiz pode impor ainda ao indiciado ou acusado em 
razão da natureza da infração, as obrigações de recolher-se nor­
malmente à sua habitação, de não frequentar cas-.as de bebida, de 
tavolagem ou local similar, e de não portar armas. 
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§ 22 Quando o indiciado ou acusado não residir no local da 
infração, o juiz enviará carta precatória ao juiz da residência 
daquele) comunicando as condições da liberdade provisória, cuja 
fiscalização incumbe ao juiz deprecado. 

§ 32 No caso do parágrafo anterior, o juiz deprecado, de o­
ficio ou a requerimento do Ministério Público, pode modificar as 
normas fixadas com base no§ 12, ou estabelecer outras. 

Art: 438 Cassa-se a fiança, em qualquer fase do 
quando: 

processo, 

I- se reconhecer que é inadmissível a sua concessão; 
rr- o indiciado ou acusado deixar de pagar alguma parcela 

(art. 432, parágrafo único) ou não fizer o reforço exigido nos 
casos previstos no art. 435 salvo motivo de força maior devida -

mente comprovado. 

~rt. 439 Julga-se quebrada a fianra quando o beneficiado: 

I- praticar outra infração penal; 
II- descumprir qualquer das obrigações estabelecidas 

art. IJ37. 

§ tQ O quebramento da fiança importa a perda da metade 
valor e a obrigação por parte do afiançado, de recolher-se à 

são, prosseguindo-se, entretanto, à sua revelia, no processn 

julgamento, enquanto n~o for preso. 

no 

do 
pri 

e 

§ 22 Ho caso do parágrafo anterior, transitada em julgado a 
decisão que declarou quebrada a fiança e feitas as deduções pre­
vistas no art. 41J1, o saldo deve ser adjudicado ao patrimônio da 
União. 

§ }2 Quando for quebrada a fiança por efeito de revelia, o 
juiz pode determinar a duolicação do valor inicial. 

§ 42 Se vier a ser reformada a decisão que declarou quebra­
da a fiança, esta subsiste em todos os seus efeitos. 

Art. 440 o objeto da fiança deve ser restituído quando: 

1- ela for cassada; 
II- forem arquivados os autos de inquérito ou peças de in­

formaç~o, ou o juiz rejeitar a denúncia ou a queixa; 
II!- transitar em. julgado a sentença que absolver o acusado 

ou declarar eXtinta a punibilidade; 
IV- transitar em julgado a sentença condenatória, sem pre -

juízo do disposto no art. 442. 

Parágrafo único- Se a fiança houver sido prestada por hipo­
teca, esta deve ser cancelada nos casos e na forma deste artigo. 

Art. 441 Nenhum desconto se dá nos casos previstos nos ngs 
r, Il e Ilt do artigo anterior; e, nas hipóteses do n2 IV e de 
extinção da punibilidade após sentença condenatória, deve ser 
deduzida a importância correspondente às custas, despesas 
ciais, multas aplicadas e dano patrimonial. 

Art. 442 Entende-se perdido, na totalidade, o valor da fia~ 
ça se, definitivamente condenado, o acusado não for encontrado 
ou não se apresentar à prisão, dentro dos trinta dias subsequen­
tes à sentença condenatória. Também perde a fiança, na sua tota­
lidade, o acusado que não retornar do estrangeiro, no prazo fix~ 
do pelo juiz (art. 451). 

Art. 443 No caso de perdimento da fiança, observa-se o se­
guinte: 

t- se afiança consistir em pedras, objetos ou metais pre -
ciosos, o juiz determina a venda por leiloeiro ou corretorj 

II- se a fiança houver sido prestada em títulos, a venda 
destes faz-se na conformidade da legislação especial pertinente; 

[li- nos casos em que a fiança tiver sido prestada por meio 
de hipoteca, a execução deve ser promovida no juízo cível pelo 
Ministério Público. 

Art. 444 Perde o direito à fiança o acusado que não puder 
ser intimado para prestá-la, após sentença condenatória, por es 
tar foragido ou em lugar incerto e desconhecido. 

Art. 445 Nos tribunais, o órgão do Ministério Público pode 
requerer o reforço da fiança prestada, cabendo ao relator deci -
dir sobre o pedido. Deferido este, a decisão deve ser comunicada 
ao juiz que a concedeu, procedendo-se da seguinte forma: 

I- intima-se o acusado para fazer o reforço da fiança. 
prazo de três dias; 

li- cumprida a ordem, remete-se ao relator cópia autentica­
da do termo de reforço; 

III- não atendida 
que, mediante decisão, 
mandado de prisão. 

a ordem, comunica-se esse fato ao relator 
cassa a fiança e determina a expediçaõ de 

Seção V 
Da liberdade provisória sem fian~a 

Art. 446 Pode o juiz conceder a liberdade provisória, sem 
fiança, ao indiciado ou acusado que, em razão da pobreza, não a 
puder prestar (-rt. 432, parágrafo único). 

Parágrafo único- a liberdade provisória sem fiança 
ser igualmente concedida quando: 

pode 

a) houver aplicação de medida alternativa (art. 406,§ 2Q). 
b) embora cassada a fiança, por inadimplemento de prestação 

periódica (art. 432, parágrafo único, e 4J8, ng II), a natureza 
do crime. a personalidade do beneficiado e o montante das prest~ 
ções pagas mostrem ser injusta ou desaconselhável a prisão pre -
venti v a. 

Art. 447 O pedido de liberdade provisória deve ser processa­
do em apartado e seguir o procedimento determinado para a fiança 
podendo o juiz fixar, entre outras condições, as do art. 437. 

Art. 448 Praticando o indiciado ou acusado nova infração pe 
nal, ou descumprindo as condições impostas para o regime de li~ 

berdade provisória, a concessão desta deve ser revogada) expe -
dindo-se mandado de prisão. 

CAPITULO VI 
DAS RESTRIÇOES PROCESSUAIS 

Art. 449 Todo acusado está sujeito às restrições constantes 
do art. 91 e aos deveres mencionados no art. 258 e seu parágraf~ 

Parágrafo único- O acusado que desatender ao disposto nos 
arts. 91 e 92, é considerado revel ou, conforme. as 
elas, foragido (art. 94). 

circunstãn-

Art. 450 Verificada a reveHa, o juiz:, de ofício ou a requ_e_ 
rimento do Ministério Público, deve declará-la nos autos. 
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Art. 451 O acusada solto e não revel pode vibjar para o ex­
terior mediante autori~ação do juiz. 

Art. 452 O acusado revel fica sujeito às seguintes restri -
ções, além de outras ptevistas neste Código: 

I- quando tiver direito à liberdade provisória, esta só p~ 

de ser concedida mediante fiança; 

Il- ainda que caiba a suspensão condicional da pena a que 
for condenado, somente pode recorrer solto mediante fiança. 

Parágrafo único- A absolvição do acusado purga a revelia 
não ficando sujeito às restrições res'Jltantes desta, d.Jrante a 
tramitação do recurso. 

Art. 453 o acusado livra-se solto independentemente de fia~ 

ça: 

I- no caso de infração a que não for, isolada, cumulativa 

ou alternativamente, cominada pena privativa de liberdade; 

11- quando, tratando-se de acusado primário, o máximo de pe­
na privativa de liberdade, isolada, cumulativa ou alternativamen­

te cominada, nijo exced~r a um ano de detenção. 

CAP!TULO VII 

DA APLICAÇAO PROVISORIA DE RESTRIÇOES DE DIREITOS 

Art. 454 Durante o processo é facultado ao juiz 
suspensão provisória de) exercício do pátrio poder, da 

decretar a 
tutela ou 

da curatela, se na sentença condenatória puder ser aplicada a 

mesma medida. 

Art. 455 A suspen$ão provisória pode ser determinada pelo 
juiz, de oficio, a requerimento do órgão do Mini$tér1o Público, 
da querelante ou do ofendido, ainda que este não se tenha habili 
tado como assistente, ~u mediante representação da autoridade PQ 

licial: 

1- ao ser proferido o despacho saneador; 
II- na decisão d~ pronúncia; 
III- na sentença condenatória recorrível. 

§ 12 No caso do nQ I, o acu~a~o, por seu defensor, deve ser 

ouvido previamente no nrazo de dois dias. 

§ 2Q Decretada a suspensão provisória, devem ser feitas as 
comunicaÇÕes necessárias para a sua execução. 

-~ 

Art. 456 Depois do saneamento do processo, o pedido de sus­
pensão provis6ri8 deve ser processado incide~talmente, na forma 
prevista para a prisão preventiva. 

Art. ~57 A decisão que decretar ou revogar a suspensão prQ 
visória deve ser fundamentada. 

Art. 458 O juiz, de oficio ou a requerimento das pessoas a 
que alude o art. 455, pode revogar ou modificar a decisão que 
decretou a suspensão provisória, aplicando-se, no caso, o dispo~ 
to no art. 456, quanto à forma procedimental a ser observada. 

459 A decisao que impronunciar ou absolver o acusado Art. 
ou j!Jlgar 
ria. 

extinta a punibilidade, faz cessar a suspensão provis~ 

CAPtTULO VI Il 
DA APLICAÇAO PROVISORIA DE MEDIDAS DE SEGURANÇA 

Art. 460 Durante o processo, o juiz pode, de oficio ou a 
requerimento das partes ou do assistente, submeter o acusado às 
medidas de segurança cabíveis. 

Art. 461 A aplicação de medida de segurança pode ser deter­
minada ainda no curso do inquérito, a oedido do Ministério Públ_! 
co ou do indiciado ot.r mediante representação (]8 autor:.dade po1 i­

cial. 

Art. 462 Deve atender- se, quanto ao procedimento, ao dispo~ 
to para a prisão preventiva, no que for aplicável. 

Art. 463 A aplicação pro v isár ia de medida de senurança de 

internação em hospital de custódia e tratamento psiqiJiátrlco ob~ 
ta à concessão de fiança e torna sem efeito a anteriormente con­
cedida. 

TITULO V 
DAS QUESTOES PREJUDICIAIS 

Art. 464 Se a decisão sobre a existência da infração depen­
der da solução de controv~rsia, séria e fundada, sol:~re o estado 
civil da pessoa, o curso do processo penal fica suspenso até 

que no juizo cível seja a controvérsia dirimida por sentença 
transitada em julgado, sem prejuízo da inquiriçaõ Cas testemu 
nhas e de outras provas de natureza urgente. 

Parágrafo ónico- se a infração for de ação penal pública, o 
Mininstério Público, quando necessário, promoverá a ação civil 

ou prosseguirá na que tiver sido iniciada. 

Art. ~65 Se o reconhecimento da existência da infração pe~ 

nal depender de decisão sobre questão diversa da prevista no ar­
tigo anterior, da competência do juíza civel, e se neste hol!ver' 
sido proposta ação para resolvê-la, o juiz criminal pode, desde' 
que esta questão seja de aifícil solução e não verse sobre fato 
cuja prova a lei civil limite, suspender o curso do processo, a­
pós a inquirição das testemunhas e realização das provas de nat~ 
reza urgente. 

§ 1 !i! O juiz fixará o p1·azo de suspens~o, que pode ser r azo!! 
velmente prorrogado, se a demora não ter imputáv(~l à parte. Ex -

pirado o prezo sem que o juiz do cível tenha proferido decisão , 
o juiz criminal deve prosseguir no processo, retomando sua compe 
tência para resolver, de fato e de direito, toda a matéria da a­
cusação ou da defesa. 

§ 2!.:! Suspenso o processa, e -tratt:~ndo-se de crime de ação 
penal pública, incumbe ao Ministério Público intervir imediata­
mente na causa cível, para promover-lhe o rápido andamento. 

~rt. 466 A suspensão do curso da ação penal, nos casos dos 

arts. anteriores, é decretada pelo julz, de of1cio ou a requer! 
menta do acusado ou do Ministério Público. 

Art. 467 o juiz criminal fica vinculado à sentença profer! 

da na jurisdição civil, antes ou depois de proposta açãõ 
sobre as questões mencionadas nos arts. 464 e 465, desde 

transitada em julgado. 

TITULO VI 
DA AUDiêNCIA DE PROCEDIMENTO 

INCIDENTAL 

penal 

que 

Art. 468 A instrução e julgamento no pro•:edimento inciden­

tal faz-se em audiência simplificada, atendendo ao disposto nos 
arts. 345 e 346 com as modificações seguintes: 

I- finda a instrução, o prazo para alegCLÇões orais é de dez 
minutos para cada uma elas partes e de cinco ~linutos para o assi~ 
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tente, como também para o Ministério Público, quando se 
de ação penal de iniciativa privada; 

tratar 

II- se o acusado estiver solto, o juiz pode permitir que,em 
lugar de debate oral, as partes apresentem alegações escritas 
em prazos sucessivos de três dias para a acusação e a defesa, os 
quais correm independentemente de intimação. 

Art. 469 Oa decisão proferida no procedimento incidental d~ 
ve ser transladada cópia· autêntica para os autos da ação princi­
pal. 

T11ULO VII 

00 PROCESSO NOS TRIBUNAIS 

CAPITULO I 

DA OECLARAÇAO DE INCONSTITUCIO»A~IDADE 

Art. 470 Argüida a ioconstitucionalidade de lei ou de ato 
normativo do Poder Público, o relator deve sub~eter a questão ao 
órgão julgador a que tocar o conhecimento do processo, determi­
nando prévia manifestação do Ministério Público. 

Art. 471 Se a arguição for rejeitada, prossegue-se no jul 
gamento; se for acolhida, deve ser lavrado ~c6rdã1, a fim de 

submeter-se a e~uesUio ao Tribunal Pleno ou órgão especial. 

Parágrafo único. Remetida cópia do acórdão a todos os ju­

Izes, o presidente do tribunal designará o julgamento. 

CAPITULO !I 

OA UNIFO~MIZAÇAO DA JURISPRUDtNCIA 

Art. 472 compete a qualquer juiz, ao proferira voto, sol_! 
citar 0 pron.unciamento prévio do tribunal acerca da interpreta­

ç§o do direito, quando: 

I - verificar que ocorre diverg@:nclaj 

li - no julgamento recorrido a interpretação 
da que lhe haja dado outra turma, câmara, grupo ou 

for diversa 
seção. 

Parágrafo único. A parte pode, ao arrazoar o recurso ou 

i • J requerer, fundamentadamente, que o julgamento em pet çao avu sa, 
observe o disposto.neste artigo. 

Art. 473 Reconhecida 8 diverg~ncia, deve ser lavrado acó! 
dDo, a fim de proceder;se à uniformização da jurisprudência do 

Tribunal. 

§ lQ Remetida cópia do acórdão a todos os juizes, o presi­
dente do tribunal determinará a manifestação do Ministério Pú­

blico e designará o julgamento. 

§ 22 Durante 0 julgamento, incumbe a cada juiz emitir o 

seu voto em exposição fundamentada. 

§ 32 o julgamento, tomado por maioria absoluta, deve es­
tabelecer a interpretação a ser observada,e, definido em súmula, 
constitui precedente de uniformização da jurisprudência. 

§ 4g o regimento interno do tribunal deve dispor sobre a 
publicação no órgão oficial das súmulas da jurisprudência pre­

dominante. 

CAP!TULO III 
DOS PROCESSOS DE COMPETENCIA ORIGINARIA DOS TRI8UNAIS 

Seção r 
Do procedimento especial por prerrogativa de função 

Art. 474 Nos processos de competência originária dos tri­
bunais, a autoridade policial, que tomar conhecimento do fato, 
deve limitar-se a providenciar o auto de exame de corpo de del! 
to e a inquirir as testemunhas, bem como a vitima, se for o ca­
so, remetendo, em seguida, esses elementos ao tribunal compete~ 
te. 

§ lQ O relator, escolhido na forma do regimento interno, 
pode determinar, de oficio ou a requerimento do Procurador-Geral, 
a instauração de inquérito, a ser presidido pelo primeiro e acom­
panhado pelo último e pelo indiciado. 

§ 2Q Na hipótese de flagrante, observado o disposto no 
art. 409, e lavrado o auto, a autoridade policial deve remetê­
-lo imediatamente ao tribunal competente para os fins do pará­
grafo anterior, encaminhando oportunamente o laudo de exame de 
corpo de delito. 

§ 3Q Concluido o inquérito a que alude o § 1~, os autos 
serão remetidos ao Procurador-Geral. 

Art. 475 Apresentada a denuncia ou a queixa ao tribunal, 
o relator determinará a citação do acusado para oferecer respo~ 
ta no prazo de quinze dias. 

§ !Q A citação pode ser feita mediante carta de ordem ~ 

autoridade judiciária do lugar em que se .encontrar o acusada. 

§ 2Q O tribunal enviará à autoridade referida na parágra­
fo anterior, para entrega ao citando, cópias autênticas da acu­
sação, do despacho do relator e dos documentos reputados neces­
sários, as quais devem ser fornecidas pelo querelante, quando 
se tratar de ação penal de iniciativa privada. 

§ 32 Se desconhecido o paradeiro do acusado, procede-se à 

citação por edital, do qual deve constar a imputação ou indica­
ção do artigo de lei, para que compareça ao tribunal, dentro de 
cinco dias, onde terá vista dos autos pelo prazo de q~inze dias 
a fim de apresentar a resposta prevista neste artigo. 

Art. 476 Recebida a denúncia ou a queixa pelo tfibunal, o 
relator será o juiz da instrução, que se processa seg~ndo o di! 
posto neste Código, no que for aplicável, e no regimento interno 
do tribunal. 

Art. 477 Finda 8 instrução, o tribunal procederá, em sessao 
plenária ou do ôrgão especial, ao julgamento do processo, na for­
ma determinada pelo respectivo regimento interno, observando-se o 
seguinte: 

I - as testemunhas que depuseram na instrução somente serfto 
ouvidas em Plenário a requerimento das partes ou do assistente; 

li - a acusação e a defesa terão, sucessivamente, o prazo 
de uma hora, para as alegações orais, assegurado ao assistente, 
um terço do tempo da acusaç_fto; 

III - encerrados os debates, o tribunal passará a funcio­
nar em sessão secreta, para proferir o julgamento, cujo result! 
do deve ser anunciado em sessão pública, lavrando o acórdão o 
autor do primeiro voto v~ncedot, que n~o se mencionará. 
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Seção li 
Da revisão criminal 

Art. 478 A sentença condenatória transitada em julgado é 
rescindivel mediante revisão criminal quando: 

I - contrariar a evidência dos autos; 

II - violar texto expresso da lei penal; 

III - se fundar em prova falsa; 

IV - for infirmada por novas e irrecusáveis provas da ino­
cência do condenado ou de circunstância que de qualquer modo de­
termine ou autorize o abrandamento da pena imposta; 

V - for proferida em processo nulo ou com inobservância de 
formalidade essencial. 

Art. 479 A revisão pode ser pedida pelo condenado ou, qua~ 
do este se achar foragido, ou já houver falecido, pelo cônjuge 
ou companheira, ascendente, descendente, irmão, sempre por inte~ 
médio de advogado legalmente habilitado. 

§ 10 O pedido de revisão pode ser reiterado) desde que 
fundado em novas provas ou com novo fundamento jurídico. 

§ 20 O falecimento do condenado, no curso de revisão, não 
obsta o seu prosseguimento, cabendo ao president~ do tribunal 
nomear-lhe curador para a defesa, se não se habilitar, no prazo 
de trinta dias, alguma das pessoas referidas neste artigo. 

~rt. 480 A revisão deve ser requerida em petição devida­
mente fundamentada e instruída. 

§ 12 O pedido será, ainda, instruído com a certidão da 
sentença condenatória ou do acórdão originário, ou do que a co~ 
firmou ou manteve em parte, ~ do respectivo trânsito em julgado. 

§ 22 O número de testemunhas não pode ser superior ao pre­
visto nos arts. 291, 536, § 10, e 543, § 32, conforme o caso, 
computadas as ouvidas em justificação. 

Art. 481 O requerimento deve ser distribuído a um relator 
e a um revisor, não devendo funcionar como tal )uiz que tenha 
preferido ato decisório em qualquer fase do proce$so. 

Art. 482 O relatar, inicialmente, dará vista ao Procurador­
Geral para que se pronuncie no prazo de dez dias, decidindo, a 

.seguir, sobre a admissibilidade, ou não do pedido revisional. 

§ 10 A revisão será de plano indeferida quando insuficien­
temente instruída ou fundamentada, ou quando manifestamente im­
procedente. 

§ 22 Antes da decisão preliminar, o relator pode: 

a) requisitar os ~utos do processa em que foi proferida a 
sentença condenatória e mandar que sejam apensados aos da revi­
são; 

b) determinar que sejam supridas as lacunas, omissõe~ ou 
irregularidades passíVels de saneamento. 

§ 3º Contra a decisão do relator que indefeir liminarmen­
te a revisão, cabe agravo na forma do que estatuir o regimento 
interno. 

Art. 483 Admitida a revis~o e deferida a produção de 
vas, o relator pode delegar competência para a instrução a 
que não o da condenação. 

pro­
juiz 

§ 12 Se for deferida produção de prova, o Ministé:cio Públi­
co e o litisconsorte poderão propor contra-prova. 

§ 2º Os autos do processo em que foi proferida a sentença ' 
condenatória, devem permanecer em apenso, se isto não dificultar 
a normalidade da execução de sentença. Caso contrário, a relator 
determinará a sua devolução, depois de terem o requer1mte e o M1. 
nistério Público pedido as certidões e traslados de que necessi­
tarem. 

Art. 484 Encerrada a instrução, as partes terão vista dos ' 
autos, para alegações finais, a serem apresentadas pe~lo requere~ 
te em cinco dias, e, sucessivamente, em igual prazo, pelo Minis­
tério Público e litisconsorte já admitido. 

Art. 485 A seguir, lançado o relatório pelo relator e o 
visto pelo revisor, os autos serão encaminhados a julga~entO. 

§ ·1g Na sessão de julgamento, feita pelo relatc•r a exposi 
ção dos fatos, o presidente concederá a palavra, sucessivemente 
ao requerente e ao Ministério Público, ou ao litisconsorte, pelo 
prazo improrrogável de quinze minutos ·a cada um, passando o ór -
gão julgador a decidir. 

§ zg Quando se tratar de revisão de sentença proferida em 
processo por crime de ação pe~al de iniciativa pri~ada, o Minis­
tério Público tem igual prazo para manifestar-se após a sustent.!_ 
ção oral das partes. 

§ J2 Se o ofendido intervier como litisconsorte, o prazo é 
de vinte minutos, dez para o Ministério Público e dez para ele. 

Art. 486 Julgando proced~nte o pedido de revisão, o tribu­
nal pode absolver o acusado, alterar a classifica~;ilo da infra­
ção penal, mo di ficar a pena, <::assar medida de segurança ou an~ 
lar o processo. 

Parágrafo único. ( veda~o, em qualquer caso, aoravar-se a 
sitwação do requerente. 

Art. 487 Se o tribunal absolver o acusado ou reconhecer 
nulidade que impeça a reinstauração do processo, ficam restabe­
lecidos todos os direitos perdidos em virtude da condenação. 

Art. 488 Cópia autenticada do acórdão que ·:::onflrmar, re­
formar ou cassar a sentença c~ndenatória deve ser juntada aos 
autos, para cumprimento do decidido. 

Art. 489 O tribunal, se o interssado o requerer, pode re­
conhecer o direito a uma just~ indenização pelos prejuizos so­
fridos. 

§ lQ Por essa indenizaç~o. a ser liquidada no juízo cível, 
responde o Estado, se a condenação tiver sido proferida pela res­
pectiva Justiça, e, nos demai; casos, a União. 

§ 2Q A indenização não é devida se a contJenação tiver re­
sultado de ato ou falta imputável ao próprio ccmdenado. 

Art. 490 Os regimentos internos dos tribunais estabelece­
rão as normas complementares para o processa e julgamento das 
revtsões criminais. 
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Art. 491 Quando manifesto o erro judiciário, o tribunal, 
mediante proposta do relator ,pode suspender, desde lago,·: os e­
feitos da condenaçao, com a soltura imediata do condenado, se 
estiver preso, ou recolher o mandado de prisão, se estiver fora­
gido. 

CAPITULO IV 
DOS EMBARGOS OE OECLARAÇ~O E DAS CORREÇOES 

seçtto 1 

Dos embargos de declaração 

Art. 492 São admiss!vels embargos de declaração quando: 

1 - houver no acórdão obscuridade, dúvida ou contradição; 

11 - for omitido ponto sobre ~ue devia pronunciar-se o 
tritn.mãl. 

Art. 49' Os embargos serão opostos dentro de cinco dias 
da data da publicação do acórdão, em petição dirigida ao rela­
tor, com a indicação do ponta obscuro, duvidosa, contraditório 
ou orrtisso. 

Art. 494 O relator deve levar os embargos a julgamento na 
primeira sessão, independentemente de qualquer formalidade, pro­
ferindo o seu voto. 

Parégrafo único. Vencido o relatar) outro juiz será de­
signado para lavrar o acórdão. 

Art. 495 Os embargos de·declaração suspendem o prazo para 
a interposição de recursos. 

seção li 
Das emendas a acórdão 

Art. 496 A requerimento da parte, no prazo de cinco dias, 
ou de ofício, o relator pode propor a correção das inexatidões 
materiais ou erros de cálculo constantes do acórdão. 

CAPITULO V 

005 RECURSOS 

Seção I 

Disposições gerais 

Art. 497 Admitem-se os seguintes recursos: 

I - apelatão; 

II - agravo; 

III - embargos infringentes; 

IV - recurso ordinário Constitucional; 

V - recurso extraordinário. 

Parágrafo único. Qualquer recurso pode ser interposto pe­
lo defensor da acusado, independentemente da prisão deste, ain­
da que revel ou faragiodo. 

Art. 498 O recurso pode ser interposto, desde que haja 
legítimo interesse, pelo: 

I - órgão do Ministério Público; 

II - qoerelante; 

111 - acusado. 

§ 12 O órgão do Ministério Público pode recorrer também 
em favor do acusado. 

§ 22 O rer.urso interposto em favor do acusada impede seja 
agravada a sua situação. 

§ 32 O recurso da acusação devolve ao tribunal ou órgão 
colegiado de primeira instância o conhecimento de qualquer ma­
téria que favoreça o acusado. 

§ 4ç Presume-se total a impugnação quando o recorrente 
não especificar a parte de que recorre. 

Art. 499 No caso de concurso de agentes, o recurso inter­
posto por um dos acusados aproveita aos demais, salvo se funda­
do em motivo exclusivamente pessoa!. 

Art. 500 O prazo para interposiç~o de recurso conta-se da 
data da: 

I - publicação da sentença em audiência (arts. 256 § 12, 
letra d, e 349) 

li - intimação às partes, quando a sentença não for publi­
cada em audiêneia; 

III - intimação do acórdão. 

Parágrafo único. Ao ofendido ou a qualquer das pessoas 
enumeradas no art. 99 tenha ou não se habilitado como assisten­
te, é concedido, para recorrer, o prazo de qui~ze dias, conta­
da da data em que se esgotar o da Ministério Público, se este 
não interpuser o recurso cab!vel. 

Art. 501 Transitado em julgado o acórdão, deve ser Provi­
denciada a baixa dos autos, no prazo de cinco dias. 

Art. 502 oo despacho de mero expediente n~o cabe recurso. 

Art. 503 O recurso ordirária constitucional e o recurso 
extraordinlário devem ser processados e julgados, no Supremo 
Tribunal Federal, de acordo com o seu regimento interno. 

Art. 504 Todos os demais recursos, de competência de ou­
tros tribunais, serão processados e julgados com observancia 
das normas estabelecidas neste Código, as quais poderão ser 
complementadas pelos respectivos regimentos internos {art,J3), 

Parégrafo único- Nas causas de procedimento sumaríssimo da 
justiça local, os recursos interpostos devem ser julgados por ~r 
gão colegiado de primetra instância (art.33). 

ção. 

Seção II 

Oa aPelaçDo 

Art. 505 Oa senten~a. no prazo de qui~ze dias, cabe apela -

Art. 506 Interposta a apelação, o juit, declarando os efei­
tos em que a recebe, dará vista ao.apelado para contra- arrazoar 
em quinze dias. 
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§ 1Q Decorrido o prazo, com as contra-razões ou sem elas 
os autos serão conclusos ao juiz, para determinar sua remessa 
dentro de dois dias, ao tribunal, ou, onde o houver, ao órgão 
colegiado de primeira instância, conforme o caso. 

§ 2Q Se, além do apelante, houver outro condenado, que não 
tenha recorrido, a apelaçao será processada mediante a formação, 
de translado das peças dos autos. 

§ 3º Se o apelante declarar na petição ou no termo, que de­
seja arrazoar na Superior Instância, o tribunal ad quem. ao re -
ceber os autos, abrirá vista às partes para esse fim, observado' 
os prazos e formas legais. 

Art. 507 A apelação tem efeito suspensivo, salvo: 

I- nos casos em que este Código de outro modo dispuser; 
II- quando interposta contra sentença absolutória, ou que 

decretar a extinção da punibilidade; 

III- quando interpostâ contra decis~o que conceder 

corpus. 

Parágrafo úni~o- A apelação não suspende as medidas caute­
lares impostas contra o acusado. 

Art. 508 A aptlação processa-se segundo o que dispuser o 
regimento interno ~o tribunal, salvo na hipótese do parágrafo ú­
nico do art. 504, ~bservando-se, em qualquer caso, o seguinte: 

I- nos· processos por crime punida com reclusão, deve haver 
relator e revisor; 

Il- as decisaes serão tomadas pelo voto de pela 
I juizes; 

111- as partes têm direito a sustentação otal, 
prazo de quinze mi~utos cada uma. 

menos três 

pelo 

Parágrafo úni~o- Não há revisor nas apelações contra as 
sentenças de impronúncia, de ~s corpus ou de reabilitação. 

Seç~o I!I 

Oo agravo 

Art. 509 Ressalvados os casos dos arts. 502 e 505, das de­
cisões proferidas no curso do processo cabe agravo. 

Art. 510 O agtavo sobe por instrumento, a ser formado no 
prazo de dez dias. Pode, entretanto, ficar retido nos autos, a 
pedido do agravant~, que deve reafirmá-lo nas razões ou contra -
razões de apelação, para que dele conheça o tribunal ou órgão 
colegiado de primeira instância, preliminarmente. 

-§ 1Q O agravo não tem efeito suspensivo, salvo se o contrá­
rio for determinado pelo relator. 

§ 2Q Da decisão que der efeito suspensivo ao agravo, cabe 
recurso para a turma julgadora, na forma do que dispuser o regi­
mento interno do tribunal. 

Art. 511 O agravo, interposto no prazo de cinco dias em pe­
tição dirigida ao juiz, deve conter: 

I- o nome e a qualificação das partes; 
li- os fundamentos de fato e de direito; 
III- o pedido de nova decisão; 

IV- a indicação, se for o caso, das peças do proc1;sso que 
devem ser transladadas, entre as quais, necessariamente,a deci­
são recorrida e a certidão da respectiva intimação. 

§ 112 Quando a decisão agravada tiver sido proferi.da em pro­
cedimento incidental, que tenha tramitado em autos apartados, o 
recurso deve ser inter~osto nestes, observado o seguinte: 

a) podem ser transladadas peças do processo principal; 
b) ficam dispensados ~s traslados a que se refere o no 

deste artigo. 
IV 

§ 29 Se o recorrido apresentar documento novo, 1Jeve ser a -
berta vista ao recorrente para di~er sobre ele, no prazo de cin­
co dias. 

Art. 512 Deferido o auravo por instrumento e fc1rmado este, 
dá-se vista ao agravado, p~lo pra2:o de cinco dias, para contra­
-minutar e indicar peças c~jo traslado pretende. 

Art. 513 A turma, câmara, grupo ou seção a que for distri­
buído o agravo, fica com a competência preventa para processar 
e julgar outros recursos relativos à mesma causa. 

Parágrafo único. Se estiver tramitando o agravo, ao subir 
a apelação, aquele recurso deve ser decidido antes desta. 

Art. 514 O prazo para a extração, a conferência e o conser· 
to do traslado é de dez dias, prorrogável por mais cinco, me­
diante pedido do escrivão. 

Art. 515 Juntadas a.o instrumento a contra-minuta do agra­
vado e as peças cujo traslado se pedir, os autos serão conclu­
sos ao juiz para reformar ou manter a decisão. 

§ lQ O juiz pode ordenar a extração e a juntada aos autos 
de peças não indicadas pelas partes. 

§ 22 Mantida a decisão, o escrivão remeterá o recurso ao 
tribunal ou, se for o caso, ao órgão colegiado de primeira in~ 
tãncia, no prazo de quarenta e oito horas. 

§ 3Q Se o juiz a reformar, o escrivão deve trasladar para 
os autos principais o inteiro teor da nova decisão. 

§ 42 Não se conformando o agra\B.dO com a nova decisão, po­
de requerer, dentro de cinco dias, a remessa do recurso ao trl 
bunal ou órgão colegiado de primeira instância, conforme o ca­
so. 

§ 52 Na hipótese do parágrafo anterior, o instrumento se­
rá apensado aos autos do processo principal e o recurso subi­
rá como apelação, desde que se tenha recorrido contra a sente~ 
ça proferida de acordo com o art. 252. 

Art. 516 O juiz não pode negar seguiment1) ao agravo. 

Seçi!o IV 
Dos embargos infringentes 

Art. 517 Cabe recurso de embargos infringentes contra a­
córdão não unânime, proferido em apelação ou em revisão crimi -
na!. 

§ 12 O Ministério Público somente podt=~ interpor embargos 
inFringentes quando o ac6tdão da apelação houver reformado sen-
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tença condenatória, em benefício do acusado. 

§ 20 Aplica-se aos embargos infringentes o disposto no art. 
507~ 

Art. 518 Os embargos infringentes devem ser opostos, no 
prazo de quinze dias, em petição fundamentada, que pode ser in1 
tru!da com documentos novos. 

Parágrafo único. A dedução dos embargos infringentes deve 
restringir-se à matéria objeto da divergência. 

Art. 519 Apresentada a petição no protocolo do tribunal, ou 
do órgão colegiado de primeira instância, deve ser providenciada 
sua juntada e a conclusão dos autos ao relator da acórdão embar­
gado, a fim de apreciar o cabimento do recurso. 

§ 12 Indeferida d~ plano a petição, cabe agravo para o ór­
gão competente para o julgamento dos embargos, devendo o relator 
levá-lo a julgamento na primeira sessão, de cuja votação não pa! 
ticipa. 

§ 2Q Determinado o processamento dos embargos, procede-se 
ao sorteia de novo relator, Que determinará vista dos autos ao 
recorrido, para responder no prazo de Quinze dias. 

§ JQ A escolha de novo relator deve recair, quando possivel, 
em juiz que não haja participado do julgamento da apelação ou da 
revisão. 

Art. 520 Decorrida o prazo para a. resposta, os autos serão 
conclusos, sucessivamente, ao relator e .ao revisor, e levados a 
julgamento do órgão competente, observado o disposto na legisla­
ção local de organização judiciária e no regimento interno do 
tribunal. 

Seção V 

Do recurso extraardi~ário constitucional 

Art. 521 Cabe recurso ordinário para o Supremo Tribunal Fe­
deral da decisão denegatória de habeas corpus, proferida por tri 
bunais federais, tribunais de justiça ou tribunais de alçada. 

Art. 522 O recurso deve ser int.erp.osta perante o presidente 
do tribunal recorrido no prazo de cinco dias (art. 500 no III) , 
mediante petição contendo: 

I- a exposição do fato e do direito; 

Il- os fundamentos do pedido de reforma do julgado. 

Art. 523 Determinado o processamento do recurso, deve ser 
aberta vista ao Ministério Público, para manifestar-se em cinco 
dias. 

Parágrafo único- Decorrido o prazo a que alude este artigo, 
dentro de vinte e quatro horas os autos serão remetidos ao Supr! 
mo Tribunal Federal. 

Seção VI 

Da recurso extraordinário 

Art. 524 Cabe recurso extraordinário para o Supremo Tribu -
nal Federal, sem efeito suspensivo, dos julgados proferidas por 
outros tribunais, nos casos previstos na Constituição da Repúbl! 
ca. 

Art. 525 o recurso extraordinário, deve ser 
tro de quinze dias (art. 500, no 111), perante o 
tribunal recorri~o, mediante petição contendo: 

I- a exposição do fato e do direito; 

interposto de!!_ 
"presidente do 

II- os fundamentos jurídicos do pedido de reforma do jul-
gado; 

III- a indicação das peças do processo a serem trasladadas 
se o recurso não subir nos autos originais. 

ParáQrafo único- Quando o recurso extraordinário fundar-se 
em dissídio entre a interpretação da lei federal adotada pelo 
julgada recorrido e a que lhe haja dado qualquer dos outros I 

tribunais ou o Supremo Tribunal Federal, o recorrente deve pro­
duzir a prova da divergência mediante certidão, ou indicação do 
númern e página do jornal oficial ou do repertório autorizado de 
jurisprudência, que o houver 'publicado. 

Ar.t. 526 Recebida a petição, o presidente determinará a f o.!. 
mação do instrumento, indicando as partes, no prazo de cinco 1 

dias as peças dos autos cujo traslado pretendem. 

§ 12 Devem ser trasladadas o ato decisório recorrido e a 
certidão da data em que foi intimado o recorrente, além das pe­
ças indicadas pelas partes. 

§ 2g Formado o instrumento, abre-se vista ao recorrente e 
ao recorrida, sucessivamente, para que cada um, no prazo de qui~ 
ze dias, apresente as suas razões escritas. 

§ 32 se não houver prejuízo para a exécução da sentença, p~ 
de o presidente, ao admitir o recurso, determinar que ele suba ' 
nos autos ariginais. 

Art. 527 Conclusos os autos ao presidente do tribunal, este 
em decisão motivada, apreciará as condições de admissibilidade I 
do recurso, no prazo de cinco dias. 

§ 1Q denegado seguimento ao recurso, cabe agravo para o su­
premo Tribunal Federal. 

§ 20 O agravo será instruído com as peças que 
das pelo agravante, dele constando, 

forem indica­
obrigatorla -

mente, a decisão denegatória, a certidão de sua publicação , o 
acordão recorrido e a petição de interposição do recurso extra­
ordinário. 

CAPITULO VI 

DA ORDEM DOS PROCESSOS NO TRIBUNAL E NO ORG~O COLEGIADO 
PRlMElRA INSTANCIA 

DE 

Art. 528 Os processos remetidos ao Tribunal devem ser regi! 
trados, distribuídos e processados segundo o disposto no respec­
tivo regimento interno. 

Parágrafo único- Os processos de competência recursal de 

órgão colegiado de.primeira instância continuam, em sua tramita­
ç~o, no juizo de origem, incumbindo ao escrivão encaminhar os 
autos ao órgão do Ministério.Público oficiante no recurso e, su­
cessivamente, ao juiz que deva atuar como relator, de acordo 
com o disposto na legislação local sobre organizaçgo judiciária 
que deve estabelecer, também, a composição, a direção e o funciQ 
namento do órgão, bem como o local e o número de sessões de jul­
gamento. 
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Art. 529 Qualquer questão preliminar suscitada no julgamen­
to deve ser decidida antes do mérito, deste não se conhecendo 
se incompativel com a decisão da preliminar. 

§ 1~ Versando a preliminar sobre nulidade relativa, o trib~ 
nal ou órgão colegiado de primeira instância pode converter o 
julgamento em diligência, ordenando a remessa dos autos ao juízo 
de origem, a fim de ser sanado o vicio. 

§ 2~ rejeitada a preliminar, ou se com ela for compatível a 

apreciação Qo mérito, segue-se a discussão e o julgamento da ma­
téria principal, pronunciando-se sobre esta os juizes vencidos 
na preliminar. 

Art. 530 Tem preferência, o julgamento de recursos de acu­
sado preso. 

Art. 531 O acórdijo deve ser apresentado para a conferência' 
na primeira sessão seguinte à do julgamento, pelo juiz incumbi -
do de lavrá-lo. 

ParágrQfo único- Se o relator não lavrar o acórdão no prazo 
de sessenta dias, o presidente do tribunal ou do 6rgão colegiado 
de primeira instância, deve desigmar outro juiz para fazê-lo. 

CAPITULO VIl 

00 MINIST~AIO PUBLICO PERANTE OS ORG~OS COLEGIADOS 

Art. 532 O Ministério Público deve intervi~ nos processos 
de competência originária dos tribunais e dos ótgãos colegiados 

de primeira instância, assim também em todos os recursos, dos I 

quais terá vista após a respectiva distribuição. 

Art. 533 No processo de habeas corpus originário, a manife~ 
tação do Ministério Público efetua.se após as informações da au­
toridade coatora ou imediatamente, quando o relator as entender 
desnecessárias ou naõ forem elas presatdas. 

Art. 534 O prazo para a· manifestação do Ministério Público, 

em processo de habeas corpus, será de dois dias, quando o opera~ 
te estiver preso, ou de cinco dias quando solto, e nas denúncias 
de qionze dias, se o acusado estiver preso e de trinta dias se 
estiver solta. 

Parágrafo único- Findo o prazo estabelecido para a manifes­
tação do Ministério Público, os autos podem ser requisitados por 
ordem do relator, com ou sem parecer. 

T1TUL0 \llll 
DO PROCEDIMENTO SljM~RIO 

CAPITULO l 

DO PROCEDIMENTO SU~ARIO 

Art. 535 Tratando-se de crime punido com detenção superior 
a um ano, o Ministério Público, ao receber os autos de inquérito 
policial ou peças de informação, que possam servir de base à ac~ 

sação, deve oferecer denúncia ou promover o seu 

(art. 223 e 225). 

arquivamento 

§ 12 Surgindo novas provas, e não estando extinta a punibi­
lidade, o Ministério Público pode requisitar à polícia novas in­

vestigações. 

§ 22 se o crime fot de ação de iniciativa privada, cabe ao 
ofendido, ou seu representante legal, a apresentação da queixa. 

Art. 536 Oferecida a denúncia ou a queixa, o juiz, ao def~ 

rí-la liminarmente, ordenará a citação do acusado para responder 
à acusação, no prazo de cinco dias. 

§ 12 O Ministério público, o querelante e o acusado podem ' 
arrolar, na acusação ou na defesa, até cinco testemun~as cada 
um. 

§ 22 Se houver mais de um acusado, o Ministério Público ou 
o querelante pode arrolar uma testemunha excedente do número pr~ 
visto no§ 1~, para cada co-acusado. 

Art. 537 Apresentada a defesa, os autos serão conclusos ao 
juiz para: 

1- julgamento conforme o estado do processo (arts. 252 

2.53); ou 

II- saneamento do processo (art. 254). 

e 

Art. 536 A audiência de instrução e julgamento realiza -se 
de forma sirnDlificada, observado, no que couber, o 
art. 347. 

disposto no 

§ 12 Tratando-se de procedimento sumário relativo a preces .. 
so por crime contra a honra, o juiz, ao iniciar a audiência, de­
ve proceder ~ tentativa de conciliação das partes, ordenando: 

a) quando houver acordo entre elas, a redução a termo da 
conciliação; 

b) em caso contrário, o prosseguimento dos trabalhos de au­
diência. 

§ 22 tendo havido conciliação, o juiz declatará extinta a 
punibilidade, ficando as partes isentas do pagam~nto de quais­
quer custas ou emolumen.tos, sem reembolso, porém, do que houver 
sido pago. 

Art. 539 Após a produção das provas, o órgã~~ da Ministério• 
Público pode pedir vista dos autos, por quinze ~inutos, para a­
ditar a denúncia. 

§ 1º O aditamento deve ser feito oralmente e reduzido a te~ 
mo, procedendo-se, 
§§ 12 a 7Q do art. 

les previstos. 

em seguida, de acordo com o disposto nos 
348, com a redução pela metaCe dos prazos ne-

§ 22 Se, em razão do aditamento apresentado, o fato atribui 
do ao acusado tiver de ser classificado como crime punido com re­
clusão, o procedimento tomará o rito ordinário e, se houver de~ 
locamento para a competência de outro juízo, a este enviar-se-ão 
os autos. 

Art. 540 Qualquer das partes, até o saneamfmto do processo, 
pode requerer siga este o procedimento ordinário, quando: 

l- houver vários acusados, concurso de crtmes ou crime con­
tinuado; 

11- as~ím o exigir a complexidade dos fatos. 

Parágrafo único- O juiz deve decidir sobr.e o pedido por o­
casião do despach'J liminar ou quando do saneamento do Processo. 

CAPITULO li 

DO PROCEOIMENTO SUMARISS!MO 

Art. 541 Cabe o procedimento suma r !ssim{l nf:ls hipóteses 
art. 207, nQ Ill, e em outras previstas em l1ü. 

dO 
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Parágrafo úoico- O 6rgao do Ministério Público pode reque­
rer seja adotado o procedim~nto sumário quando: 

a) houver várias acusados, concurso de crimes ou crime con­

- tinuado; 

b) a complexidade dos fatos exigir procedimento mais amplo. 

Art. 542 Tomando conhecimento do fato, a autoridade poli­
cial, com' dispensa de inquérito, deve lavrar boletim de ocorrên­
cia circunStanciado e providenciar, imediatamente, a realizaç~o, 
dos exames periciais necessários. 

§ 1Q Em seguida tais peças serão autuadas e encaminhadas,se 
possivel com o indiciado, a juizo especial distrital, instituído 
pela legislaç~o local sobre organizaçao judiciária para cogni -
ção e julgamento das causas de procedimento sumaríssimo. 

§ 2D Nas comarcas onde nno houver juízo especial, a apre­
sentaç~o dar-se~á ao juízo competente, no momento inicial do ex­
pediente forense do primeiro dia útil $ubsequente. 

Art. 543 O órgão do Ministério Público oficiante junto ao 
ju!zo, ao receber as peças aludidas no artigo anterior,. deve o­
ferecer denúncia oral ou requerer, desde logo, o arquivamento. 

§ 1Q Se as circunstAncias não permitirem a formu1aç~o da 
denúncia, o 6rgao do Ministério Público pode requerer ao juiz 
a modificação do procedimento, nos termos do parágrafo único do 

art. 541. 

§ 2Q Oferecida a denúncia, o acosado será citada da acusa­
ção Pelo escrivão, recebendo cópia do termo da audiência realiz~ 
da, e cientificado do seu direito à defesa, cqnforme o dispos­
to no art. .152, nQs V e VI, bem com.o da designação de dia e hora 
para a instrução e julgamento. 

§ JQ Na acosação e na defesa podem ser arroladas, ~o máximo 
três testemunhas. 

Art. 544 A audiência de instrução e julgamento deve ser 
realizada dentro de um máximo de 20 dias, improrrogavelmente, ~ 
servando-se, nos trabalhos, a seguinte ordem: 

1 te; 
1- Apresentação da defesa pelo defensor do acusado, oralme~ 

li- Interrogatório do acusado; 
II!- Declarações do ofendido; 
IV~ Inquirição das testemunhas arroladas na acusação e da 

deresa; 
V- Debate oral, no prazo de dez minutos para cada parte; 
VI- Prolação da sentença. 

Parágrafo único- De todo u ocorrido na audiência de instru­
ção e julgamento, o escrivão lavrará termo contendo resumo do 

essencial e a sentença, assinado pelo juiz e pelas partes, jun -
tando-o aos autos, com observância, se for o caso, do disposto • 
no art. 2.56. 

Art. 545 Nenhum ato pode. ser adiado, determlnando,para tan­
to, o juiz, quando necessário, a condução coercitiva de quem ti~ 

ver de comparecer (art. 277, § 12). 

TlTULO IX 

OOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

CA.PlTULO I 

DO PROCtOIMENTO POR CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE 
IMATERIAL 

Art. 546 Nos crimes contra a propriedade imaterial, quando 

se tratar de aç~o penal de iniciativa privada, o ofendido deve 

requerer à autoridade policial a abertura do inquérito, solici -
tando a nomeação de perito para proceder ao exame pericial. 

§ 10 Pode a autoridade policial, a requerimento do ofendido 
e com a opinião favorável do perito, ordenar a busca e apreensão 
de amostras dos instrumentos e da objeto do crime. 

§ 29 a autoridade policial deve exigir indícios suficientes 
de autoria e~ova da legitimidade do requerente para proceder à 
busca e apreensão referida no parágrafo anterior. 

Art. 547 A infração de previlêgios que tenha por objeto a 
invençaõ ou a aplicação nova de meios ou processos conhecidos , 
deve ser também verificada por perito nomeado pela autoridade p~ 
liciaL 

Art. 548 Ao apresentar a queixa, instruída com o inquérito 

0 ofendido pode requerer a apreensão dos instrumentos e do obje­
to do crime, se nesse sentido concLuir o perito. 

§ lU O juiz pode deferir o pedido, contra o parecer do pe­
rito, se a impugnação do ofendido ao laudo o convencer da exls -
tência de fundamento para a apreensão. 

§ 2ç O juiz pode determinar que a apreensão se efetue antes 

da citação do querelado. 

Art. 549 Quando o crime contra a propriedade imaterial for 
cte ação penal pública, o inquérito policial instaura-~e nos ter­
mos do art. 214, com observância das normas dos artigos anterio­
res quanto à apreensão dos instrumentos e do objeto do crime. 

Art. 550 Feita ou não a apreensão, e citado o acusado, o 
procedimento, tanto na ação penal pública, como na ação penal de 
iniciativa Privada, assume o rito ordinário. 

Parágrafo único- Se o juiz entender que não se encontra p~ 
vada a legitimidade da querelante, deve indeferir o processamen­
to da queixa bem como qualquer diligência preliminar. 

Art. 551 Na denúncia ou na queixa, o órgão do Ministério 
Público ou o querelante pode requerer as providências seguintes: 

1- apreensão e destruição da marca violada no local onde 
for feita ou onde quer que se encontre, antes de utilizada para 
fins criminosoSj 

II- destruição da marca violada nos volumes, produtos ou 
artigos que a contiverem, ainda que fiquem inutilizados os en­
voltórios ou os próprios produtos ou artigos. 

Parágrafo único- Tratando-se de estabelecimento industrial, 
ou comercial, legalmente organizado e em funcionamento, as di 
!igêocias preliminares devem limitQr-se à per1cia e a apreensão 
naõ se paralizando a atividade do estabelecimento, salvo se de 
Qutro modo não puderem ser realizadas. 

Art. 552 No despacho saneador, o juiz, de ofício ou a re-
querimento do acusado ou do Ministério Público, pode revogar 
apreensão decretada preliminarmente. 

CAPITULO li 

00 PROCEDIMENTO PENAL FALIMENTAR 

Art. 553 Nos crimes falimentares a ação penal é pública. 

a 
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Art. 554 funciona na ação penal referente a crimes falimen­
tares o órgão do Ministério Público que oficiar no processo de 
falência ou exercer a curadoria da mAssa falida. 

Art. 555 O credor habilitado pode intervir como assistente 
em todos os termos do processo. 

Art. 556 A ação penal não pode iniciar-se antes de dec1<':1.-
rada a falência e extingue-se quando revogada a sentença que 
tiver decretado. 

Art. 557 No processo penal não se conhece da argOiçãa 
nulidade da sentença de falência. 

a 

de 

Art. 558 Declarada a falência, cabe ao Ministério 
requerer a qualquer tempo, em autos apartados, perante o 

Públic::o 
juh.o 

da falência, investigação sumária sobre o procedimento dos res -
pensáveis por atos que possam constituir crime falimentar ou 
crime comum conexo com este, sem prejulzo do que dispuzer a Lei 
de Falências. 

§ 1Q Na petição em que requerer a investigação sumária ,po­
de. pedir o Ministério Público: 

a) exame da escrita do falidoj 

b) outras perícias e diligências necessárias. 

§ 2Q O síndico, os credores e o indiciado podem requerer 
qualquer diligência, a ser realizada, ou n~o, a critério do juiz 

da falência, ouvido prev~amente o Ministério Público. 

§ 3º Nos exames e provas periciais que forem requeridos,de­
ve atender-se ao seguinte: 

a} funciona apenas um perito nomeado pelo juiz; 
b) as despesas correm, quando possível, por conta da massa 

se a prova tiver sido requerida pelo Ministério Público. 

Art. 559 A denúncia será oferecida no juizo penal,juntando­
se cópia aos autos do processo da falência. 

Parágrafo único- O prazo para a denGncia começa a correr do 
dia em que o Ministério Público receber as peças que devam ins­
trui-la (art, 223). Citado o acusado, o procedimento assumirá o 
rito comum, ordinário ou sumário (art. 207, I e Il). 

CAPITULO Ill 
DO PROCEDIMENTO NAS CAUSAS OA COMPETêNCIA DO JORI 

Seção I 
Da competência do tribunal do Juri 

Art. 560 O Tribunal do Júri tem competência exclusiva para 
julgamento dos crimes dolosos contra a vida e jurisdição preva -
lente para o julgamento d~s infrações penais de outra natureza , 
quando houver conexão ou tontinência de causas. 

Parágrafo único- São da competência do JUlZ singular, na 
primeira instância, o processo e julgamento dos crimes de latro­
cínio e de extorsão mediante sequestro de que resulte morte. 

Art. 561 Se o interesse da ordem pública reclamar,ou houver 
dúvida sobre a imparcialidade do júri, ou sobre a segurança pes­
soal do acusado, o tribunal competente, a requerimento de qual -
quer das partes da assistente ou mediante representação do juoz, 
e ouvido sempre o Procurador-Geral, pode desaforar o julgamento 
para outra comarca, onde não existam aqueles motivos. 

Parágrafo único- O tribunal competente pode ainda, a reque­
rimento do acusado, do Ministério Público ou do assistente, de -
terminar o desaforamento, se o julgamento não se realizar no pe­
ríodo de um ano, contado da data em que tenha sido ordenado (art.. 

500), desde que para a demora não haja concorrido o p:róprio re -
querente. 

Art. 562 Aos jurados compete decidir sobre a inocência ou 
culpabilidade dos acusados de autoria ou co-autoria de crime do­
loso contra a vida. 

Parágrafo único- Reconhecida a culpabilidade do acusado, 
compete ainda aos jurados decidir sobre a existência de circuns­
tâncias que tornem o crime privilegiado ou qualificado, 

Art. 563 Cabe ao presidente do Tribunal do Júri, nos crimes 
dolosos contra a vida, decidir sobre a aplicação e ÇJraduação da 
pena, bem como sobre a aplicação de medida de segurança. 

Seção II 

Do Tribuhal do Júri 

Art. 564 O Tribunal do Júri compõe-se de um jLiiz de direi-
to e de vinte e um jurados sorteados entre os que compuserem 
a lista a que se refere o art. 570. 

Parágrafo único- A3 juiz de direito cabe a presidência dQ 

Tribunal, com as atribuições que lhe dá este Código e as que de­
correrem da legislação sobre organização judiciária da União ou 
de cada unidade federativa. 

Art. 565 O Tribunal do Juri reúne-se no Distrito Federal 
nas Capitais dos Estados e dos Territórios e nas comarcas de co~ 
petência exclusiva situadas em regiões que a legislação 
sobre organização judiciária especificar. 

local 

Art. 566 O serviço do júri é obrigatório. O alistamento co~ 
preende os cidadãos capazes e de notória idoneldade,domiciliados 
na comarca. 

Art. 567 ~o isentos do serviço do júri: 

1- o Presidente da República, o Vice-PresiCente e os Minis­
tros de Estado; 

II- os Governadores ou Interventores de unidade federativas 
e os respectivos Secretáriosi 

III- os membros do Congresso Nacional, do Conselho de Segu­
rança Nacional, das Assembléias Legislativas dos Estados e das 
Câmaras Municipais, enquanto durarem suas reuniões; 

IV- os Prefeitos Municipais; 
V- os Magistrados e órgãos do Ministério P6blico; 

VI- os serventuários e funcionários da ju~;tlça; 

VII- o chefe, demais autoridades e funcio11ários de policia 
e segurança pública; 

VIII- os militares em serviço ativo. 

Art. 568 Podem ser di~pensados, quando o requererem, 
juiz reconhecer a necessidade da dispensa: 

e o 

r. as mulheres que não exerçam função pública e,provem que, 
em virtude de ocupações domésticas, o serviço do júri lhes é 

particularmente difícil; 

li- por um ano 1 os que tiverem exercido a função de jurado 
salvo nos lugares onde a dispensa possa redundar em preju.izo C1o 

serviço normal do júri; 
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III- os médicos e os ministros de confissão religiosa; 

IV- os farmaceuticos, os enfermeiros e as parteiras; 

V- os maiores de sessenta e cinco anos. 

Art. 569 O exercício efetivo da função jurado constitui 
serviço público relevante, estabelece presunção de idoneidade mo 
ral e assegura prisão especial, em caso de crime comum, até 
julgamento definitivo. 

o 

Parágrafo único- O servidor público ou de e:npresa privada 
não pode sofrer prejuízo funcional no período correspondente à 

sessão anual em que tiver exercido a função de jurado. 

Art. 571 Anualmente serão alistados pelo presidente do Tri­
bunal do Juri, sob sua responsabilidade e mediante escolha proc~ 
dida pelo conhecimento pessoal ou informação fidedigna, oitocen­
tos a mil e quinhentos jurados nas comarcas de mais de um milhão 
de habitantes, trezentos a setecentos jurados nas comarcas de 
mais de cem mil habitantes, e oitenta a quatrocentos nas comar -
cas de menor população. 

§ 12 O juiz pode requisitar às autoridades locais, associa-
ç~es de classe, sindicatos profissionais e repartições públi-
cas a indicação de pessoas Que reúnam as condições legais 
exercer a função de jurado. 

para 

§ 22 A lista geral publicada em outubro de cada ano pode 
ser alterada, de oficio ou em virtude de reclamação de qualquer 
pessoa do povo, até a publicação definitiva, na segunda quinze­

na de novembro. 

Art. 571 A lista geral dos jurados, com indicação das res­
pectivas profissões, será publicada pela imprensa, onde a houver 
ou em editais afixados à porta do edifício do Tribunal, lançan­
do-se os nomes dos alistados, com indicação das residências, em 
cartões iguais, que verificados na presença do órgão do Ministé­
rio Público, permanecem guardados em urna geral fechada à chave, 
sob a responsabilidade dO juiz. 

Art. ~72 Nas comarcas onde for necessário, será organizada, 
lista de jurados suplentes, depositando-se as cédulas em urna 
especial. 

Art. 573 o sorteio, realizado dez dias antes da convocação' 
dos jurados, faz-se a portas abertas, na presença do órg~o do M! 
nistério Público, e as cédulas retiradas da urna geral serão re­
colhidas a outra urna, ficando a chave respectiva em poder do 
juiz, lavrando-se termo circunstanciado em livro próprio. 

Art. 574 Concluído o sorteio dos vinte e um jurados efeti­
vos e de dez jurados suplentes, o presidente do Tribunal do Júri 
deve: 

I~ mandar expedir, desde logó, edital de que conste o 
e a hora em que o júri se reunirá; 

dia 

!l-determinar as diligências necessárias para intimação dos 
sorteados, das testemunhas e do acusado. 

Parágrafo único- O edital deve ser afixado à porta do edlf! 
elo do Tribunal e publicado pela imprensa, onde a houver. 

Art. 575 Nenhum desconto pode ser feito nos vencimentos do. 
jurado no período em que for requisitado para servir no Tribo -
nal "do Júri. 

Art. 576 São atrlbuiç~es do presidente do Tribunal do Juri, 
além de outras expressamente conferidas neste CódigO: 

I- regular a 'polícia das sessões e mandar prender os desobe­
dientes; 

II- requisitar o auxilio de força pública, que deve 
sob sua exclusiva autoridade; 

ficar 

III- mandar retirar da sala o acusado que, com seu comport! 
menta inconveniente, dificultar o curso do julgamento, prosse 
guindo-se nos trabalhos independentemente de sua presença; 

IV- ordenar, de ofício, a requerimento das partes,do assis­
tente, ou de qualquer ;urado, as diligências destinadas a sanar 
qualquer nulidade ou a suprir falta que prejudique o esclareci -
menta da verdade. 

V- suspender a sessão pelo tempo indispensável à execução ' 
de diligências requeridas e necessárias, mantida a incomunicabi­
lidade dos jurados; 

VI~ decidir de oficio ou a requerimento da parte, a preli­
minar da extinção da punibilidade, ouvidas a acusação e a defes~ 

VI!- resolver as questões incidentes de sua exclusiva com -
petência, bem como as questões de direito surgidas durante os d! 
bates e o julgamento; 

VIII- regular os debates; 

IX~ nomear defensor ao acusado, quando o considerar indefe­
so, devendo, neste caso, dissolver o Conselho e marcar novo dia 
para o julgamento; 

X- autorizar, sempre que possível, o acusado a tomar assen­
to ao lado de seu defensor; 

XI- proferir a sentença resultante das decisões do Tribunal 
do Júri. 

Art. 577 O presidente deve interromper a audiência para re­
pouso ou refeição dos jurados, acusadores e defensores, ou para 
qualquer outro fim, de modo a assegurar que a acusação, a defesa 
e o julgamento sejam feitos com plena consciência. 

Seção III 

Do procedimento instrutório preliminar 

Art. 578 A denúncia, nos crimes dolosos contra a vida, deve 
observar o disposto no art. 227, pedindo, ainda o órgão do Mini! 
tério Público, Que o acusado seja submetido a julgamento pelo 
Tribunal do Juri. 

Art. 579 Quando houver acusação de crime doloso contra a 
vida, adota-se o procedimento ordinário, com as modificações dos 
artigos subseQuentes. 

Art. 580 Após a instrução da causa, havendo fundamento ra -
zoável para a acusação, o juiz proferirá decisão de pronúncia 
ordenando o julgamento pelo Tribunal do Juri; em caso contrário, 
proferirá em 5 dias, sentença de impronúncia ou de absolvição s~ 
nária. 
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§ lQ Se houver nulidade relativa, o juiz, antes de profe­
rir ato decisória, deve fixar até dez dias para que seja sanada. 

§ 2g se o crime for inafiançável e o acusado estiver solto, 
o juiz poderá ordenar a imediata expediç~o de mandado de pris~o, 
e, se estiver preso, a sua i~timação na prisão em que se enco~ 

tra. 

§ 32 Se o crime for afiançável, o acusado pode c:ontinuar 
solto, sem fiança, ou ser submetido a regime de confinamento ou 
de liberdade provisória, com fiança ou sem ela. 

§ 42 As medidas a que se referem os parágrafos anteriores, 
devem ser aplicadas segundo o que preceitua este Código 1 a re~ 

peito das providências cautelares. 

§ 52 Proferida a decisão de julgamento pelo Tribunal de 
Júri ou sentença de impronúncia ou a de absolvição, dela devem 
ser intimados, além do acusado preso, (§ 3Q), o defensor e o 6r 
gão do Ministério Público. 

§ 62 Nos crimes inafiançáveis, o defensor pode interpor te 

anunciará qual o processo a ser submetido a julgamento, ordena~ 
do ao parteiro que apregoe as partes, advogados, te!>temunhas, 
peritos, e outras pessoas qoe ali devam estar. 

Parágrafo único- A intervenção do assistente no plenário 
de julgamento deve ser requerida com antecedência de, pelo m! 
nos três dias, salvo se já tiver sido admitida anteriormente. 

Art. 5S6 O julgamento será adiado quando se ver:.ficar a au­
sência, por motivo justo, do órgão do Ministério Público, do de­
fensor ou d~ curador do acusado ou se, em consequência das sus­
peições ou das recusas, não houver número para a formação do 
Conselho. 

§ l!l Se a ausência do órgão do Ministério Públl.co for infuE_ 
tificada, o juiz-presidente deve adiar o julgamento para o pri -
meito dia desimpedido da sessão periódica, intimando o seu subs­
tituto legal e comunicando o fato ao Procurador-Geral. 

§ 22 Persistindo o impedimento do defensor ou do curador na 
sessão ulterior, nomeia-se outro para a acusado. 

c:urso independentemente da prisão do acusado. § 32 Se a ausência do defensor ou do curador for injustifi-

Art. 581 Se entender que o crime cometido pelo acusado não 
~ de competência do júri, o juiz proferirá desde logo sentença 
definitiva, procedendo, se for o caso, na forma prevista nos 
~rts. 353 e 354, ou, se não for competente, remeterá o processo 
~o juiz qoe o seja. 

Parágrafo único- Se o crime for da competência da Justiça 
~ederal, o juiz enviará a e~ta os autos, procedendo-se de .igual 
modo quando o processo estiver correndo perante o júri federal , 
e a competência couber à justiça local. 

Art. 582 Proferida a decisão de pronúncia, o juiz deve ma! 
car data para a realização do julgamento, ou, se não ~xercer a 
função de presidente do Tribuoal do Júri, remeter os aYtos a e~ 

te, para fazê-lo. 

Art. 583 Em caso de impronúncia, o órgão do Ministério PQ 

blico, somente ~ vista de novas provas, e enquanto não estiver 
extinta a punibilidade, pode pedir a reabertura do protesso. 

Seçi!o IV 
Do julgamento pelo Tribwnal do Júri 

Subseção I 
Preceitos Introdutórios 

Art. 584 Designado o dia para o julgamento, a acusação e 
a defesa podem, no prazo de cinco dias, contado da intimação, 
requerer diligências, inquirição de testemunhas e esclarecime~ 

tos dos peritos, em plenário. 

Parágrafo único- Os peritos, bem como as testemunhas arro­
ladas pela acusação e pela defesa devem ser intimados para com 
par~cimenta, se este não for solicitado independentemente de in 
ti mação. 

Subseção II 
Das pro~idê~cias preliminares 

Art. 585 Aberta a ses$ão, o juiz-presidente do Tribunal, 
depois de resolver sobre as escusas, abrirá a urna menor e dela 
retirará todas as cédulas, ~erificando uma a uma; em seguida, 
nela colocará as relativas aos jurados presentes e, fechando-a 

cada, deve ser igualmente adiado o julgamento para o primeiro d! 
a desimpedido, designando-se, desde logo, outro em substituição e 
comunicando-se o fato à Seção ou Subse~ão da Ordem dos Advogados 
do BrasiL 

§ 4Q O julgamento não se adia se a ausência for do assiste~ 
te. 

Art. 587. Aplica-se à sessão do Tribunal do Júrí, no que 
couber, o disposto nos arts .. 345 e seus parágrafiJS, e 346 § 3Q. 

Art. 588. A falta de qualquer testemunha, não constitui mo­
tivo para a adiamento, salvo se uma das partes ou o assistente 
tiver requerido sua intimação no prazo do art. ~i84, declarando 
não prescindir do depoimento. 

Parágrafo único. Mesmo requerida a intimação da testemunha, 
realiza-se o julgamento se não tiver sido encontrada no local i~ 
dicado. 

Art. 589 O juiz-presidente, depois de verificar se a urna 
menor contém as cédulas com os nomes dos vinte e um sorteados, 
ordenará que o escrivão proceda à chamada, declarando instalada 
a sessão se comparecerem pelo menos quize deles; ou, caso con -
trário, convocará nova sessão para o dia útil imediato. 

Art. 590 O jurado que, sem motivo justo, não comparecer, in 
corre em multa coirespondente a meio salário mínimo, por dia de 
sessão realizada, ou não realizada por falta de número legal, ~ 
té o término da sessão periódica. 

§ lg O jurado incorr~ em multa pelo simples fato do não 
comparecimento, independe~temente de ato do presidente ou termo 
especial. 

§ 22 Somente podem ser aceitas as escu~.as fundadas em mot_i 
vo justo, devidamente comprovado. 

§ 3Q incorre em multa correspondente a meio salário m!nimo 
o jurado que, tendo comparecido, se retirar antes de dispensado 
pelo presidente, observado o disposta no § 12, parte final. 

§ 42 As multas em que incorrerem os jiJrados são cobradas 
pela Fazenda Pública, a cujo repre~~ntante o juiz-presidente d~ 

j) 
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ve remeter, no 
periódica, com 

prazo de dez dias após o encerramento da sess~o 
relação dos jurados multados, as certidões das ~ 

tas de que constar o fato, as quais, por ele rubricadas, valem 
como título executivo. 

Art. 591 Verificando não estarem presentes vinte e um jur! 
dos, embora haja o mínimo legal para instalar a sessão, o juiz -
-presidente procede ao sorteio dos suplentes necessários, repe -
tindo-se a operação até perfazer aquele número. 

§ 12 Os nomes dos suplentes devem ser consignados na ata, 
seguindo-se a respectiva intimação para comparecimento. 

§ 22 Os jurados ou suplentes, que não comparecerem ou forem 
dispensados de servir na sessão periódica, sã~ desde logo, havi _· 
d~s como sorteados para a seguinte. 

§ 32 Sorteados os suplentes, os jurados substituídos não 
mais são admitidos a funcionar durante a sessão periódica. 

Art. 592 Dos jurados escolhidos para cada sessão devem ser 
sorteados sete para compor o Conselho de Julgamento. 

Art. 59j São impedidos de servir no mesmo Conselho marido 
e mulher, ascendente e descendente, sogro e sogra, genro e no -
ra 1 irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, pa­
drasto e madrasta, enteados. 

§ 1" Tais impedimentos não excluem os relativos aos juízes 
em geral. 

§ 2" Das impedidos entre ·si por parentesco, serve o que 
houver sido sorteado em primeiro lugar. 

Art. 594 Antes do sorteia do Conselho de Julgamento, o ju 
Lz-presidente deve advertir osjurados das impedimentos, bem como 
das causas de suspeição, na forma do disposto neste Código. 

Parágrafo único. Na mesma ocasião o juiz-presidente adverti 
r á os jurados de que, uma vez sorteados, nenhum pode comunicar-se 
com outro nem manifestar sua opinião sobre o processo, sob pena 
·de exclusão do Conselho e multa de um salário mínimo. 

Art. 595 Verificado publicamente pela juiz-presidente que 
se encontram na urna menor as cédulas relativas aos jurados pre­
sentes, será procedida o sorteio para a formação do Conselho de 

Jülgamenta. 

Art. 596 A medida em que as cédulas forem tiradas da urna 
menor, serão lidas pelo juiz-presidente, podendo a acusaçãa,·e, 
depois dela a defesa recusar os sorteados, até três cada uma, 
sem dar os motivas da recusa. 

§ 10 Além dos recusados sem motivação, podem ser dados como 
suspeitos ou impedidas quaisquer outros jurados, mas, neste caso, 
a recusa deve ser fundamentada e provada, decidindo o juiz-presi­
dente de plano e irrecorrivelmente. 

§ 22 Os jurados excluídos por impedimento ou suspeição são 
computadas para a constituição do número legal. 

Art. 597 A argUiç~o de impedimento ou suspeição do preside~ 
te do Tribunal, do órgão do Ministério Público, das jurados ou 
de qualquer funcionário, quando não reconhecida, não suspende o 
julgamento, devendo, entretanto, constar da ata. 

Art. 598 O juiz-presidente, de oficio ou a requerimento das 
partes, pode separar a julgamento, tendo em vista a complexidade 
do processo, o nUmero de acusados ou o interesse da justiça. 

Parágrafo único. Dá-se, também a separação do julgamento 
quando não coincidirem as recusas dos defensores dos acusados e 
o Ministério Público aceitar o jurado sorteado, caso em que pro~ 
seguirá o da acusada que houver aceita. 

Art. 599 Formado o Conselho, a juiz-presidente levantando-se, 
e, com ele, todos os presentes, deve fazer ao$ jurados a seguinte 
exortação: "Em nome da lei, cone! to-vos a exal\'linar com imparciali­
dade esta causa e a julgar de acordo com a vo$sa consciência e os 
ditames da justiça". Os jurados, nominalmente chamados pelo juiz, 
devem responder: "Assim o prometeu. 

Art. 600 Em seguida, o juiz-presidente ordenará a separaqão 
Pas testemunhas da acusação das da defesa, e o seu recolhimento 
a locais de ande não se possam comunicar nem ouvir a que se diz 
no recinto do julgamento. 

Subseção I1I 
Da instrução e dos debates 

Art. 601 Após as providências referidas nos artigos anteri­
ores, o juiz-presidente, sem manifestar sua opinião sobre o mérl 
to da acusação ou da defesa, interrogará a acusado. 

Parágrafo únic~ Ao interrogatório em plenário aplica-se a 
disposta nos artigos 262 a 269 deste Código. 

Art. 602 Terminado a interrogatório, o juiz-presidente, a 
órgão da Ministério Público, o assistente, o defensor e, por fim, 
os juradas que o quiserem, podem inquirir, quando presentes, as 
pessoas cujo comparecimento tenha sido ordenado ou requerido. 

Art. 603 Os depoimentos devem ser reduzidos a escrita, Qua~ 
do não utilizado o sistema de gravação sonora ou equivalente, a~ 
sinado o termo pela testemunha, pelo juiz-presidente, pelas par­
tes e o assistente. 

Art. 604 Quando duas ou mais testemunhas divergirem sobre 
pontos essenciais da causa, :"Jade ser feita acsreação. 

Art. 605 Terminada a in~uirição de testemunhas, o órgão do 
Mini>tério Público lerá a denúncia, e, em seguida, produzirá a 
acusação. 

Parágrafo único. o a;sistente manifesta-se depois do Minis­
tério Público, ficando-lhe assegurado pelo menos um terço do te! 
po de que dispõe a acusaç~o. 

Art. 606 Finda a acusação, o defensor tem a palavra para a 
defesa. 

Art. 607 O acusador pode replicar e o defensor treplicar. 

Art. 608 O tempo destinado à acusação e à defesa é de três 
horas, para cada uma, e de uma hora para a réplica e outro tanta 
para a tréplica. 

§ 12 Havendo mais de um acusador ou mais de um defensor, d~ 
vem combinar entre si a distribuição do tempo que, na falta de 
entendimento, será fixado, pelo juiz-presidente, de forma que não 
sejam excedidos os prazos Fixados neste artigo. 

§ 22 Havendo mais de um acusado, o tempo para a acusação e 
para a defesa será, em relação a todos, acrescido de uma hora, e 
elevado ao dobro o da réplica e o da tréplica, observado o dispo~ 
to na parágrafo anterior. 
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§ 3g O juiz-presidente, de ofício, a reQu~rimento da parte, 
do assistente, ou de jurado, pode intervir para determinar ao o­
rador que indique a folha dos autos onde se en~ontra a peça par 
ele citada ou lida. 

Art 609 Durante o julgamento só é permitida a apresentação 
de documento que tiver sido comunicado à parte conttária com an­
tecedência, pela menos, de três dias, compreendida nessa restri­
ç~o a leitura de jornais ou qualquer escrito cujo conteúdo versar 
sobre matéria de fato constante do processo. 

Art. 610 Concluídos os debates, o juiz-presidente indagará 
dos jurados se estão habilitados a julgar ou se precisam de mais 
esclarecimentos. 

Parágrafo único. Se qualquer dos jurados necessitar de novos 
esclarecimentos sobre quest~o de fato, o juiz-presidente deve dá­
-los ou mandar que o escrivão os dê à vista dos autos. 

Art. 611 Se a verificação de Qualquer fato que não possa ser 
.realizada imediatamente for reconhecida como essencial à decisão 
da causa, o juíz-presid~nte dissolverá o Conselho, formulando, 
desde logo, os quesitos para as diligências necessárias. 

Subseção IV 
Do ji.Jlgarnento 

Art. 612 Estando os jurados habilitados para o julgamento, o 
juiz-presidente passará à formulação dos quesitos, com obervãncia 
das ~eguintes regras: 

I - o primeiro deve versar sobre o fato principal, de cantor 
midade com a acusação, indagando da materialidade e autoria; 

11 - em caso de tentativa deve ser pergu~tado se o acusado, 
~ssim agindo, deu início à e~ecução de um crime que não se consu­
mou oor circunstâncias alheias à sua vontade; 

III - se o acusado pleitear na sua defesa o reconhecimento 
de causa de exclusão de crime, óe isenção de pena, ou a desclas­
sificação, deve ser formulado um quesito para cada hipótese, sem 
desdobramentos; 

IV - o excesso culposo, em causa de exclusão de crime, ou a 
cufpa estrito senso no erro excludente de dolo, deve se objeto, 
quando for o caso, de quesito sobre a desclassificação do crime 
para a respectiya rnoda~idade culposa nas hipóteses previstas em lei; 

V - se for alegada a existência de causa que determine aumen­
to de pena em quantidade fixa ou dentro de determinados limites, 
ou de causa que determine ou faculte diminuição de pena, nas mes­
mas condições, deve Formvlar-se o quesito correspondente a cada 
uma das causas alegada$; 

Vl - se forem dois ou mais acusados, devem formular-se tan~ 
tas séries de quesitos quantos forem eles, e, igualmente, séries 
distintas quando diversos forem os pontos da acusação. 

Art. 613 O juiz-presidente, lendo os quesitos, explicará a 
signt"ficação legal de cada um e indagará. das partes se têm algum 
req~erimento ou reclamação, constando da ata os que forem formu­
lados. 

Art. 614 Em seguida, o jult-presióente anunciará que se .vai 
proceder ao julgamento, fazendo retirar o acusado e determinando 
que os circunstantes deixem a sala. 

Art. 615 Fechadas as portas, presentes o escrivão e os ofi­
ciais de justiça, bem como os acusadores e defensores, que não 
podem intervir na votação, o Conselho sob a presidência do jutz, 
passa a votar os quesitos. 

Parágrafo único. O~de for possível, a votaç'ão seTá feita em 

sala especial. 

Art. 616 Antes de dar o seu voto, o jurado pode consultar 
os autos ou examinar qualquer outro elemento materia:l de prova 
existente em juízo. 

Art. 617 Antes de $ubmeter à votação cada quesito, o juiz­
.-presidente mandará distribuir a cada jurado duas cédulas de pa· 
pel opaco, facilmente dobrável, uma com a palavra "sim" e outra 
com a palavra "não" 1 a fim de que, secretamente, sejam dados os 
votos. 

Art. 618 Distribuídas as cédulas, o juiz-presidente lerá o 
quesito que deva ser respondido, recolhendo um oficial de justiça 
as cédulas com os votos dos jurados, e outro as cédulas não uti­
lizadas. Cada um dos oficiais apresentará, para es~.e fim, aos ju-. 
rados, urna que assegure o s!gilo da votação. 

Art. 619 Após & votação de cada quesito, o juiz-presidente, 
verificados os votos e as cédulas não utilizadas, ordenará que o 
escrivão ;egistre o resultado em termo especial, declarando o 
número de votos afirmativos e a de negativos. 

Art. 620 AS decisões do júri são tornadas por maioria de vo-
tos. 

Art. 621 Se a resposta a qualquer dos quesitos estiver em 
e:ontradição com out:ra ou outras já dadas, o jtJiz--presidente, ex­
plicando aos júrados em que consiste a co~tradição, submeterá 
novamente à votação os quesitos a que se ~efetirem tais respos­

tas. 

Art. 622 Se, Pela resposta dada a qualquer dos quesitos, o 

juiz-presidente verificar que ficam prejudicados os seguintes, 
assim deve declarar, dando por terminada a votação. 

Art. 623 Finda a votação, o respectivo te1:ma será assinado 
pelo juiz·Presidente e pelos jurados. 

Art. 624 Assihado o termo de votação, o juiz-presidente pro 
ferirá a sentença, lendo-a, publicamente. 

Art. 625 Se for reconhecida a inimputabilidade do acusado, 
o juiz-presidente deve: 

I - impor, desde logo, medida de ,\eegur~Lnça, se entender 

provada a periculosidade; 

11 - aplicar, de oficio, medida de segurança provisória, e 
dar vista, por cinco dias, ao Ministério Público, se a periculo· 
sidade ainda não estiver devidamente caracterizada. 

Parágrafo único. Se for reconhecida a ~.emi-imputabilidade, 

imporá o juiz a pena ou a medida de segux:-aw;a cabivel. 

Subseção V 

Da ata 

Art. 626 oe cada sessão de julgamento o escrivão lavrará 
ata, assinada pelo juiz-presidente, pelo á~gão do Ministério Pú­
blico e pelo defensor do acusado. 
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' Art. 627 A ata deve descrever, fielmente, todas as ocorrên. 
elas e mencionar especialmente: 

- a data e a hora da instalação dos trabalhos; 

Il - o juiz que a presidiu e os jurados presentes; 

Ill - os jurados que deixara~ de comparecer, com escusa ou 
sem ela, e os ofícioS e requerimentos a respeito, apresentados 

e arquivadosj 

IV - os jurados dispensados e as multas impostas; 

V - o sorteio dos suplentes; 

VI - o adiamento da sessão, se houver ocorrido, com a de­

claração do motivo; 

VII - a abertura da sess~o; 

VIII - o pregão das partes, dos advogados, do defensor, se 
for o caso, dos peritos e das testemunhas, o seu comparecimento 
ou não, e as providências tomadas relativamente aos que faltaram; 

IX - as testemunhas dispensadas de depor; 

x - o recolhimento das testemunhas a lugar de o~de não pu­
dessem ouvir os debates nem as respostas umas das outras; 

XI - a verificação das cédulas pelo juiz-presidente; 

Xli - a formaç~o do Conselho de Julgamento, com a indicação 
dos nomes dos jurados sorteados e das recusas feitas pelas partes; 

XIII - o compromisso, simplesmente com referência ao termo; 

XIV - o interrogatório e os depoimentos prestados, também 

com a simples referência ao termo; 

XV - os debates; 

XVI - os incidentes e os requerimentos das partes; 

XVIl - o julgamento da causa; 

XVIII - a publicação da sentença, n~ presença do acusado, a 
portas abertas. 

Seção v 
Da apelação contra sentença do Tribunal do Júri 

Art. 628 Cabe apelação contra a sentença do Tribunal do Jú­
ri, quando: 

I - ocorrer nulidade posterior ao saneamento do processo;. 

II - for a sentença do j~lz-presidente contrária ~ lei ou 
à decisão dos jurados; 

I!I - houver erro ou Injustiça no tocante à aplicação da 

pena ou da medida de seguranÇa; 

IV - for a decisão dos j~rados manifestamente contrária ê 

prova dOS autos. 

Art. 629 A apelação devolve o julgamento da causa, nos 11~ 
m!tes em que for interposta, ao tribunal, ao qual cabe: 

I - anular o julgamento, mandando o acusado a novo júri; 

li - retificar a sentença do juit~presidente, se contrária 
à lei OU à deCi$ãO dOS juradoS, OU hoUver injustiça no tocante à 

aplicação da pena .ou da medida de segurança; 

III - sujeitar o acusado a novo julgamento pelo júri, se 
convencido de que a decisão dos jurados é manifestamente contrá­
ria ê prova dos autos, não se admitindo, porém, pelo mesmo motivo, 
segunda apelação. 

§ }Q A apelação contra sentença do Tribunal do Júri somente 

tem efeito devolutivo. 

§ 22 se o acusado absolvido estiver preso, deve ser ordena­
da a expedição de alvará de soltura. 

§ 3º se o acusado for condenado: 

a) estando preso, deve ser recomendado na pris~o em que se 

encontre; 

b) estando solto, deve ser ordenada a expedição de mandado 

de ptisão. 

T!tULO X 

DAS AÇOE$ E DOS PROCEO!MENTOS PARA A TUTELA DOS OIREITOS 

CAP!TULO I 

OA REABILITAÇAú 

Art. 630 A reabilitação será requerida no juí~o do preces~ 
so condenatório, mediante petição fundamentada, intimando-se o 
Ministério Público. 

§ lg o requerimento deve ser instruido com prova do cumpti­
mento dos requisitos exigidos pelo Código Penal. 

§ 22 Na petição podem ser arroladas até três testemunhas. 

§ 32 O órgão do Ministério Público manifestar-se-á em cin­
co dias, podendo requerer Produção de prova~. observando-se, 
quanto às testemunhas, o disposto no parágrafo anterior. 

Art. 631 o juiz deve decidir em dez dias ou designar audiência, 
se houver prova oral a ser produzida. 

Art. 632 O pedido de reabilitação processa-se, como proce­
Dimento incidental, em autos que devem ser apensados aos da aç~o 
penal condenatória. 

Art. 633 Revoga-se a reabilitaçDo depois de juntada aos au­
tos certidão de no~a sentença transitad~ em julgado, que tenha 
condenado o reabilitado a pena privativa de liberdade. 

Art. 634 Denegada a reabilltaçno, ~ovo pedido pode ser for­
mulado, desde que satisfeita a exigênci~ determinante da denega­
çilo anterior. 

CAP11ULO I! 

00 PROCESSO CONTRA CONOENAÇ~O A REVELIA 

Art. 635 O defensor dativ~ de acus~do nlo citado pessoalme~ 
te pbde, ainda que findo o processo, arg6ir a falsidade da cert! 
dão sobre as dlllgências citatórias. 

§ lg A argDição será autuada em apenso, e o procedimento d! 
la resultante obedecerá hs normas co~tidas nos arts. )84 e 385. 



0054 Quinta·feira 1"' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll)- Suplemento NovembriJ de 1984 

§ 2º Se tiver sido argUida a falsidade no curso do processo, 
só se admite outra argOição posterior à sentença condenatória 
quando fundada em novas provas. 

§'32 Declarada procedente a argaição d~ falsidade, o juiz deve: 

a) remeter ao Ministério Púbtico os documentos necessários 
para promover a responsabilidade criminal do oficial de justiça; 

b) mandar reinicia~ o processo, salvo se estiver extinta a 
punibilidade; 

§ 42 Ao declarar inexistente a citação, tornando sem efei­
to a sentença condenatória, o jui~ deve: 

a) mandar citar o acusado; 

b) ouvir as partes sobre os atos instrutórios realizados no 
processo anulado, mandando aproveitar e ratificar aqueles que não 

forem impugnados. 

Art. 636 A argOição de falsidade deve ser decidida no tribu­
nal, quando a sentença condenatória ti~er sido por ele proferida 
ou confirmada. Nesse caso, encerrada a instrução, o juiz ordenará 
a remessa dos autos ao tribunal, onde ~ argUição será processada 
e julgada na forma estabelecida para a apelação. 

Art 637 Também pode argOir a falsidade da citação qualquer das 
pessoa~ mencionadas no art. 479 ou o defensor constituído pelo a­
cusado. 

CAPíTULO li I 

DO HABEAS CORPUS 

Art 638 Dá-se habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se 
achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. 

Parágrafo único. Nas transgressões disciplinares não cabe 
habeas corpus. 

~rt. 639 Há ilegalidade ou abuso de poder quando: 

1 - quem ordenar a coação não tiver competência para fazê-lo; 

11 - o cerceamento da liberdade for ordenado ou efetuada sem 
as formalidades legais; 

!II - não houver justa causa; 

rv - alguém estiver preso por mais tempo do que determina a 
lei. 

V - houver cessado a motivo que Qutorizou a coação; 

VI - não for alguém admitido a prestar fiança, nos casos 
em que a lei autoriza; 

VII - a condenação tiver sido proferida em processo nulo; 

VIII - extinta a punibilidade; 

IX - a sentença decidir além da imputação; 

X- a. sentença for proferida por juiz impedido, incompati­
bilizado ou absolutamente incompetente; 

XI - ocorrer a hipótese prevista no art. 193, pé!r~grafo ú­
nico, letra E_. 

Art. 6~0 E competente para o processo de habe~ corpus o 
tribunal ou juízo que tiver jurisdição sobre atos da autoridade 
coatora, e deles tiver conhecimento. 

Art. 641 Quando difícil a caracterização da fato para a de­
terminação da competência do juízo, o~ corp~ pode ser im­
petrado perante qualquer juiz do foro competente (a-rt. 640). 

Art. 642 O~ corpus pode ser impetrado por qualquer 
pessoa, em seu faVor ou de outrem, bem com pelo Hinistério Pú­
bico, 

Art. 643 Os juízes e tribunais podem conceder habeas corpus 
de oficio, quando verificarem, no curso de processo, que ~lguérn 

sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal. 

Art. 644 A petição de habeas corpus deve conter: 

I- o nome, individuaç-ão ou sinais característicos da pessoa 
que sofre ou está ameaçada de sofrer violência )U coação, e a in 
dividuação da autoridade coatora; 

!I- a declaração da espécie de cons"trangirner1to ou, em caso 
de simples ameaça de coação, as razões em que o i.mpetrante funda 
o seu temor; 

III-a assinatura do impetrante, ou de alguém a seu rogo 
quaildo não souber ou não puder escrever, e a clesignação das res­
pectivas residências; 

Parágrafo único- O habeas corpus pode ser interposto, ainda 
mediante carta, radiograma, telegrama ou fonograma, observadas, 
no que for possível, as indicações constantes deste artigo. 

Art. 645 Recebida a petição de habeas co~~· o juiz ou 
tribunal, se estiver preso o paciente, pode: 

o 

I- requisitar da autoridade coatora, in·rormações, a serem 
prestadas pelo meio de comunicação mais rápio:1o de que dhpuser; 

II- mandar que o paciente seja imediatame1'"1te apresentado 
em local e hora que designar; 

Ill- conceder liminarmente a ordem impetxada, se a 
puder tornar ineficaz sua ulterior concessão; 

demora 

IV- ordenar a cessas:ão imediata do constrangimento, se dos 
documentos que instruirem a petição ficar evidenciada a ilegali­
dade da coação ou O abuso de poder. 

Parágrafo único- Qu<:~.ndo a autoridade c:oatora informar que 
a prisão foi motivada por crime cujo processo nlio é da competên­
cia da justiça comum, deve indicar desde l:lg<l os elementos de 
que dispeie para a determinação da competência. 

Art. 646 Em caso de descumprimento da. ordem judicial, o 
juiz providenciará para que o paciente seja apresentado em juizo 
e comunicará o fato ao Ministério Público, para as providências 
cabiveis. 

Art. 647 Se Cl paciente estiver preso, nenhum motivo 
sua não apresentação, salvo quando: 

I- estiver gravemente enfermo; 

escusa 
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II- não estiver sob a guarda da autoridade de _que foi 
qui sita do. 

r e-

§ 12 Entendendo conveniente, o juiz pode ir ao local em que 
se encontrar o paciente. 

§ 22 O detentor deve mencionar a pessoa que tiver ordenado 
a prisão. 

Art. 64.8 Efetuadas as diligências, se possível, e interrog~ 
do o paciente, o juiz , ouvido o Ministério Público em 24 horas, 
decidirá fundamentadamente, dentro de igual prazo. 

§ 1Q Se o julgamento lhe for favorável, o paciente será lo-
go posto em liberdade, salvo se por outro motivo tiver de 
mantido em prisão. 

ser 

§ 20 Se a ordem de habeas corpus for concedida para obstar' 
ameaça de violência ou coação ilegal, dar-se-á ao paciente salv~ 
conduto, assinado pelo juiz. 

§ JO Oe~e ser enviada, sem demora, cópia da sentença à aut~ 

rldade que tiver ordenado a prisão ou à que detiver o paciente, 
a fim de juntar-se aos autos do processo ou do inquérito. 

§ 40 Quando o paciente estiver preso em lugar que não seja 
o da sede do ju!zo ou do tribunal que conceder a ordem, o alvará 
de soltura será expedido por via postal ou por qualquer meio de 
telecomunicação. 

§ 52 quando o habeas corpus· for impetrado para trancamento' 
do inquérito policial por falta de justa causa, o juiz decidirá 
depois de ouvido o Ministério Público, no prazo de 48 horas. 

Art. 649 Se o juiz ou o tribunal verificar que já cessou a 
violência ou coação ilegal, julgará prejudicado o pedido, deter­
minando as providências cabiveis. 

Art. 650 Em caso de competência originária de tribunal, a 
petição de habeas corpus será apresentada ao secretário a fim de 
submetê-la ao presidente para imediata distribuiç§o a um relator. 

Parágrafo único- Despachando-a, ao ordenar o processamento 
do pedido, o relator, se necessário, requisitará da autoridade • 
indicada como coatora informações escritas. 

Art. 651 Recebidas, não prestadas ou dispensadas as informa 
ções, e ouvido em 46 horas, o Ministério Público, o habeas cor~s 
será julgado na primeira sessão do órgão competente, independen­
temente de sua inclusão em pauta. 

Parágrafo único- A decisão é tomada por maioria de votos 
Havendo empat~. se o presidente ~ão tiver tomado parte na vota 
çãa, proferirá voto de desempate; em caso contrário, prevalece a 
decisão mais favorável ao paciente. 

Art. 652 O secretário do tribunàl lavrará a ordem, e, após 
assinada pelo presidente do órgão julgador, transmiti-la-á, por 
ofício ou por meio de telecomunicação, ao detentor, ao diretor 
do estabelecimento prisional ou à autoridade que exercer ou a­
meaçar exercer a constrangimento. 

Parágrafo única- Publicado a acórdão, dele se remeterá có -
pia à autoridade coatora. 

Art. 653 O detentor, o dirigente do estabelecimento prisio­
nal, o escrivão, o oficial de justiça ou a autoridade judiciária 
ou policial que embaraçar ou procrastinar a expedição da ordem 
do habeas corpus, as informaç~es sobre a causa da pris~o, a 
condução e apresentação do paciente, ou a sua soltura, será mu! 
tado em até vinte salários mínimos, sem prejuízo da responsabil! 
dade penal. As multas são impostas pelo tribunal ou juiz que ju! 
gar o habeas corpus, salvo 
ciária, caso em que a pena 
poder disciplinar. 

quando o faltoso for autoridade judi­
é imposta pelo órgão que exercer o 

Art. 654 A concessão de habeas corpus não obsta o processo' 
nem lhe impõe termo, desde que este não confli h.Je com os fundame!! 
tos daquela. 

Art 655 Os regimentos dos tribunais estabelecerão as normas 
complementares para o processo e julgamento do pedido de habeas 
corpus de sua competência originária. 

Art. 656 Os juízes e tribunais podem decidir no ~ 
corpus quaisquer questões de direito e de fato fundadas em prova 
documental inequívoca, apenas não conhecendo das questões de fa­
to controvertidas ou ainda dependentes de prova e ser produzida' 
em instrução. 

Art. 657 O Ministério Público deve ser sempre intimado 
das autos decisórios proferidos em processos de habeas corpus 
arrazoando e contra-arrazoando os recursos interpostos. 

LIVRO V 

DA REPARTIÇ~O DE DANO CAUSADO PELO CRIME 

TlTULO I 

DOS EFEITOS CIVIS DA SENTENÇA PENAL 

Art. 658 A sentença penal condenatória transitada em julga­
do constitui titulo executivo judicial. 

Parágrafo único- O processo de execução deve obedecer ao 
disposto no Código de Processo Civil. 

Art. 659 A carta de sentença, extraída do processo, consti­
tui o instrumento formal do t!tulo executivo, e deve conter: 

I- a autuação; 
Il- a denúncia ou queixa; 
III- a sentença condenatória; 
IV- a certidão de que transitou em julgado a sentença cond~ 

natória; 
V- assinatura do juiz e do escrivão. 

§ 12 Quando a condenação emanar de acórdão, este e a sente~ 
ça recorrida devam integrar a carta. 

§ 20 Quando tiver havido arbitramento (arts. 684 e 685), a 
de~isão sobre o valor deste deve ser incluída na carta de sente­
ça, logo após a sentença condenatória. 

Art. 660 Quando o titular à reparação do dano for pobre, a 
execução civil da sentença penal condenatória promove-se, a seu 
requerimento, pelo órgão da Assistência Judiciária ou, na falta, 
pelo Ministério Público. 

Art. 661 Não obstante absolutória a sentença proferida no 
juizo penal, a ação civil pode ser proposta quando não tiver si­
do, categoricamente, reconhecida a inexistência meteria! do fa­
to. 
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Parágrafo único- Não prejudicam, igualmente, a reparação do 
dano e a propositura de ação civil: 

a) o arquivamento do inquérito ou das peças de informação; 
b) a sentença que rejeitar a denúncia ou queixa por inépcia 

ou por falta de justa causa; 
c) a sentença que julgar extinta a punibilidade; 
d} a sentença que isentar o acusado da pena. 

Art. 662 Faz coisa julgada no civel,a sentença penal 
reconhecer a existância de causa de exclusão da ilicitude 

que 

(le-

gitima defesa, estado de necessidade, exercício regular de direl 
to, estrito cumprimento do dever legal). 

Art. 663 Sem nrejuízo do disposto nos artigos anteriores, a 

ação para ressarcimento do dano pode ser proposta no juizo cível, 

relativamente ao a~tor da infração, e, se for o caso, ao respon­
sável civi,l. 

Parágrafo único- Intentada a ação penal, o juiz da ação ci­
vil pode suspender o curso desta até o julgamento definitivo da­
que-la. 

TITULO 11 

D_AS MEDIDAS PREVENTIVAS DE REPARAÇAO 00 DANO 

CAPITULO 1 
DO SEQUESTRO E 00 ARRESTO 

Art. 664 Cabe o sequestro dos bens adquiridos pelo indicia­
do ou acusado com os proventos da infração, ainda que já tenham 
sido transferidos a terceiros. 

Art. 665 Para a decretação do sequestro, basta a fundada 1 

suspeita de proveniência ilícita dos bens. 

Art. 666 O juiz, de oficio, a requerimento do Ministério 
Público ou do ofendido, ou mediante representação da autoridade 
policial, pode orqenar o sequestro, em qualquer fase do processo 
ou ainda antes de oferecida a denúncia ou queixa. 

Art. 667 Realizada o sequestro de imóvel, o juiz 
nar o se~ registr~ na matrícula correspondente, no 
Registro de lmóvets do lug~r em que estiver situado. 

dev~ orde­
Cart6rlo de 

Art. 668 Cabe o arresto de bem imóvel do indiciado ou acus! 
do, para garantia de registro e especialização de hipoteca legal 
(art. 670J. 

Parágrafo único- Se o indiciado ou acusada não tiver bens 
imóveis ou os tiver de valor insuficiente, podem ser arrestados 
seus bens móveis, desde que haja prova da existência da !~fração 

e indícios suficientes de autoria. 

Art. 669 o sequestro e o arresto processam-se em autos apar­

tados. 

§ 12 Quando o ofendido for pobre, cabe ao órgão do Ministé~ 
·rio Público, a pedido daquele, requerer o sequestro ou o arres ~ 

to. 

§ 22 o pedido de sequestro ou de arresto deve ser distri­
buído e registraao, e a distribuição torna prevento o juízo. 

§ 32 Aplicam-se ao sequestro e ao arresto, no que couberem, 
as normas do Códtgo de Processo Civil. 

§ 4º Iniciado o processo executivo, os autos ele sequestro 
ou de arresto de bens do condenado serão remetidos ao juízo cl -
vel onde se proces~a a execução forçada. 

CAPlTULO I I 

DA HIPOlECA LE~Al 

Art. 670 O registro e li especialização da hipoteca legal p~ 
dem ser pedidos ao juiz em qualquer fase do processo, desde 
haja prova da existência da infração e ind.ícios suficientes 
autoria. 

que 

de 

§ 1º Cabe ao Ministério Público promover as medidas previs­
tas no artigo anterior, se houver interesse da Fazenda Pública 

ou se o ofendido for pobre ou o requerer. 

§ 2º O pedido e o procedimento de especializa(;ão de hipote­
ca legal regem-se pelo que dispõe o Código de Proc,.:.!sso Civil, no 
que for aplicável. 

§ 3º Aplica-se ao pedido de especialização de hipoteca le -
gal o disposto no art. 669 e seu§ 29. 

TlTULO lll 

DA REST !TU IÇAO 

Art. 671 Nos crimes contra o patrimônio, e sempre que houver 

espoliação, consiste o ressarcimento em restiblir-se a coisa ao 
ofendido. mais o valor das suas deteriorações, ou, na sua falta, 
o equivalente em dinheiro. 

§ 12 Se a coisa estiver em poder de terceiHI, este é obriga­
do a entregá-la, correndo a indenização pelos bens do autor da i~ 

fração. 

§ 2º Não cabe o pedido de restituição de be·ns apreendidos 
cuja perda a favor da Uniã~ deva set decretada f~m virtude de sen­
tença condenatória ou de C()nfisco. 

Art. 672 As coisas apreendidas, quando não mais interessa -
rem ao processo, podem ser restituidas, aind;;, no curso deste, ao 
ofendido. 

§ 19 Durante o inquérito, a restituição pode ser requerida à 

autoridade policial, que, após manifestação do Ministério Públic~ 
deve determinar: 

a) não havendo-discordância, a entrega da coisa ao requeren-
te; 

b) impugnado o pedido, a sua autuação ~~m apartado e a remes­
sa dos autos a jufl:o. 

Art. 676 Em caso de dúvida relevante sobJ~e o direito do o­
fendido, em face de terceiro, o juiz deve determinar o sequestro 
da coisa e remeter as partes ao juizo cível, quer se trate de 
coisas apreendidas no curso do processo, quer do pedido a que se 
refere o artigo anterior. 

§ lQ Tratando-se de e:oisas facilmente deterioráveis, devem 

ser avaliadas e levadas a leilão público, depositando-se o di­
nheiro apurado, ou entreg~ndo-se ao terceiro que as detinha, se 
este for pessoa idônea e l3.ssinar termo de responsabilidade. 

§ 2º Procede-se tembém a depósito, 
terior, quando se tratar de dinheiro da 
curso do inquérito ou do processo. 

na forma do parágrafo a!! 
vit:ma, apreendido no 
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Art. 677 O dono da coisa apreendida, ainda que não seja o 
ofendido, pode também requerer a restituição, na forma dos arti­
gos anteriores. 

Art. 678 Decorrido o prazo de noventa dias, após o trânsito 
em julgado de sentença condenatória, procede-se da seguinte mane_! 
ra, em relaç~o aos bens não restituídos: 

I- aqueles cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção 
constitua fato ilícito devem ser inutilizados, recolhidos a mu -
seu criminal ou entregues às Forças Armadas, se puderem interes­
sar-lhes; 

II- os demais devem ser avaliados e ~endidos em leilão pú-
blico, adjudicando-se ao patrimônio da União o que não 
ao lesado ou a terceiro de boa-fé. 

couber 

Art. 679 Transitado em julgado sentença absolutória,proce­
de-se da seguinte maneira: 

I- se houver sldo decretado o confisco, observa-se 
posto no nQ I do artigo anterior; 

o dis-

Il- nos demais casos, as coisas devem ser restituídas àque­
le de quem houverem sido apreendidas. 

TlTULO IV 

00 SEQUESTRO NOS CRIMES EM PREJUtZO DA FAZENDA POBLICA 

Art. 680 A requerimento do Ministério Público, fundado ou 

não em pedido de autoridade administrativa ou policial, ou je o f .f 
cio o juiz pode decretar o sequestro de bens do indiciado ou ac~ 
sado da prática de crime de que resulte enriquecimento indevido 
para o agente, e prejuízo para a Fazenda Pública da União, de E~ 
tado, Distrito Federal, Território ou Município. 

I- Aplica-se o disposto neste Título também quando o dano 
for causado a empresa pública, autarquia, sociedade de economia 
mista ou fund~ção instituída pelo Poder Público. 

§ 2º O sequestro processa-se em autos apartados. 

§ 3g Aplica-se ao sequestro reguladO neste Titulo, no 

for cabível, o Código de ProcesSG Civil. 

que 

Art. 681 Transitando em julgado a sentença condenatória, o 
juiz, nos autos do sequestro, deve adjudicar à Fazenda Pública 

bens sequestrados suficientes para cobrir o dano resultante do 

crime. 

Parágrafo único- Se o valor dos bens for insuficiente, a F~ 
zenda Pública pode executar o devedor pelo saldo, no juízo cí -

vel. 

Art. 682 Para a decretação do sequestro é necessária a pro­
va da existência da infração e indícios suficientes da autoria 
E, se até quarenta dias após sua decretação, não for promovida a 
ação penal, o juiz ordenará o seu levantamento. 

Parágrafo único- O juiz deve proceder de igual modo se re­
jeitar a denúncia ou absolver o acusado. 

Art. 688 Ainda que levantados definitivamente o sequestro e 
a hipoteca legc:ll, a Fazenda Pública pode promover no juízo cíw. 1 
quando cabível, a responsabilidade do indiciado ao acusado. 

T!TULO V 

00 ARBITRAMENTO DO DANO 

Art. 684 Determinado que se faça o arbitramento, conforme o 
previsto no art. 359 1 n2 III, cabe a quem o requereu, no 
do processo, pe1ir ao juizo a nomeação de perito. 

curso 

§ 12 A petição deve ser autuada em apartado, como procedi -
menta incidental. 

§ 22 Ao despachar a petição, o juiz nomear~ perito e fixará 
o prazo para a entrega do laudo. 

§ 3g Apresentado o lawdo, sobre o qual as partes podem ma­
nifestar-se no prazo de 10 (dez} dias, o juiz deve proferir dec! 
são, ou, se necessário, designar audiência de instrução e julga­
mento. 

Art. 685 O valor da indenização, fixado na decisão sobre o 
arbitramento, passa a integrar o título penal executivo, quando 
a conden_~ção transitar em julgado (art. 656}. 

Parágrafo único- A carta de sentença a que se refere o art. 
659 conterá também o valor da indenização estabelecido no arbi -
tramento. 

LIVRO VI 

DA COOPERAÇAO INTERNACIONAL NOS PROCESSOS PENAIS 

TlTULO I 

DlSPOSlÇOES GERAIS 

Art. 686 Compete às autoridades federais solicitar e pres-
tar cooperação internacional nos processos penais, segunda as 

conveções e tratados, e, na falta ou nos casos omissos, de acor­

do com as disposições do presente Livro. 

Parágrafo único- Essa cooperação abrange a extradição e 
trânsito de criminosos, a entrega de objetos, as cartas rogató 
rias e o reconhecimento das decisões penais estrangeiras. 

Art. 687 A cooperação internacional de que trata o artigo 
anterior, na ausência de tratado ou convenção, depende de pedidú 

formulado de acordo com os usos e costumes internacionais. 

Art. 688 A apresent~ção de qualquer documento por via d!plE 

mét.l.~?., estahelece, até prova em contrário, presunção de sua 
autenticJjade. 

T!TULO Il 

OA EXTRADIÇAO 

Art. 689 O representante do Ministério Público, na Justiça 
Federal ou local, Quando houver ato decisório de prisão preventi­
va, de julgamento pelo Tribunal do Júri ou de condenação, deve 
requerer ao juiz do processo, se o acusado esti~er fora do terri­
tório nacional, a remessa ao Ministério da Justiça da cópia aute~ 
ticada do ato e das peças nele referidas, acompanhada de todas as 
informações existentes sobre a data e local da infração, a ident! 
dade do criminoso e o lugar onde se encontra. 

§ 12 Igual procedimento cabe ao querelante nos crimes de a­
ç~o penal de iniciativa privada. 

§ 2Q Pode o juiz, de ofício, remeter ao Ministério de Justi­
ça, as peças que entender ~ecessárias, nas condições expressas 
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Mste artigo. 

Art. 690 O Minsitério da Justiça deve resolver sobre a con­
veniência do pedido de extradição e, se a recohhecer, enviar os 
documentos recebidos, com a cópia do texto da lei brasileira re­
ferente à infração, à pena e sua prescrição, ao Ministério das 
Relações Exteriores, para que, por intermédio da re~resentação 

diplomática brasileira, seja solicitada a entrega rlj acusado. 

Parágrafo único- o Ministério das Relações E~teriores pode, 
quando entender conveniente, solicitar desde logo ao Ministério 
da Justiça, ou diretamente ao juiz do processo, o~tros documen 
tos ou ~ovos esclarecimentos para a completa instruç8o do pedi -
da. 

Art. 691 A extradiç~o pedida ao Governo brastleiro por Est2 
do estrangeiro, deve obedecer ao que dispuser a legislação espe­
cial. 

Parágrafo único- O pedido não pode ser atendido sem que o 
Supremo Tribunal federal o declare admissível, em processo e jul 
gamento que se regulam segundo o que dispuser seu regimento in -
terno. 

TITULO 111 

DO TRANSITO DE INDICIADOS OU ACUSADOS 

Art. 692 O Governo do Bradil, quando for necessária a sim­
ples passagem ou também a custódia, em outro país, de individuo 
preso e deStinado ao território nacional, deve solicitar deplom! 
ticamente a respectiva permissão, juntando ~oia autêntica de 
ato decisório proferido em processo penal, que determine a priv~ 
ção da liberdade. 

TITULO IV 

DA ENTREGA DE OBJETOS 

Art. 693 No caso de extradição ativa, o 

deve incluir no pedido a entrega dos objetos 

Governo do Brasil 
sobre os quais re-

caiu a atividade criminosa ou que constituam meias de prova, in! 

trumentos ou resultados da infração, quer venham a ser apreendi­
dos com o indiciado ou acusado, quer se encontrem em poder de 
terceiros. 

TlTULO V 

DAS CARTAS ROGATúRIAS 

Art.694 A.s cartas rogatórias serão remetidas 
Ministério da Justiça, a fim de ser solicitado o 
por via diplomática, às autoridades estrangeiras 

pelo juiz ao 
seu cumprimento, 
competentes. 

Art. 695 A concessão de exequibJlidade às cartas rogat6rias 
ori111,das de juízos ou tribunais estrangeiros, compete ao preside.!! 
te dJ Supremo Tribunal federal, na forma de ~eu regimento inter­
no. 

TITULO VI 

DA HOMOLOGAÇAO DE SENTENÇAS ESTRANGEIRAS 

Art. 696 A sentença penal proferida por juizo ou tribunal 
estrangeiro, só tem eficácia e execução no Brasil, nos casos pr~ 
vistos em lei, depois de homologada pelo Supremo Tribunal Fede­
ral, com observância do que dispuser a respeito seu regimento • 
interno. 

Art. 697 O interessa.do na execução de sentença penal estra!2 
geira, para efeitos civh, pode requerer a sua homoloqação, ob -
servando-se, para tanto, o disposto no regimento interno do Su -
premo Tribunal Federal. 

LlVRO VIl 
DISPOSIÇOES fiNAIS E TAANS!TORIAS 

Art. 698 Ressalvadas as hipóteses previstas ne~;te Código, e 

a não ser quando definitiv3mente condenado e sohente, o acusa­
do·não está obrigado ao pagamento de custas. 

§ 19 o acusado definitivamente condenado, s;lvo quando go­
zar dos beneficios da justiça gratuita, está obrigado a pagar os 
honorários do defensor dativo, que lhe for nomeado e dos peritos 
não oficiais quando a prova pericial por ele for requerida. 

§ 22,A concessão dos benefícios da justiça gratuita, na cor!. 
formidade da legislação em vigor. processa-se no juizo penal. 

Art. 699 O querelante está obrigado, salvo quando gozar dos 
benefícios da justiça gratuita, a: 

I- pagar taxa judiciária ou prestação equivalente para pro­
por a ação pena! de iniciativa privadai 

!1- efetuar o preparo dos recursos, observando o que dispu~ 
ser a respeito da legislação local, ou a da Uni.ão, sobre custas. 

Art. 700 Aplica-se ao assistente o disposto nos arts. 69a , 

§l2e699. 

Parágrafo único- Aind& que não seja assistente, estende- se 
ao ofendido, como recorrente 1 o disposto no az·tlgo 699, n2 li. 

Art. 701 Salvo quando requisitadas pela administração públ_! 
ca, que assegurará sigilo,da folha corrida, atestado de antece­
dentes ou certid~o de distribuidores, requeridos pelo interessa­
do e fornecidos pela autoridade policial ou por auxiliar da jus-
tiça, não deve 

to ou processo 
em julgado. 

constar qualquer noticia ou rf~ferência a inquéri­
que não tenha terminado com Ct)ndenação transita da 

§ 1rõ! A certidão a que se refere o art. 109, §22 só pode se1 
fornecida quando solicitada pela própria pessoa que foi benefi -
ciada com a sentença ow decisão. 

§ 22 Ao condenado que desejar instruir pedidO de suspensão 
condicional da pena ou de reabilitação, podeo ser concedida fo­
lha de antecedentes, da qual deve constar a referência a qual -
quer processo a que haja respondido e ao respectivo resultado. 

§ :3Q A noticia ou referência a inquérLto ou processo que 

não tenha terminad() com sentença condenatól:ia., nos termos deste 
artigo, é sigilosa. 

§ 42 São também sigilosas as informações sobre anteceden -
tes cancelados em virtude de reabilitação, as quais somente Po­
dem ser prestadas mediante reouisição judi.cial. 
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Art. 702 o salário mínimo a que se refere este Código é o 
maior vigente no País à época do fato. 

Art, 703 A partir da entrada em vigor deste Código, os 

seus preceitos aplicam-se desde logo aos processos pendentes. 

§ 10 Os processos penais, cuja instrução já tiver sido in! 
ciada, devem ter curso e ser julgados em primeira instância de 
acorao com a·lei anterior, salvo no tocante às nulidades. 

§ 2a A admissibilidade dos recursos, sua interposição, prE 
cedimento e efeitos, são regulados pela lei vigente ao tempo em 
qoe foram interposto~ 

§ 32 O prazo já iniciado, notadamente o estabelecido para 
a interposição de recurso, obedece ~ lei anterior, salvo se es­
ta prescrever prazo menor que o fixado neste Código. 

Art. 704 Nos casos em que o Código Penal exige represenra­
ção para a propositura de ação penal pública, ao contrário do 
que dispunha a legislação anterior, deve observar-se o seguinte 

I- se já tiver sido apresentada a denúncia, o ofendido ou 
seu representante legal será intimado para oferecer representa­
ção no prazo de dez dias, para o prosseguimento do processo, 
sob pena de decadência; 

II - se ainda não houver sido apresentada a denUncia, a a~ 
toridade policial ou judiciária deve providenciar a intimação 
do ofendido ou de seu representante legal para oferecer repre 
sentação no prazo de trinta dias, soh pena de decadência. 

Art. 705 Enquanto n~o estruturado o 5rgão a que se refere 
o art. 83, suas funções serão exercidas pelo Procurador-Geral. 

Art. 706 Enquanto n~o for criado o 6rgio colegiado de pr! 
meira instincia de que trata o art. 504, parágrafo Gnico, os 
recursos continuarão a ser julgados pelos tribunais competentes. 

Art. 707 Este Cõdigo entra em vigor tr~s meses depois da 
·Ua publicação. 

Art. 708 Ficam revogadas as disposições em contrã'l""io, esp! 
ia lmente: 

I - o Decreto-lei nO 3.689, de 3 de outubro de 1941 (CÕdiqo 
de Processo Penal), e modificações posteriores; 

li- Lei nO 263, de 23 de fevereiro de 1948 (Tribunal do 

Júri); 

III- lei nQ 1.508, de 19 de dezembro de 1951 
Azar); 

(Jogos 

IV- Artigos 10 a 30 da Lei nO 1.521, de 26 de dezembro 
1951 (Crime contra a economia popular); 

de 

de 

v- lei nO 4.611, de 2 de abril de 1965 (Procedimento rela­
tivo a crimes de homicldio culposo e lesões corporais culposas);· 

VI- artigos 13 a 28 da lei nQ 4.898, de 9 de dezembro de 
1965 (Abuso de autoridade): 

VII- Decreto-lei nO 552, de 25 de abril de 1969. 

BXCELEN'l'1'SSIJIOS SENHORES MBMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Nos termos do artigo 56 da Constituição, t.!, 

nbo a honra .. de submeter i elevada deliberação de Vossas Bxc.! 
lênelas, acompanhado de· E)Cp()sição de Motivos do Senhor Min1,!. 1 

·tro. de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que "inst! 
tui o eódigo de processo Penal 8

• 

Bras!lia, em 29 de junho 

;~fi 
de " 983. 

EXPOSICAQ DE MOTIVOS N9 212, DE 9 OE MAIO DE 1983 

IDo S~nhor Ministro de Estado da Justiça) 

EXcelentissimo Senhor Presidente da República, 

No Governo do Presidente Ernesto Geisel deu-se 

inicio à edição de ~ovo CÓdigo de Processo Penal, tendo por ~ ,' 

se o anteprojeto elaborado em 1970 pelo Professor José Freder!. 

co Marques, revisto por Comissão composta dos Professo~es Benj~ 1 
min Moraes Filho, Jose Carlos Moreira Alves e José Salqado ~ 

tins~ este último substituido, em virtude de falecimento, pelo 

Professor Hélio Bastos Tornaghi. 

2. Essa Comissão submeteu o anteprojeto a debates , 

em congressos de jur~stas, incorporando-lhe, ao cabo de extensa 

e profunda revisão c~itica, a colaboração do que havia de mais 

expressivo em nossa cultura jurídica, na área do Direito Proce! 

sual Penal, 

3. Em 1975, o POder E~ecutivo remeteu o projeto 

ao Congresso Nacional. Na Comissão Especial da Câmara dos Dep~ 

tados o texto foi novamente submetido ao exame de professores, 

magistrados, advogado9 e membros do Ministério Público, entre j~ 
' fho de 1975 e novembro de 1977, A mencionada Comissão Especial 

fa Câmara dos Deputados foram apresentadas 784 emendas (Parecer 
1
do Relator Geral 1 . Deputado Geraldo Freire, .,!!! "Diârio do Congre! 

so Nacidnal", Suplemento ao nQ 136, de 4-11-1977), muitas das 

quais acolhidas pela comissão e aprovadas em Plenário. A contr! 

buição da Câmara dos Deputados resultou em inegável enriquecim~ 

to do projeto, que ad~iriu, dai por diante, o caráter de obra 

comum, reveladora das tendênoias jur!dico-cultura~s dominantes. 

•• na~, contudo, da aprovação do projeto pela Ci 
mara:dos Deputados os fatores ~e atuaram no sentido da 

trução do texto. O desenvolvimento da sociedade brasileira na d! 

cada de 70 resultou em problemas novoa para a administração 4a 

Justiça Cr~~~ que impôs a revogação do CÓdigo Penal de 

1969, antes JUeBmo de su~trada em vigor~ Tornou-se, assim, in! 
j, I I 
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dequado o projeto em mui t.a.s de suas concepçõe9, dada a sua rel!,-
1 

cão co~ oa po$tuladoa do CóQiqo Penal revogado •. A incor~ração 

do rol de ~ndas aprova[la$ pela Cãntara. afetou-lhe a estrutura si! 

temátiça. Fina~ente. repercutiram nele as modificações intro~~ 

zidas no sistema de penas, p$la.Lei n9 6.416~ de 24/5/1977~ impo~ 

ta ao leqislador pel« crescente pr&ssão dos !ndices de criminal! 

dade~ 

s. Em decorrência desses fatos históricós~ o proj!· 

to foi. retirado do Conqre.cso Nacional pela Mensagem& '30/8/1978, 

do Presidente Ernesto Gei.sel. 

6. os -trabalhos destinados à ·~dição ~ estat~ 

to processual ~nal ~oram retomados no Governo de Vossa Excelê~ 

ela, quando ibstitu! a Comi~são composta dos Professores Rogerio 

Lauria TuCCi, da Universidade de Sâo paulo, Francisco de Assis 

Toledo, subprocurador Geral da Repüblica junto ao Supremo Trib~ 

nal rederal, e Hêlio eonseca, da consultori~ Juridica do Minist! 

,:io da. Justiça, que sob ~inha assistência elaborou extenso e 

~nud•nte trabalho de pré-elaboração legislati~a. eom a colabor~ 
~·l 1 

~ão de especialistas e entidades juridicas de todo o Pais, prin 

oipal~ente de São Paulo e do Rio de Janeiro, onde .importantes d~ 

bates foram ~ealizaàos. 

,_ 
To~nou-se necessário reformular o projeto"elab~ 

rado por essa. comis~ão, dadas as múltiplas su9estões apresent! 

das. Incumbi dessa tarefa os Professores ROgêrto Lauria Tucci e 

rrancisco de ~ssis ~oledo, cujo trabalho de reformulação foi suE 

.ettdo a rev1são té~n1co-jur!d!ca pelo Professor JOsé Frederico 

Marques, com revisãQ linqdistica 4 cargo do Professor A~res d8 

JJat.ta ~tachado. 

·-Proce$&0 ~· que convinha s~bmeter em sua re4ação final i c~ 

amidade jur!dica do Pais, com o objetivo de colher ainda o lllaior 

aúMero possível de contribuições. com essa finali~ade, o antepr2 

j~ foi publicado em avulso pela .!~prensa Nacional e t~ém no 

Dilrio Oficial da União, Suplemento ao n9 97r de ~7-5-1981. 

O debaie que então se estabelece~ teve caráter 

a.cional, destaean~o~se entre as numerosas discussões realizadas 

ai que transcorreram no I Congresso Nacional de Política crtm! 

aal e Penitenciária, promovido $ob -os auspicios do conselho N! 

oton4l de Polí~iea Penitenciária, deste Ministério, da Universi 

4ade de srsailia e-do Governo do Distrito Federal. 

10- Nessa fase ~ltima de debate for~ recebkbs~ain 

4e -s~iscenu.s sugestões de emendas, m.uit.as delas totàl ou pa! 

oia~nte acolhidas pelA Comissão Revisora que n~ee!, integrada. 

pelo• Professores Pr~ncisoo de Assis TQledo, Coordenador, Jose 

rrederico M-rques, Jorqe Alberto Romeiro e Rogério Lauria Tucci. 

.. , 
11. coube a essa Comissão Revtsora dar forma defin! 

tiva ao Projeto, fruto de 1on90 e valioso esforço de numerosos 

jaristas, o qual tenho agora a honra de submeter à superior apr! 

olaçio ~ vossa tx~slênci•. 

Mantém o P"rojeto as partes fundumf,ntais da cod!_ 

ficação elaborada pelo Profet~sor José Frederico ·.~a.p~ues. Adota 

boa part~ do texto original, emenda<to pela câmat:a d.os Deputados. 

J!llf!lbora ·resguarde a estrutura do refttrido An.teprc•jeto, aprovei ta 

ae sugestões úteis, formuladas ao longo de tio ,uun,erosos debates. 

Reorganiza-o, enfim, com ss subtraçé5es, tno4ific<sç<ies e 

tidas como apropriadas e rele~antes. 

adiçÕe$ 

13. 'frata-se de Projeto ·moderno, a.ju!Jtado à4 exigê_!! 

cia.s atuais da Ciénci.a Processual Penal e à re.t1lieaàe 

~a, eujas inovações principais devem ser desde logo dest~cadas: 

aJ simplificação do Sistema l?'rocedimental, d!:_ 

•ignadament~ do recu~sal, com a instituição de procedimento sum! 

~leaiJDo adequado ao julgamento das causas cte m.:mor r~J.a e 

da• atinentes aos denominados delitos de t~ãnsito; 

bl ut.ilh.ação de c;,ravação sono.ra ou me.J.o equ! 

v•tente, onde seja posstvel e con~eniente, na aud~ência de in! 

tcuçio e julgamento; 

e) poder àe aplicação, ~lo juh, de med1datt. 

alteuattvaa i prisão .PZ"OY18Õr.ia, ele acordo o~ s!l .recomf:md.açõett. 

da Organi~ação das Nações Unidas em Congresso .x·eali-zado em 1980 

em Caracas, Venezuela, sobre Prevenção do crimE! e TJ"atamento de 

oelinqaente; 

d) criac;;ã.() de Ôr<Jâo col&qlado de primeira in! 

táncHa, para julgamento, em grau de recUr$o,, da~ causas proces 

sadéts em rito suma:rissirno, Visando ao desaf()9CI dC>S trabalhos ÕOS 

trik:lunais; 

el ail'Dplificaçio do procedhtento relativo aos 

proeessos Cl.e competência do Tribunal do Jú1:i. pa.tticulatntente no 

tocante à formulação de quesitos; 

f:) deslocação do exame cr1minolóc;p.co para o pl"~ , 

cesso de e~ecução, como incidente deste; e 

g) fortalecimento do insti·tuto da prhão 

venttva com referência ao delinqüente peri.goso·,. nos critnes de rO'!! 

bo, latroc.tnio, extorsão, seqUestro, estupro., atentado ~iolénto 

ao pudor, rapto nclo consensual, quadrilha 0\1 bando, e tráfico de 

entorpect!.ltes ou substância que determine d':pendência fí.sica ou 

psíquica, c~ o propósito 4e melhor aparelhar a Justiça Penal p~ 

ra o Câlftbat:e a estas modalidades ntais 9r2<VE!s de delinqdência, 

~ !:@_ "g§ PROCESSO _!1~1 

14. Ao requlaJQenta.r o proceS;S() panal e as cautelas, 

exclui o Projeto o Titulo pertinente à ex:ec::ução da pena, tnatéria 

constante de projeto autônomo - o Projet~ de ~ ~ Execução f!= 

~, cujo texto estou enearninhando, iqultlm.ente, ao exame de Vossa 

.Exceléncia~ 

15. Delimita o Projeto os ÓI:'~J.ÍOS da justic;:a col"l'l\UI, 

a~do os preceitOs constitucionais especifico4, ra~ão pela qual 

,. 
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são excluídos os processos por delitos de imprensa e os comet! 

dos por meios de telecomunicação, os de extradição e os refere~ 

tea a tõxioos, bem como os pertinentes a situações prescritas em 

tratados, convenções e regras de Direito Internacional. 

16. Mantêm-se os princípios da interpretação exte~ 

aiva, da aplicação analógica e do suplemento dos principias 9~ 

raia de direito. 

17- Quanto à aplicação da lei processual no tempo, 

foram adnzidas à reqra da artigo 39, acolhida sena discrepância 

pela~outrina processual, as dos artigos 707 e 710, de caráter 

transitório, com o propósito de regulamentar situações abranq! 

das,.simultânea e sucessivamente, pela nova legislação. Cabe, a 

propósito, a lição de VINCENZO MANZINI tv. ~ratatto di Diritto 

Processuale ~ Italiano, Turim; vol. I, pã9s. 204 e 206, nota 

3) de que não devem ser confundidos os problemas de direito tra~ 

sitõrio processual penal com os de direito transitório penal M! 

teria!, já que a lei processual penal se aplica ao procedimento, 

que diz respeito ao presente e ao futuro, e não à infiãÇão c~ 

tida. 

18. Ao estabelecer a. disciplina da ~ ~ atém-se 

o Projeto às disposições constantes da Parte Geral do Código !!: 

B!!r objeto da refo~ cujo texto acabo de submeter ao alto de~ 

cortina de Vossa Excelência. A açio penal distingue-se em públi­

~ e de i~iciativa privada, expressão sugerida pelo saudoso Pr2 

fessor Serrano Neves e s~m dúvida mais adequada que a atual. A 

ação será pUblica quando p~omovida pelo Ministério PÚblico, por 

via de denúncia; de iniciativa privada 1Uando intentada mediante 

queixa formulada pelo ofenaido ou por quem possua qualidade para 

representá-lo, quer exelus!va, quer supletivamente (arti9o 69 e 

f 19)-

19- Devolvendo ao Ministério Público.a titula~idade 

exclusiva da ~Ção penal pública, aboliu-se, por vedação expre!_ 

•a• o·p~oeedi~nto de of!c!o (artiqo 59), ou seja, a atuação e~ 

pontãnea de órgÃo juriadic!onal, visando à inici~ção de processo 

penal (cf. JOAQUIM CANUTO ~DBS DE ALMEIDA, Princípios 

pentais ~ Process2 Penal, Sio Paulo, 1913, pigs. 87 e 91/2). 

20- Em obediência à mesma orientação, estabeleceu-se 

a ~prescindibilidade do fundamento razoiv!!, bem como a do ~ 

g.ltimo interesse, como re'JUisit.os de juata ~· sem a qUal não 

pode prosperar a acusação (cf. JOSt FREDERICO MARQUES, Ble~entos 

~Direito Processual !!B!!• Rio de Janeiro, 1965 1 Vol.IV, págs. 

397/8). 

~ ~lCIA ~ INFRAÇAO ~ 

21. Na sistematização da denominada notitia ~ 

!!!• estabelecida nos artigos 10 a 13, cuida o Projeto de unifo~ 

Mizar a terminologia, adotando, ea lugar de comunicação ou 

tlcia, a locução noticia ~ infração penal, abrangente tanto de 

crime como" de contr&venção. 

22- Esses mencionados preceitos, complementados P! 

los doe artigos 211 e 212, confirmam como destinatários da not{­

E!! ~ infração ~ apenas a autoridade policial e o Minist! 

rio P~lico, o que ~rta em po•lcionar com clareza os integra~ 

tea da·persecução penal em todo o'aeu desenvolvimento. 

23- Tendo disposto co• precisão sobre os destinat! 

rios da noticia ~ infração penal, o Projeto houve por bem afa~ 

~o juiz.da notltia criminis, li~rando-o da condição ainda que 

eventual de agente do Estado na peçsecutio criminia, ao JDe:Sl!lO 

t~po que lhe devolve o excluaivi~, absolutamente necessário, 

4o ~~decisão. 

24. Circunscrita unicamente ao Min!stério Público a 

iniciativa da ação penal pública, ~ noticia de qualquer infração 

seÇ-lhe-á necessariamente dirigida pelo agente do POder Judiei! 

rio, quer para requisitar a instauração de inquérito policial, 

quer para formular desde logo a acuaa~ão. 

25. O Projeto inclui dispositivo idêntico ao do 

tigo 40 do Código de Pr~esso Penal em vigor, reproduzindo-o 

pará9rafo único do artigo 12 •. 

no 

26- Apresenta, finalmente, duas outras inovações: a 

do artigo 12, inciso I, que estende o dever de noticiar a infr~ 

;io penal aos que dela tenham conhecimento ~ exercicio ~ ~ 

vidade delegada 2!!g ~ Público, e a do parágrafo único do a~ 

tigQ 11, pertinente à retratabilidáde da requisição do Ministro 

~Justiça (que é, sem dúvida, noticia~ infração penal, dada ao 

~istério Público) até o oferecimento da denúncia tcf. JORGE~ 

BBR'l'O ROMBIRO, ~Ação ~, Rio, 1978, págs.165/701. 

DA JURISOIÇÂO ! DA COMPETeNCIA 

27. Quanto à jurisdição e à competência,.o Projeto 

discrimina os órgãos judiciários no artigo 20, expressa norma 

atinente ao princípio do juiz natural no artigo 22 e estabelece, 

no artigo 2l,a persecutio iurisdictionis. 

28- Ao estatuir as regras relativas à competência, 

adotou o Projeto a concepção·tripartida, fundada na observânciA 

da ratione loci, ratione materiae e ratione personae (cf. VICENTE 

DE ~AULO-VICENTE DE AtEVEDO, ~ ~ Direito Judiciário ~· 

São Paulo, 1958, vol. 19, pig. 161, e JOS8 FREDERICO MARQUES,!: 

lemantos 2! Direito Processual~. cit., lt ed., vol. I,pãge. 

233/8), nesta mesma ordem, para melhor distribui<;ão da. matér-ia. 

29. A regulamentação da competência territorial foi 

mantida pratic<lll\e.nte na íntegra (artigos 24 a 29). Foram Sllprim! 

das, porém, diSpOsições concern~ntes à competência !! razão 

matéria, disciplinada nos artigos 30 a 34, às quais ~~ 

no entanto, a do parágrafo único do artigo 33, que atribui i Ju~ 

tiça Bstadu~l o processo e julgamento de contravenções penais de 

COQpetêuci~ da J~stiçã Federãl, praticadas eD município 

ao da sede de sua Seção Judiciária. 

alheJ.o 

30. A regra é análoga i das leia em vigor sobre tr! 
fico de tóxicos e tem sido aplicada pelo Supremo Tribunal 
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ral ao• processos por crimes de ~áfico internacional de en~ 

pecent~s, para viabilizar a celeridade ~a julgamentos. 

31- os preceitos relativos à competência funcional, 

contidos nos artigos JS a 37, sofr•ram acentuadas modificações, 

destac~do-se a do parágrafo único do artigO 35, as do inciso VX 

e§ 29'do artigo 36 e a do artigo 37. 

32. Derivam tais alte~ações da necessidade urqent~ 

~de se ~J.dequar o novo estatuto proc•ssual penal às normas const! 

tucio~is e ã realidade forense. A do parágrafo único do artigo 

35, COI:ljugacla. COJQ os parágrafos únicos dos artigos 507 e 531 , tea 

relevo ainda mais significativo, pela instituição do juizo ~ 

qiado ~ primeira instância, dotado de competência para julgame~ 

to dos recursos interpostos naa causas de procedimento 

s~ da justiça local. A criação e a organizacão desse órgão são 

remetidas às leis estaduais de organização judiciâria. 

33. Na determinação dos poderes e deveres ~ juiz 

(artigos 59 2.- 62}, o Projeto admite a iniciativa jurisdicional 

na perquirição da verdade, dado relevante de todo processo~, 

sem af~tar, contudo, a marcada tendência para o sistema acuaatª 

rio, ora adotado. 

34. pôs-se em destaque, no artigo 59, inciso t, • 
no parágrafo único do artigo 61, conjunto de preceitos regulad2 

res do contraditório, destinado à garantia ~ ampla ~ 

acusado, em obediência à norma prescrita na Constituição. 

35. As hipóteses de ~mpedimento e de suspeição ad~ 

ziu-se a da incompatibilidade do juiz para exercer suas funções 

no processo (arti90S 63 a 70), suprindo-se, assim, o~issio 4o Cê 

diqo em vigor. Substitui-se texto anterior • pertinente a subo~, 

pelo ineiso V do artigo 63. 

36. A adição constante do artigo 65 cria obstáculo 

ao propósito de criar impedimento ou.forjar suspeição. A da a~t! 

qo 70 prescreve a ~ceçã2, como forma processual de argüir o imp~ 

dLmento, a incompatibilidade e a ~uspeição, estabelecendo os a! 

tigos 210 e 245 a 257 o respectiv~ regulamento. 

~ AUXILIARES ~ JUSTIÇA 

37. O Projeto reduz para ~ o número de peritos of! 

ciais anteriormente estabelecido, Esta tem sido a solução enco~ 

trada pela jurisprudência brasileira e não há fundamento razo! 

vel pllra alterá-la (RTJ, 65/816? ~· ~_Q.0/217,m:, 470/339; JTACSP, 

10/339). 

38. Suprimiu-&e, ainda, o texto do primitivo§ 19 do 

artigo 77 (ao qual corresponde o àrtigo 76 do P~ojeto}, de forma 

a restringir a expres.são peritl?.! .1'1 "pessoas dotadas de especiais 
conhec:imentoo téc~icos" (cf. VALEN'l'IN SILVA MELERO, E! prueba 

proce•al~ Kadr1d,1963, tomo I, pá~. 273). 

DO MINISTtRIO POBLICO 

39. Já no Projeto de sua organi.zação, que tive a 

honra de submeter à alta. consideração de Vossa J~xc:elência e do 

qual resultou a Lei ·Complem.entar à constitu.tção r~9 40,de 14-12...S1, 

buscávamos conferir ao ·Ministério PÚblico a dignidade de inst.f. 

tuição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

reconhecendo-lhe: não apenas a condição de titula.r exc:lusivo da 

aeão penal pública. e de fiscal da aplicação da Iei, ma:3 tam;:,ém a de re.! 

ponsável pela defesa da ordem juridica e dos inl:eresses 1ndisP2 

ntveis da sociedade. 

40. o projeto reafirma os conceitOs enunciados na 

Lei. Orgânica, ao estabelecer o conjunto de suas atribuições. 

u. Atuando, embora, como parte, n finalidade com 

que se move o Ministério Público é a da preservaç:ão do interesse 

social, Definiu-o Carnelutti, por força dessas circunstâncias, 

como parte "s~i qeneris• ou imprópria.- (Principi ~l Processo ~ 

~· Horano, Napoli, 1960, pág. 42) 

42. O Projeto acolhe os princípios doutrinários que 

situam o Ministério Público como instituição subordinada excl~ 

sivamente aos principias da legalidade, da dcsc~>berta da verdade 

e da realização da justiça, extraindo dezsa condição superior as 

conseqOências lógicas. AsSUlile as~im o MinistÉ~rio PÚblico, em r~ 

zão da lei, a posição de domin_~ litis, cabend<:·-lhc, contudo, i~ 

petrar habeas corpus e interpor recuÍ:sos em :::avor do réu (art! 

qos 501, § 19 e 646}. 

43. Confere-lhe, assim, poderes novos, indispens~ 

veis ao desempenho de suas funções no sistema s;.racessual ora ad~ 

tado, no qual se revaloriza igualmente o papel de defesa. Qo~ 

brar-se-ia, sem tais cautelas, o equilibrio entre a acusação e a 

defesa, pressuposto básico de realização da ju.st!ça criminal. 

• •• O verdadeiro perfil do nov:> Uinistêrio Público 

se delineia com precisão não 'Só noS capitulas que e~pecificame~ 

te lhe dizem respeito, mas no Projeto como um todo, e na respe~ 

tiva Lei Orgânica (cf. FRANCISCO DE ASSIS 'J'OLEDO, Q Ministério 

Público !:. ~ Reforma ~· conferência proferida no III Encontro 

do Ministério Público Fluminense, 19821. 

45. suas atribuições estão re•O!;struturad:as nos art.! 

gos 81 a 86, que requlamentrun a fase prê-pro~::.essual de apuração 

dos dados necessários ao oferecimento da denO:incia, com a 

tia da assi$tência de advogado ao indiciaê.o. 

DA POL!CIA JUDICI.ARIJ! 

gara!! 

46. As atribuições da Policia :rudiciár1.a estão rel~ 

cionadas no artigo 107 do Projeto: cabe-lhe c:olher &s provas na 

primeira fase d.a persecut):6 crim1nis, nos. a.utos do 4enOJDinado 1_!! 

quérito policial .. destinado, eventualment:e. a servir de ~se ã 

acusação. 
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47. Na elaboracão desse elenco de atribuJ.ções t:_! 

ve-se presente a interdependêncla funcional entre Policia Ju<l! 

ciãria, Poder Judiciário e Ministério Público,. materl"a._ oujã 6o6l! 

cade%a exige precisão de limi~es e exatidão de conceitos. 

48. Embora judiciária, essa ramificação da ativid! 

de policial _está organicamente encartada na tnâquina executiva de 

outro POder, donde o reconhecimento de seu caráter misto: é jud! 

etária nos fins, mas administrativa em sua forma e substância 

(cf. HeLIO BASTOS TORNAGHI, Instltuicões ~Processo ~ cit., 

vol. II, pág. 202; FERNANDO HENRIQUE MENDES DE ALMEIDA; !!! ~ 

~!!!PoliciaS!!!!,!!!~~, São Paulo, 1942, \'01. 3/1 págs. 

221 e seguintes). 

40. o Projeto entrosa as atuacões da Polic!a Jud! 

clárla e do Ministério Público, reg~lamentando-as minuciosamente 

nos Capitulas I a IV do Titu~o II (Do procedimento ordinário}, 

tntegrantes do Livro IV, rel~tivo ao processo~ conhecimento. 

so. Nos artigos 211 a 222, 225 a 231 e 233 8 235 ee 
contraJn-se as normas disciplinadoras do procedimento pOlicial, 

desde a noticia da infração penal até o oferecimento dadenúnci­

ou pedido de arquivamento do inquérito policial. Nos arti9os213, 

214 e 215 se estabelece a interdependência funcional entre pol! 

ela Judtciãria e Ministério PÚblico. Nesses mesmos artigos conf! 

~e-se a este o poder de determinar a realização de diligência8 

J.ncU.spensáveis ao esclarecimento de fato ~elevante para o Dire! 

t:o Penal e de quem tenha sido o seu autor. 

51. Mantém o Projeto a designação autoridade .~ 

~ em lugar de delegado de ~llcia, por abranger a pri~eira o• 

funcionários públicos que excrcam a mesma· atividade, tanto no' 

gstados como na Pollcia Federal. Distin9ue, ainda, a autorjdad~ 

policial· de seus 

vestida por lei, 

agentes. Tem-se a primeira corno pessoa que, 
dirige as atividades da Policia Judiciãrla, 

âmbito de suas atribuições; têm-se os segundos como pessoas 

carregadas da prática de atos investigatórios ou coativos·, com 8. 

finalidade de prevenir ou reprimir a prática de infrações 

»ais. 

52. 

!2Q: INDICIADO OU ACUSADO ! QQ 

DIREITO DE~ 

O Projeto assegura ao ser humano submetido à 

persecutio criminis a amplitude do direito de defesa prescrita 

no artigo 153, § 15, da Constituição Federal e na Declaração Un! 

versal dos Direitos do Homem. 

53. As regras essenciais, asseguradoras do direito 

de defesa, estão confirmadas hos artigos 14 a 17 e 87 a 90, que 

uniformizam ainda a terminologia com o emprego, tão-só, daexpre! 

aio acusado, em lugar d~ ~·Ocorre~ o mesmo no tocante aos atos 

40 procedimento e às providências ca~telares. 

Destacam-se, a propósito, os preceitos contidos 

nos artigos 154, incisos V e VI, e 158, inciso~ IV e v, segundo 

1 os quais o ato de citação Somente se perfaz com o Mesclarecime~ 

to de que o acusado tem direito à defesa por intermédio de adV2 

qado da assistência judiciária, onde houver, ou de defensor dat! 

vo, se lhe faltar condição para efetuá-la por defensor constitu! 

do", e a "indicação do ~ocal onde funciona a assistência j~dici! 

iia". 

ss. Isso significa que a defesa do acttaado/' •labor!_ 

da antes do oferecimento da denúncia ou da quei~a (artigos 237, 

240, 244 e 256), deve revestir-se de caráter efetivo, como verd! 

aeira contraried,de à acusação. 

56. O contraditôrio domina toda a inst~ução 

nal, com o escopO de apuração ~ verdade material, revelando-se, 

por inteiro, no direito ~ audiência, ou seja, "na expressão 

necessária do di~eito do cidadão à concessão de justiça, das ex! 

géncias com.unitát"ias inscritas no Estado. de Oireito·, da essência 

do Direito como tarefa do homem e, finalmente, do espirito do 

processo, como "co-participação" de todos os interessados na cri! 

çio d.a decisão" (JORGE DE FIGUEIReDO DIAS, Direito Processual Pe­

n!!• Coimbra, 1914, vol. I, páq. 158). 

57. Essa conceituação ampla do direito de defesa 1! 

Vou o projeto a consagrar duas outras disposições: a do artigo 

18, que considera. o defensor com(_) participe !!,!. Jurisdição ~. 

e a do artigo 198, inciso III, que fulmina o processo com a san 

ção de nulidade insanável, quando, ~por violação do contradit2 

rio, ou regra a ele inerente, houver preju!zo substancial à def~ 

sa do acusado". 

58. E~tabeleceram-se os ~ ~ deveres ~ ~~~ 

! ~acusado, nos a~tigos 91 a 97. Se o acusado não pode ser c~ 

pelido a·apresentar prova que o incrimine (artigo 262), 

lhe é ve".1tdO o exercício abusivo do direito de defesa. I~põe-se-

lhe a cooperação, para o regular desenvolvimento da persccutio 

criminis. 

~OFENDIDO 

59.- Nos artigos 98 ·a 104 o PJ:ojeto discipl~na a atu!. 

ção do ofendido no desenrolar da persecução penal. 

60. evitou-se nessas disposições o emprego do voe~ 

bulo parte, visto que ne~ sempre o ofendido figura como tal, no 

imbito do processo penal. 

61. no artiqo 100, § 29, fixou-se em seis meses o 

prazo-de decadência da q~eixa ou representação, contados do dia 

em que o ofendido ou seu representante legal vem a saber quem é 

o autor do crime, na ação penal de iniciativa exclusivamente pr! 

vada, ou a partir da data em que se esgotar o prazo para o ofer! 

cimento da denúnc~a, no caso de ação penal de iniciativa privada 

subsidiária, prevista no artigo 69, § 19. 

62. O critério adotado & o do artigo 38 do atual C2 
diqo de ProceSso renal, acolhido sem restrições pelos mais aut~ 

rl:ados doutrinadores da matéria em nosso Pais (v. AUnSIODE CAR­

VALHO FILHO e JORGE ALBERTO ROMEIRO, Comentários !2,~ ~r 

Rio de Janeiro, 1979, Vol. IV págs. 402/4; JOS~ FREDBRICO 
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QUES, Tratado~ Direito~~ 2a. ed., São Paulo, 196Z, 

III, pág. 398J HSLIO BASTOS TORNAGHI, Curso de Processo 

Vol. 

Penal, 

São Paulo, 1980, Vol. I, pãg. 70 J CllRISTIANO JOSS DE ANDRADE, ~ 

Prescrição~ Matéria~. são Paulo, 1979, pág. 36). 

63. Suprindo a omissão existente, o Projeto regul! 

menta o direito de representação nos §§ 39 a 69 do mesmo arti9o 

100J e admite o ofendido como litisconsorte no processo de~ 

corpus Mfmpetrado,por falta de justa causa da ação penal de in! 

ciativa·privada" (artigo 103, inciso I), restrin9~, p&pêm, ·a 

admissão a esse caso ünico, om que a decisão do ~ ~oreus ~ 

derá fulminar o direito de queixa. A exceção se justifica diante 

do ~negável. interesse do ofendido no desfecho do~, dest1nadO 

a trancar a ação penal por ele ajui%ada. 

64. Ao assegurar ao ofendido possibilidade de larga 

atuação no processo, atendeo Projeto ao propósito. de asse~rar ~ 

reparação do dano causado pelo cr~~ prescrito no Livro v, art~ 

gos 662 a 689. Para tornar efetiva a ~dida alvitrada, dispõe-se 

aobre a reparação do dano nos artigos 688 a 689. 

~ ~ PROCESSUAIS 

65. o Projeto efetucu modificaeões de caráter formal 

no L.ivro pertinente aos AtOs Processuais. 

66. Adotou as regras da instrumentalidade das f O!_ 

mas, exceto ~uando twprescindiveis à conformação do ato, e as da 

publicidade dos atos processuais, ressalvadas as exceções est~ 

lecidas no§ 19 do'ar~iqo 111. 

67. Reafirmou a obrigatoriedade do uso do vernáculo 

em todos os atos e termos do processo (aitiqo 109). confirmou a 

classificação dos atos do juiz, no processo de conhecimento, em 

sen~,deeisões! despachos (artiqo 114). Manteve~ regulame~ 

tação dos atos dos auxiliares do jui~o, especialmente os do e!! 

crivão ou chefe de secretaria (artigos 116 a 120}, Disciplinou a 

realização dos atos, estabelecendo as exigêneias de tempo, 1uqar-, 

prazos e comunicação, inclusive cartas (artigos 121 a 171}. 

< 68. Encontram-se particularmente presc~~ nos a!_ 

tigos 169 e 171, a distribuição, visando a disti1buir os feitos 

entre ju1~e"s e.escrivães·segundo rigorosa igualdade, e o regis­

tro em livro própr~p, com a finalidade de documentar-lhes a_ ~i! 

têneia. 

69. No parágrafo único do arti~o 169 mantêm-se tais 

atos como indispensáveis, quando a noticia da infração penal t! 

ver comO destinatário o Ministério Público, visto que o arquiv~ 

manto dos autos do inquérito policial ou de peças de informação, 

em face do que dispõe o artigo 227, somente se fará em juizo, e 

por deoi$ào do juiz competente, a pedido do Ministirio Público. 

A conveniincia desse procedimento foi recomendada na conclusão 

do ~II COngresso Internacional de Magistrados, realizado em BeE 

~~ em 1969 (III Internationaler Richter - Kongress in Berlin, 

cf. JORGE ALBERTO ROMEIRO, Elementos de Direito ~ ~ Processo 

.. !!!!!!• São Paulo, 1978, pága. 190/1}. 

.70. Jrinal.Jnente, quanto às nulidades_, conjuqa:tam-se 

oa principies da lnstfumentalidade das ~ !. ~ garantiil ~ 

t1tuci0n&l ~ amPla !. plena ~ ~ ac.:usado (nrt.igo~ 193 a 200). 

71. O ·artigo 198 dispõe em partic-.J-l<~r a respeito 

das situações em ~e a nulidade deve ser decl.aradl1 eK-.officio. Ji 

na Exposição de Motivos do anteprojeto pr~iti~o se asseverava, 

coaí razãot "Abolir as nulidades absolutas do p1·ocesao penal é' 

caaprometer o direito de defesa plena", pois "'ne é verdade que o· 

fetichismo da forma jj se encontra sup~rado, Irli:!OCIS certo não é 

que os atos destinados· a assequrar a plenituc.te do direito de d!. 

fesa não podem ser omitidos, nem desrespeitadas as formas que a 

lei lhes impr~e justamente Para garantir aquele direrto e• .sua ' 

plenitude"'. 

~ PROCESSO !!!!: CONHECIMENTO 

72. o processo de conheciiDento, re1:rulamentado n9 L!.-

vro IV, artigos 201 a 661, passa a-abranger ~ão sõ o de natureza 

condenatória, mas também o de ~ará ter declare. tório e constitutivo. 

73. Tal abranqêncJ.a deriva da concepção de que o pre 

· cesso de conhecimento não se restiinge. -ao de nâtureza conden·•t~ 
:v 

r~a. Há açõ~s, como as de ~ corpus e de ~~ criminal, .-

que a despeito de sua natureza declaratória ou constitutiva 

portam em processo de conhecim~nto, convindo, portanto, 

zá-las no Livro a este pertinente. 

74. CUmpre salientar ainda que ~s incidentes se e~ 

., 

contrata disciplinados em boa parte do sistema proced_imental,_ ·em 
16 

cuja esfera se situam as providências caute:lares, ora igua! 
" mente reguladas. 

75. Dai contemplar b aludido Livro IV, em dez (1ot .r .. 
Titulas, a constituição, a suspensão, a extinção e as formas do ,, 
processo (I), os procedimentos ordipário, ~E•Ultlário e sumariss.f:mo 

4
J 

· (II e VIII) • as especiais ·e inc::il.:lentais (I~~. 111 e VI). as de!_ .. ~ 

tinadae à tutela dos direitos (X), as cauti~h.res (IV), as que!. ~s 

tões prejud1çiais (V) e o procE!sso nos tri"buhais (VII}. 

76 • Estabeleceu-se a necessária distinção entre ~(l 

. cesso e procedimento, conferindo a este, em que aquele se exterie 41 

riza, indole fina).!stica, de ~ra esquema1:1zação formal-:(v. JOAo :s< 

MENDES DE ALMEIDA. J0NIOR 1 Dire1 to JudiciâJ~i~ Brasileiro, 1960, 

" pigs. 243/4;.NICETO ALCALA-ZAM()RA Y CASTIL:C.O, Processo, ~-~ 1. 

eosiciõn .l autodefesa, 2~ ed., Méxieo, 1970, pá~s. 115/6: PRAN-' 

CESCO CARNELUTTI, Sistema 9,!_ D:tritto ~.:!!_~ ~' Pádua, 

1939, Vol. III, págs. 315, e 348/SO, EDGM~ MAGALHAES NORONftA,9:!!:= 

!2 2! Direito Processual Fenai, 10~ ed.: -são Paulo, 1978, 

228J·JOSt FREDERICO MARQUES, Tratado~ Qt~ Processual 

!!!.!_, oit.,vol. II, páqs. 157/9). 

77. Cuidou-se em primeiro lugar da constituição, 

suspensão, extinção e ~ ~ process<~, ~recendo de$teque o 

instituto da aquiescência do acusado !. I2!f)posição acusató~ia, em 

detertninadas circ.:unstãncias (artigo 207, .inciso ti e §§ 19 e 29). 

'i> 
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78. OUtro aspecto relevante é o que se refere ã in! 

tituição do procedimento sumaríssimo, subespécie do sumário,pre~ 

crito no artiqo 209,.inciso III, o qual, combinado com os art! 

goa 544 a 548, constitui uma das ma1s importantes inovações da 

fase de reformulação do projeto retirado do Congresso Nacional. 

79. ~sse procedimento destina-se às causas 

penais atinentes a crimes a que for cominada pena de detenção 

~té ~ ano, a contravenç~s e a certos delitos culposos, 

cularmente aos denominados delitos de trânsito. 

part! 

80. Pispensando inquérito policial, reclama instrg 

ção e julqamento breves (dez dias, no máximo), em juizados ~":spe-

~ a serem criados pelas leis locais sobre orqantzaçã_o 

ciária, ou em jui~os atualmente competentcsf assegurada ao acusa 

do a plenitude do direito de defesa. 

81. Manifestas serão as vantagens decorrentes de 

sua adoção~ quer pela sensivel diminuição do volume de autOs de 

inquérito nos distritos policiais, quer pela simplificação 

procedimento e celeridade do julgamento. 

elo 

82. Acrescente-se a tais vantagens a possibili(lade 

de rápido julqamento do recurso, pelo õrgio coleqiado ~ primei­

~ instância, explicitado no item 32, e se concluirá facilme~ 

te pela excelência da inovação projetada. 

83. considerado o procedimento, em rigor técnico, c~ 

mo ~ ou especial (artigo 208"), é ele subdividido em ordinã­

~ suJnárlo e sumaríssimo (artigo 209). 

84. como pode ser verificaüo neste Último, o crit! 

rio distintivo repousa, de acordo com a tradição de nosso proce~ 

ao penal, na qualidade e quantidade da sanção cominada para a i~ 

fração, com ressalva, já acentuada, das causas eÔncernentes a ce! 

tos delitos culposOs (artigo 209, III). As demais espécies proc~ 

dimentsis devem ser aplicadas, subsidiariamente, as regras do E!2: 

cedimento ordinário (artigo 24~}. 

85. Essef à evidencia, o motivo pelo qual a sua r~ 

qulamentação se faz com maiores minúcias. 

EQ PROCEDIMENTO ORDI~ARIO 

86. A re.1JUlamentação .lo rito ordinário seg:ue, iqu.a! 

mente, nas suas generalidades, os textos anteriores, com énfase 

preambular no inquérito policial ou peças de informação (artigos 

211 a 224), é na_ atuação do Ministério Público, ainda no pÓrtico 
da açã~ penal, especialmente no tocante à acusação ttrttS)Os 225 

a 236). 

87. HBntêm-se, outrossim, pela sua qualificação, 

fase postulatória, com o despadho ~~ar (artigos 23/ ~ 239) 

a 

e 

a resposta do acusado, abrangente de defesa prévia e exceção (aE 

tiqos Z40 a 251). 

88.' Conservam-se diferenciados, na fase saneadora, 

o julgamento conforme o estádo do processo - julgamento antecip~ 

do da causa ou extinção do processo sem jul9amento do mérito, aE 

tigos 253, § 19, 254 e 255 - do proferimento do despacho 

dor (artigos Z.53, § 19 e 256). (cf. ALFREDO BUZAID* Do Despacho 

Saneador, in Sstudos ~ o~reito, São Paulo, 1972, págs. 43/4;~ 

GtRIO LAURIA 1UCCI, Do Julgamento conforme 2 ~ Êg processo, 

2f ed., São Paulo, 1982, pág. 128; JOSt FREDERICO MARQUES, "Do 

. processo de conhecimento", in Estudos sobre 2. !!2.!9: Cõdigo de~ 

~ lli.!:.!. 1 São Paulo, 1974, págs. 51/2; Jose CARLOS BARBOSA MQ 

REIRh, Q ~processo~ brasileiro, 59 ed:, Rio de Janeiro, 

1982, páqs. 70/2). 

89. Já na ~ instrutória, praticamente intocada 

em matéria de provas, duas inovações, entre outras, devem ser 

ressaltadas. 

90. SOb regras determinadas e de acordo com as in~ 

trucões baixadas pelos Tribunais, as provas orais poderão ser 

realizadas mediante sistema de gra'.lação sonora ou. equivalente (a!. 

tigO 258, § 19). 

91. Visa-se, com tal providência, sem prejuízo da 

exatidão do registro, a reduzir o tempO de duração das audiê~ 

eLas, subordinadas ainda à prática obsoleta de perguntas, repe~ 

guntas, respostas e ditados ao auxiliar do juizo incumbido de sua 

documentação. 

u. A outra inovação destina-se a evitar A delonga 

do encerramento do processo em razão do aditamento da denúncia. 

o. aditamento, nos termos do artigo 350, pOderá operar-se ao final 

da fase instrutória, na própria audiência de instrução e jul9! 

eento, À semelhança do que se ~rmite também no procedimento e~ 

aârio, nos termos do artigo 542. 

93. Eslcareça~se, por último, que se atenua a oral! 

dadê em atenção às peculia~idades da causa, ao permitir-se a 

substituição do debate oral por memoriais (artigo 35.0, § 79). A 

!!!! decisória resume-se, ~ssim, na prolação da sentença pelo 

ju~z sinqular - ato decisó~lo ao qual se aplicam os arti9os 354 

e seguintes do Projeto, e que deve situar-se nos limites da acuS!_ 

oio e na defin!ção legal c~nstante do despacho saneador (artigos 

355 e 356), salvo, nesta ú1ttma h1pótese, as·exceçóes neste pr~ 

vistas. 

••• Ainda com referência ã sentença, absolutória ou 

condenatória, o acusado solto continua em liberdade, a não ser 

que o juiz lhe decrete a p~isão preventiva (artigo 362, inciso 

I), sem substitui-la por~ ou mais das medidas alternativas pr! 

vistas no § 29 do artigo 409, ou lhe !~ponha medida de segurança 

(artigo 362, IIIJ. A única exceção a esse principio refere-se às 

condenações pelo Júri, que se executam imediatamente {artigo 

633, §§ 19 e 39, ~),para ~esguardo da soberania do Tribunal P~ 

pular. 

95. Jà o acusado preso deve ser posto imediatamente 

em liberdade, no caso de sen~ença absolutória (artigos 359, § 29 

e 633, § 29}. 

96. Isso significa que o projeto tem como regra a 

~iberdade do acusado, enquanto não definitivamente condenado, 8Ó 
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cogitando do seu encarceramento provisório em situaçãee expresS! 

mente previstas. 

( 97. Atend~-Se 1 destarte, às recomendações da mode~ 

'na Polltica Criminal, no sentido de só utilizar a privação da 1! 

' ,berdade quando essa medida ap~esentar-se como nece~sãria e dev! 

damente justificada. 

EQ PROCEDIMENTO SUMARIO 

98. o procedimento sumãrio, de acordo. com o dispo~ 

to no arttqo 209, inciso II, destina-se ao procéssamento das ca~ 

sas relativas.aos crimes a que for cominada pena de detenção s~ 

perior a um ano (exceto, quãnto a estas, os de lesão 

culposa.e homicídio culposo). 

corporal 

••• Situando-se em qra~ intermediário entre o ord! 

nário e o sumarísstmo, o procedimento sumário efetiva-se pela 

s1mplif1caçio de atos e diminuição dé prazos a que se subordina 

o primeiro, como consta dos artigos 538 a 542. 

100. Essa, sem dúvida, e a Indole do prOcedimento 

sumário, no qual waó se observam os atos substanciais, sendo 

dispensadas as demaís formalidades do rito ordinário, e encu~ 

tando~a sua marcha, 
(MANOEL AURELIANO DE 

pela red~ção dos termos, prazos e di~ações~ 
GUSMAO, Processo f!!!! .! Comexe4.8~ ·são Pa~ 

lo, 1939, páq. 203; EDUAJU)() ESPÍNOLA FILHO, CÓdigo -de Processo 

~Brasileiro anotado, cit., vol. v, pág. 2221. 

101. Nos processos por ~rime contra a honra estabel! 

ce-ee a prévia tentativa de conciliação das partes, no inicio da 

audiência (artigo 541, .§§ 19 e 29J, o que, entre ou~ros fatores, 

condu~ à exclusão de tais crimes do rito Sumariss~o. mesmo qua~ 

do a pena não exceda a ~ ano de detenção. 

102. o Projeto situa a tentativa de conciliação no 

inicio da audiêricia, não só porque adotou tambêm as fases postu 

latõr1~ e saneadora no procedimento sumário, tal como previsto 

nos ·artigos 539 e 540, como em razão da conveniência de se un! 

formizar o ais~ proced~ental 1n~t1tu1do. 

~ PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

103. Na linha do Anteprojeto ~evisto, os procedime~ 

tos especiais fo~am reduzidos ao minimo imprescind!Vel. são, ao 

todo, três: proc~dimento 2QE_ ~ ~ ~ propriedade 

!!!! (artigos 549 a 555), procedimento E!E!! falimentar (a~tigos 

556 a 562} e procedimento ~ ~ ~ competência ~ Júri (a~ 

· t1gos 563 a 633) .. 

' 104. Atendidas as peculiaridades que os especificam, 

em atenção à fisionomia especial ~o direito submetido à declar! 

ção e satisfação pelos órgãos jurisdicionais, os dois primeiros 

~observam o rito ordinário ou sumário desde o in"icio do processo 
' ,(artigos 553 e 562). 

105. Especial por excelência -· especia.l.Issilno~ por 

tanto -· é o procedimento na.!i! causas d:e cornpeténcla do Tribunal. 

do Júri, Cuja simplificação se tornou imperativa ~~ face da eXP.! 

riência. o Projeto supr.imé o libelo-O~ime acusató:ric' e possibil! 

ta a ampliação do pedido formulado na acusação tart:lgo 581, in 

.!!!!!) .. Torna conciso o ato de pronúncia, preservand·~, porém, o c!. 

ráter de decisão, ·ou decisão interlocutória, de q:ue se reveste 

(artigos 114, § 29, 115 e 583, § 29}. Dá tratamento inovador ã 

formulação de quesitos, já delineada no artigo 6'16. E suprime o 

instituto ambiguo do protesto por novo Júri. 

106. Adota, ainda, a regionalização do Tribunal do 

Júri,. que deverá verificar-se nos termos da legisl.!.ção local sg_ 

bre organi:ação judiciária (artigo 568), com evidentes~. 

quer quanto à imparcialidade do Conselho de JUl~õramento, quer qua~ 

to à desnecessidade de desaforamento na maior p<trt.e dos casos· 

previstos no arti~o 564. 

107. ~ais reformas regul~ntam a competência do Tr! 

bunal do Júri nos detalhes necessários, com evidente obediência 

ao disposto na Carta Haqna da República tartigc· 153, § 18). 

vendo conexão de causas, fica untida a unidadtl processual dos 

crimes eonexos, cabendo, porém, ao Presidente do Tribunal do J~ 

ri decidir e sentenciar sobre o crime que ref~Je à competência do 

Tribunal. 

108. Dadas as suas caracter!sticas, ;). apelação co~ 

tra a sentença do Tribunal do Júri merece tratamento específico, 

dispondo o Projeto a respeito nos artigos 632 e 633. A exeqese 

desta disposição deve conjugar-se COII\ a dos artiqos 508 a 511, 

pertinentes a esta espécie de manifestação rc<~uxsal. 

109. 

BQ! PROCEDIMBN'l'OS INCIDENTAIS. !: ~ 
OUESTOES PREJUDICIAIS 

Além dos procedimentos ~~~ relativo& à 

verificação da insanidade mental do indiciaãc, CJU acusado (art! 

gos 377 a 380), à declaração do. extinção da punibilidade 

gos 381 a 386), à arqtlição de falsidade (artiÇJI)S 387 a 389J, à 

restauração de autos extraviados ou destruídos (artiqos 390 a 

393) e às justificações (artigos 394 a _398), o Projeto institui 

dois out.rost o pedido de ·explicações (artiqns 399 a 402:}, e a 

excecio ~verdade (artigos 403 e 404). 

110. A regul~ntação destes institutos no Código de 

~- Processo Penal tornou-se imperativa., em face •le suas intplicações 

na Justiça Criminal. 

111. o pedido de explicações i instituído no caput 

-do artigo 399 como procedimento !!L_~ restrito À h.tpótese de 

ofensa imprecisa ou equívoca, não o admitin.dct#poréiQ, o parágrafo 

único do· mesmo artigo, para esclarecimento dE! autoria. Essas el.!!_ 

c.ldacões apresentam-se, muitas vezes, como p1ressuposto do ajuiz_! 

~nto da acusação, tornando-se, por isso, indispensável a sua 

~-



Novembro de 1984 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Quinta-feira I• 0067 

TOrnou-se inafastável, em conscq~ência, a incl~ 

aio de regra alusiva i competéncia para apreciar as explicações 

apresentadas, optando o Projeto, em consonância com o entendime~ 

to doutrinário corrente, pela do juiz do processo principal, na 
oportunidade da apreciação prévia da denUncia ou da queixa (art! 

go 402). IEUCLIOES CUSTODiO DA SILVEIRA, Direito ~ - ~ 

~! ~' São Paulo, 1969, págs. 237/4; NÉLSON HUNGRIA, 

eo.entário! !g Código !!!!.!.!• Rio de Janeiro, 1945, vol, VI, páq. 

129; ROGtRIO LAURIA TUCCI, ~ ~ Explicações ~ Persecução 

~~Prisão! Liberdade, São Paulo, 1978, págs. 132/3). 

113. O Projeto disciplina, a seu turno, a exceção d! 

verdade, dadas as implicações de sua cognição e exame até na 

suspensão do ~ ~ prócesso, tal coroo estabelece o parágrafo 

único do artigo 404, 

114. ~ questões prejudiciais subordinam-se no Proj~ 

to à JD.esma diretriz dos textos precedentes~ Desloca-se, apenas, 

o prec~lto referente à nulidade da sentenca proferida c~m infra 

çio ao disposto no artigo 467 para o local adequado, o Título VII 

do Livro III, alusivo às nulidades dos atos processuais (artigo 

195, parágrafo único, letra~}. 

~ audiência de procedimento incidental está di! 

ciplinada no artiqo 471~ Foram feitas as adaptações indispens~ 

veis, inclusive as de natureza terminológica, em obediência 

orientação impressa pelo Projeto ao sistPma ~roced~ental. 

ã 

116. 

~ PROCEDIMENTOS RELATIVOS ~ Aç0ES 

~ ~ ~ DIREITOS 

Cuida o Projeto da regulamentação das Ações e 

respectivos procedimentos relacionados com a tutela dos 

tos, no Titulo X do Livro IV. 

dire.!_ 

111. Trata da reabilitação no capitulo 1 (artigos 611 

a 638), ~o processo~~ condenação! revelia no Capitulo II 

(artigos 639 a 641) e do ~ corpus no Capitulo Ili (artiqoa 

642 a 66H 

118. embora utilizável em determina~as ·circunstâ~ 

elas, a denominada revisão especial constitui modalidade da rev! 

são criminal, estatuida nos artiqos 481 a 494. Suprime-a o Proj~ 

to, pela desnecessidade de reiterá-la sob outro condicionamento. 

~ PROVlt>2NCIAS CAl1l'ELARSS 

t19. o Projeto contém. importantes inovações, relat! 

vas às providências cautelares. 

120. Refer~se à aplicação, pelo juiz, de medidas 

alternativas! prisão provisória (parã:qrafos do artigo 4091, co~ 

siatentes em: a) proibição de ausent.ar...;se da comarca, do domic! 

11o ou da residência, b) proibição de freq~entar determinados 

luqare~J c, obrigação de comparecer às audiências e atos do pr2 

cesso; d» prestação de assisténcia material à vitima ou a seus 

dependentes, se o indiciado ou acusado voluntariamente aprese!! 

tar proposta neste sentido, e) obrigação de submeter-se a trat! 

~nto médico ou psiqQiátrico, f) interdição provisória de 

tos direitos; g} obrigação de prestar determinados serviços ni.o · 

re'l'\unerados à comunidade, quando possivel, fora do horário do tr! · 

balho normal, se o indiciado ou acusado voluntariamente apresee 

tar proposta nesse sentido, hJ obrigação de apresentar-se pertg 

dicamente ao juiz, em dia e hora por este desiqnados. 

121. A importância dessas attcrnativas ã pena priv! 

tiva da l~berdade, nos casos em que as justifiquem a natureza 

do delito e as condições personalíssimas do aqente, foi sa11eg 

tada na Exposição de Motivos do Projeto de Reforma da Parte 

.ral do Côdigo Penal. No curso do processo, com o objetivo de ev! 

tar prisões desnecessárias, pode o juiz aplicá-las em caráter 

tempOrário, tal como· ocorre na qprisão provisõriaft. 

122. Essa Mprisão provisõri~n, por outro lado, adqu! 

re dimensionamento· e peculiaridades nov~s, sendo cabivel quando 

exclusivamente decretada pelo juiz, e pelo prazo má~imo de cinco 

dias, nas situações previstas no artigo 424. 

123. Há disc.reta . condescendi!ncia para CQil os indiciados 

e acusadOs primários e ocasionais, e acentuctdo rigor para amos age!! 

tes da criminal idade vio:lent.a, cuja repressão deve tornar-ee mais 

efetiva. 

~ PROCESSO !Q! TRIBUN~IS 

124. Institui o Projeto, ao lado da declaração de 1~· 

constitucionalidade; o incidente de unU:ormização da jurisprudêg ~ 

cia (artigos 475 e 476), cuja sig~ificacão.é muito mais express! 

va no processo penal do que em qualquer outro ramo do 

Processual. 
Direito 

125. Nos processos de competência originária dos tri -, 
bunais é sensivelmente alterada a disciplina do procedimento ~, 

.pecial ~ prerrogativa ~ função Carticjos 477 a 480), 

126. Nos termos das modificações introduzidas, o auto 1 

da exame de corpo de delito e os demais elementos da investi9! ) 

çáo, levados a termo pela autoridade policial que tomar conhec! 

De!:nto do fato penalmente relevante, devem ser remetidós ao trib~ , 

nal competente, dependendo a instauração do inquérito da 

do juiz relator (artigo 477). 

ordem 

1Z7. A esse mesmo juiz competirá a direção do proc! 

d~nto respectivo (artigos 478 e 479), até o julgamento, a ser 

realizado pelo Plenário do Tribunal ou~ Orgão Especial 

go 480). 

(art! 

128. A regulamentação dada à revisão cri$inal (art! 

gos 481 a 494) não contém alterações exp~eseivas. 

129. Atento à natureza juríd~ca dos embargos de d~ 

claração, corret~ente conceituados como incidente de compl~ 

t:ação do julgado (artigo 495 a 498J, o Projeto aperfeiçoa a tê=. 

nica do sistema de recursos, compatibilizando-os com oa atos d! 

cisórios recorr!~eis. 
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130- Dos a~s decisórios. na primeira instância são 

4o1a os recursos instituídos: da sentença cabe o recurso de ap~ 

lação Jartigo soe) ' e da decisão o de agravo ~ instrumento (a! 

Ugo 512l-

131. Nos órgãos coleqiados são tres os recursos 

miss!veis: embargos infringentes, nos julgamentos de apelação e 

de revisão criminal, tomados por' maioria de votos e nas ciicun~ 

tâncias previstas no artiqo 520 e seu § 19; recurso ordinário 

constitucional, no caso de denegação de~ corpus por tribu 
nais federais ou locais (artigos 524 a 526); e recurso extraor-

dinãrio, nas situações alvitr'adas no ar~igo 119, inciso III, da 

OOnstitu~ção da República (com a redação da Emenda n9 1, de 17 

4e outubro de 1969) e na forma prescrita nos artigos 527 a 530. 

132. O Projeto dispõe, ainda, sobre a requl~ntação 

dos juizos colegiados de primeira instã~cia~ estabelece a ordem 

do processo nos tribunais (artigo 531 a 534) e regula a atuação 
1 

do Ministério Piiblico perante os órgãos colegiéldos (artigos 535 

a 537). 

' 133. 

~ REPARAkAO ~ DO ~ CAUSADO 
~ INFRAc;AO ~ 

No Livro v, trata o Projeto d~ reparação do 4! 

'no causado pela infração penal, regulamentando, em primeiro l~ 

. gar, os efeitos civis da ~entença penal (artigos 662 a 667) e. em 

seguida, as medtdas preventivas de reparação do dano: o seqaes-

-~e o arresto (artigos ·~68 a 673i, a hipoteca legal (artigo674) 

e a restituição (artigos 675 a 683). Particula~izando o seqdes­

~ ~ ~ !!!! prejuízo 2 Fazenda PÚblica (artigos 684 a 687), 

completa a regu~amentação com preceitos atinentes ao arbi~rame~ 

135. 

DA COOPERAÇÂO INTERNACIONAL ~ 
PROCESSOS ~ 

o Projeto introduziu profunda modlf!cação na liJ!. 

téri.a concernente à cooperação internacional nos J,rocessos 

nais, versada no Livro VI. 

136. A regulamentação fica reduzida aos dispositivos 

imprescindlveis, uma vez que a matéria, em sua maior parte, tesa.­

sede própria em leis espE!ciais_e n~s convenções internacionais. 

137. Restringiu-se o P.rojeto às disposições necess!, 

rias, tais como as referentes à extradlçào (artigos 693 a 6951, 

ao trânsito de i.ndiciados ~ acusados (artigo 696)-, à entrega ~ 

objetos (artigo 697), às ~ roqatórias {art:igos 698 e 699) e 

à ho.mologação 2.! ~nças estranqeiras (artigos 700 e 101). 

138. 

a honra de subm~ter à alta consideração de VO!:iSa Excelênci~, é 

fruto das concepções dominantes _na comunidade ju.rídiea do Pais, 

na área especí.f.t.ca do Direito Processual Penal. os instib.ttos co~ 

ten\plados, quer os mais. anti.gos, quer os trad·nidos em sigrlific.! 

tivas inovações, apresentam-se segundo moderna concepção técn! ,. 

co-cient!fica, sem se afastarem, contudo, das linhas trildici2_, 

nais do o~reito Processual Penal Brasileiro. Como os demais Pr2_ 

jetos constitutivos da refol:'ma do sistema penal~ que igualmente· 

estou submetendo ao exame d~ Vossa Excelência, a an~xa prQpoata 

de codificação constitui relevante marco na :t"eformâlaçiO das leis 

. penais brasileiras. 
, . 

to do dano (artigos 688 e 689 ) . Valho-me do ensejo para renov.ar a Vossa Excelê!!, · 

134. Procurando, enfim, agilizar o$ respectivo$ p~ 

cedi.Jnentos, adota o Projeto a concepção da viabilidade e rcapide2 

do recebimento ~e indenização pela vítima àa.infração penca!, a 

quem é dada a merecida aten~ão. 

cia a expressão do meu profundo respeito. 

I~ _,41>:- ,4-<l.L-1> 
IBRAHIM ABI-ACKBL~~ 

Ministro da Just:le;a 



, 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
(Inclusa as despesas de correio) 

Seçlo I (Cimara dos Deputados) 

Semestre 
Ano 
Exemplar avulso 

Semestre 
k>o 
Exemplar avulso 

V1a-Superfíc1e: 

... CrS 
. CrS 

.... CrS 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via- Superfície: 

.. CrS 

.. CrS 
... CrS 

3000.00 
6000.00 

50.00 

3000.00 
6000.00 

50.00 

Os ped1dos devem ser acompanhados de Cheque V1sado. pagáve1s em Brasíha ou 

Ordem de Pagamen•o pela Ca1xa Econôm1ca Federal - Agênc1a PSCEGRAF. Conta-Corrente n9 

9200Ql-2. a favor do 

Centro Gréfico do Senado federal 

Praça dos Três Poderes- Caixa Postal 07/1.203- Brasllia- DF 
CEP 70.160· 



~---------------------------------------------------,----

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

(4• edição) 

Texto constitucional vigent~ (incluindo a Emenda 
Constitucional n<? 22/82) comparado à Constituição promulga­
da em 1967 e à Carta de 1946. 

152 notas explicativas, contendo os textos dos Atos 
Institucionais e das Emendas à Constituição de 1946. 

lndice temático do texto constitucional vigente. 

380 páginas 

Ã venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Se­
nado Federal (22<? andar do Anexo I)-· Brasília, DF- CEP: 
70160, ou mediante vale postal ou cheque visado pagável em 
Brasília (a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Sena­
do Federal). Atende-se, também, pelo reembolso postal. 



Quadro Comparativo: 

Projeto de Lei 
da Câmara nC? 118/84 

(nC? de origem: 634/75) 

Código Civil vigente 

Notas: Emendas aprovadas 

pela Câmara dos Deputados, 

com justificações e pareceres 



EDIÇÃO DE HOJE: 71 PÁG~AS 

Centro Gráfico do Seaado Fedetaf 
Caixa Postal 07/1Z03 

BrasOia- DF 

t 

I PREÇO DESTE E:XEMPLAR: Cr$ 50,00 


